
Prefeitura Municipal 
de Capanema 

PORTARIA N° 5652/2013  

Designa Pregoeiro e Apoio à Licitação para execução de Pregão 
nas modalidades Presencial e Eletrônico. 

LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, Prefeita do Município 

de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art. 1° - Designar o servidor GABRIEL FELIPE CIPRIANI para 
exercer a função de PREGOEIRO do Município de Capanema, a fim de 
contratar bens e/ou serviços nas modalidades Pregão nas formas Presencial e 
Eletrônico. 

Art. 2° - Designar GILSON AMAURI HUBER, VANDA FÁTIMA 
SIGNORI e DANIEL DOROCHOWICZ, para exercer a função de APOIO A 
LICITAÇÃO do Município de Capanema, a fim de dar apoio às Licitações para 
contratar bens ou serviços na modalidade Pregão nas formas Presencial e 
Eletrônico. 

Art. 3° -  A presente Portaria entrará em vigor a partir de 1° de 
agosto de 2013, ficando revogada a Portaria 5544/2013. 

Gabinete da Prefeita do Município de Capanema, Estado do 
Paraná, ao 1° dia do mês de agosto de 2013. 

Lin 	ir cria de ara Dena ;r1 
Prefei a Municipal 

1MM 
• 

Ros. - • -1,11 a a ■ artini 
Secretária de Administração 

Av. Pedro Vinato Pangot de Souza, 1060 - Centro - 65760-000 
Fone 46-3552-1321 - Fax.46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema 
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Código 	Nene 

2810-0 ROSANGELA MARA MARTINI 

Local 

   

    

Pagamento 
Nona 	 Farre 

05 	Secretaria de Administração 

Entrega 	  
Locai 	 praz(' 

CONFORME SOLICITAÇÕES 	 12 Meses 

Descrição: 

CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO—JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS 
COMANDOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 12.527 / 2 011, BEM COMO DO PLANO DE CONTAS 
APLICADO AO SETOR PÚBLICO (PCASP), EM CJNSONÂNCIA CC.F." A LEI COMPLEMENTA N" 101/2006 E PORTARIA N 
46 9 / 2 009 DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO UA FAZENDA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO, E 

AINDA, PARA ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 2' E 3' 
INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO E PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA ESTADUAL OU FEDERAL, E POR FIM PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA PREVENTIVA E COMPLEMENTAR EM 
TODAS AS ÁREAS DO DIREITO ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA — PR 

Lote 

001 Lote 001 

Código Nome 	 Unidade 	Quantidade 	Unitário 	 Valor 

033994 CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA 	MÊS 	 12,00 	7.500,00 	90 000.00 

DOS ADVOGADOS DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE 
APOIO TÉCNICO-JUR iDICO NA ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 12.5W/2011, BEM COMO DO PLANO DE CONTAS 
APLICADO AO SETOR PÚBLICO (PCASP), EM CONSONÂNCIA COM A LEI COMPLEMENTAR 
N° 101/2000 E PORTARIA N°467/2009 DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO ÂMBITO DO MUNICIPIO, E AINDA, PARA ATUAÇÃO 
REPRESENTATIVA DO MUNICIPIO PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 2" E 3° 
INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO E PERANTE 
OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL OU FEDERAL, E POR FIM PARA 
REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA PREVENTIVA E COMPLEMEN TAR EM TODAS AS AREAS 
DO DIREITO ADMINISTRATIVO, COMO FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA- PR. COMPREENDE AINDA A REALIZAÇÃO DE VISITA, 
TÉCNICA SEMANAL DE 08 (OITO) HORAS A SER FEITA POR PROFISSIONAL QUALIICADO 
NOS TERMOS DO EDITAL. JUNTO Á PROCURADORA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

	

TOTAL 	90 000 00 

	

TOTAL GERAL 	90.000,00 

ROSA LA MARA MARTINI 
Secr. MunIC pal de Administração 

Emitido por GABRIEL C IRR ANL na versão 5504 f 

Código 	Nona 

23 	Atividades da Secretaria de Administração 

órgão 	  

30 DIAS APÓS EMISSÃO 



Prefeitura Municipal c& 
Cayanema 

Cy 

k) 

PREGÃO PRESENCIAL: 053 	CAPANEMA, 13/09/2013 

PROTOCOLO NUMERO: 053 

DE: ROSANGELA MARA MARTINI — SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PARA: LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN - PREFEITA MUNICIPAL 

Senhora LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a competente Autorização para 
CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DOS COMANDOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 12.527/2011, BEM 
COMO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO (PCASP), EM 
CONSONÂNCIA COM A LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000 E PORTARIA N° 467/2009 DA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO, E AINDA, PARA ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS 
TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 2" E 3" INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO E DA UNIÃO E PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL OU FEDERAL, E POR FIM PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA 
PREVENTIVA E COMPLENIENTAR EM TODAS AS ÁREAS DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA • PR. 

Esta Licitação se faz necessário CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO-JURÍDICO NA 
ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA LEI COMPLEMENTAR N" 
131/2009 E DA LEI NI' 12.527/2011, BEM COMO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO 
SETOR PÚBLICO (PCASP), EM CONSONÂNCIA COM A LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000 
E PORTARIA N° 467/2009 DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO, E AINDA, PARA ATUAÇÃO REPRESENTATIVA 
DO MUNICÍPIO PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 2'' E 3" INSTÂNCIAS, PERANTE 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO E PERANTE OS ÓRGÃOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL OU FEDERAL, E POR FIM PARA REALIZAÇÃO 
DE CONSULTORIA PREVENTIVA E COMPLEMENTAR EM TODAS AS ÁREAS DO 
DIREITO ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

O Custo Maximo Global importa em R$ 90.000,00 (Noventa Mil Reais). 

Cordialmente 

ROS A . 	MARA IVIARTINI — 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Av Pedro Vinato Parigot de Souza. 1080- Centro - 85760-000 
Fone: 46-3552-1321 - Fax  

CAPANEMA - PR 



mir 	arca • e ara Penar 
refeita Munici•al 

Lin 

Prefeitura MunicipaC de 
Cayanema 

PREGÃO PRESENCIAL: 053 

PROTOCOLO NÚMERO: 053 

DE: PREFEITA MUNICIPAL  

CAPANEMA, 13/09/2013. 

PARA:DEPTO. DE CONTABILIDADE 
DEPTO. JURÍDICO 
COMISSÃO LICITAÇÃO 

Preliminarmente A autorização solicitada mediante oficio numero 
053 o presente processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1- à indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - à elaboração de parecer sobre a necessidade de procedimento licitatório, indicando a 
modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3- à elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do contrato; 

4- ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima 

Cordialmente 

Av. Pedro Vinato Pangot de Souza, 1060 - Centro - 85760-000 
Fone:4E-3552-1321 - Fax 4E-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



G 
Téc. Cont. RC: PR-0 352/0 
CPF: 524.411.809-91 

Prefeitura Munici:pal de 
Capanema 

PREGÃO PRESENCIAL: 053 
	

CAPANEMA, 13/09/2013 

PROTOCOLO NUMERO: 053 

DE: DEPTO DE CONTABILIDADE 
PARA: PREFEITA MUNICIPAL 

Em atenção ao oficio numero 053 expedido por Vossa Senhoria em, 
13/09/2013 informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o 
pagamento das obrigações decorrentes das aquisição constante do oficio numero supra, sendo 
que o pagamento será efetuado através da Dotação Orçamentária: 

DOTAÇÕES 

Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 

2013 330 05.001.04.122.04022-023 000 

Cordialmente, 

Av. Pedro ~ato Pangot de Souza. 1080 — Centro — 85760-000 
Pone:46-3552-1321 — Fax.46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Cordialmente, 

pe Cipriani 
regoe iro 

PrefeituraJviunicipaC cfe 
Capanema 

PREGÃO PRESENCIAL: 053 	 CAPANLMA, 13/09/2013 

PROTOCOLO NUMERO: 053 

DE: 	COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

PARA: DEPARTAMENTO JURIDICO 

Pelo presente encaminhamos a Vossa Senhoria minuta do Edital de 
Licitação n° 053, modalidade PREGÃO, para os fins previsto no parágrafo único do art. :38 da Lei 
n° 8.666/93. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax .4 6-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



O presente processo administrativo visa a CONTRATAÇÃO DE 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE APOIO 
TÉCNICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N" 12.527/2011, BEM COMO DO PLANO DE 
CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO (PCASP), EM CONSONÂNCIA COM A LEI 
COMPLEMENTAR N° 101/2000 E PORTARIA N" 467/2009 DA SECRETARIA DO TESOURO 
NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO, E AINDA, PARA 
ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 
2" E 3' INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO E 
PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL OU FEDERAL, E POR 
FIM PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA PREVENTIVA E COMPLEMENTAR EM 
TODAS AS ÁREAS DO DIREITO ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, nos termos da Lei 8.666/1993, de 21 
de junho de 1993. 

O Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Capanema, 
de acordo com o disposto no artigo 27, inciso XXI, da Constituição do Estado do Paraná, 
apresentou o valor máximo da CONTRATAÇÃO no montante R$ 90.000,00 (Noventa Mil Reais). 

Por sua vez, o Departamento de Contabilidade informou a existência 
de recurso orçamentária para o cumprimento das obrigações originais na presente contratação, 
em cumprimento do disposto no artigo 167, inciso 1 e II, da Constituição Federal, Lei Federal 
n°8.666/1993 e Lei Federal n" 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, de acordo com a seguinte 
dotação:  
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte  de recurso 

05.001 04.122.04022-023 2013 330 

Prefeitura Municipal-  de 
Capanema 

EXCELENTISSIMA SENHORA PREFEITA DO MUNICIPIO DE CAPANEMA — ESTADO DO 
PARANÁ. 

Pregão: 053 
PROTOCOLO NUMERO: 053 
PROCEDÊNCIA: DEPARTAMENTO JURÍDICO 

Senhora Prefeita 
Após criteriosa análise pelo Departamento Jurídico, verificou-se que: 

Em função do preço máximo apresentado pelo setor competente, bem 
como do limite máximo estabelecido da Lei n° 8.666/1993 e Lei Federal n° 10.520/2002, a 
presente licitação dar-se-á na modalidade Pregão. 

É o Parecer, 

Capanema, 13 de setembro de 2013 

aãi.iFÀPZ~z a 
Assessora Jurídica 
OAB-PR 12682 — CPF:212.995.799-49 

Av. Pealo Vonato Pangot de Souza. 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Lin amir Maria de k ara Dena 

Prefeitura .11/1unícijoaC de 
Cayanema 

    

    

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL: 053 
	

CAPANEMA, 13/09/2013 

PROTOCOLO NUMERO: 053 

DE: PREFEITA MUNICIPAL 
PARA: COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo 
AUTORIZO a licitação sob a modalidade PREGÃO, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE APOIO 
TÉCNICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 12.527/2011, BEM COMO DO PLANO DE 
CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO (PCASP), EM CONSONÂNCIA COM A LEI 
COMPLEMENTAR N° 101/2000 E PORTARIA N" 467/2009 DA SECRETARIA DO TESOURO 
NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO, E AINDA, PARA 
ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 
2" E 3' INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO E 
PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL OU FEDERAL, E POR 
FIM PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA PREVENTIVA E COMPLEMENTAR EM 
TODAS AS ÁREAS DO DIREITO ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA • PR. nos termos da Lei n° 8.666/93. de 2l 
de junho de 1993. 

A Comissão de Licitação é aquela nomeada pela Portaria 5652/2013. 

Encaminhe-se ao Setor/Departamento de Licitação para as providências 
necessárias. 

refeita Municipal 

Av. Pedro Viriato Pangot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone,46-3552-1321 - Fax 45-3552.1122 

CAPANEMA - PR 



Prefe ítura Municipal-  de 
Capanema 

AVISO DE LICITAÇÃO N° 053 

(Lei n° 8.666/93, art. 21) 

Modalidade de licitação: PREGÃO PRESENCIAL 

Síntese do objeto: CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE 
REGISTRADA NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO•JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 
12.527/2011, BEM COMO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO 
(PCASP), EM CONSONÂNCIA COM A LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000 E PORTARIA N° 
467/2009 DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO, E AINDA, PARA ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO 
PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE r E 3n INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO E PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA ESTADUAL OU FEDERAL, E POR FIM PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA 
PREVENTIVA E COMPLEMENTAR EM TODAS AS ÁREAS DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR. 

Sessão de entrega de envelopes: 03/10/2013 até às 09:00 horas. 

Sessão de Julgamento : 03/10/2013 às 09:00 horas. 

Local para informações e obtenção do instrumento convocatório e seus anexos: Setor de 

Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

AV PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1080 - CENTRO 

CAPANEMA - PR 

Av. Pedro Vinato Pangol de So,,za 1080 - Centro - 85760-000 
Fone.46-3552-132; - Fax 46-3557-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura iviunici_paC de 
Ca_panema 

1- EDITAL DE LICITAÇÃO N° 053 
1- PREGÃO PRESENCIAL 

1.1- LICITAÇÃO N° 053 

1.2- SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

1.3- Convidamos V.Sa. a apresentar cotação para o(s) item(ns) constante(s) do formulário 
padronizado de proposta anexo (anexo 01), afim de participar da licitação por PREGÃO 
PRESENCIAL, pelo MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com o que determina a Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, e as condições deste(a) PREGÃO PRESENCIAL, a realizar-se na 
sala da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA, 
situada a AV PEDRO VTRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1080 CENTRO - CAPANEMA - PR. 

1.4- O envelope contendo a proposta deverá ser entregue até às 09:00 do dia 03/10/2013, e serão 
abertos no dia 03/10/2013, as 09:00. 

2- DO OBJETO 
O objeto da licitação é a escolha da(s) proposta(s) mais vantajosa(s) para CONTRATAÇÃO DE 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE APOIO 
TÉCNICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 12.527/2011, BEM COMO DO PLANO DE 
CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO (PCASP), EM CONSONÂNCIA COM A LEI 
COMPLEMENTAR N° 101/2000 E PORTARIA N° 467/2009 DA SECRETARIA DO TESOURO 
NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO ÁMBITO DO MUNICÍPIO, E AINDA, PARA 
ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 
2' E 3' INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO E 
PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL OU FEDERAL, E POR 
FIM PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA PREVENTIVA E COMPLEMENTAR EM 
TODAS AS ÁREAS DO DIREITO ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme especificado no formulário 
padronizado de proposta. (anexo 01). 

3- DAS PENALIDADES 
Ao contratado total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções legais, a saber: 

a) Advertência; 
b) multa administrativa, graduavel conforme a gravidade da infração, não excedendo, em 

seu total, o equivalente a 20%(vinte por cento) do valor do contrato, cumulável com as demais 
sanções; 

c)suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2(dois) anos; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar, e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade. 

4- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas com o ramo 
pertinente ao seu objeto, legalmente constituída e que satisfaçam as condições estabelecidas 
neste Edital, bem como aquelas que manifestarem interesse em participar do certame com 

Av Pedro Viriato Pangot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone 46-2552-132{ - ax•46-3552-1122 

CAPANEMA- PR 



Prefeitura Municipal de 
Cayanema , • 	' 

antecedência de, no mínimo, 24(vinte e quatro) horas da data marcada para a entrega da 
proposta. 

4.2- A Empresa deverá apresentar o preço unitário dos produtos devendo estar incluso todas as 
despesas com pessoal, encargos fiscais, previdenciários, sociais, trabalhistas, e quaisquer outras 
despesas incidentes sobre os serviços. 
Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as sanções 
previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n° 8.666/93. 
Não poderão participar da presente licitação empresas expressamente declaradas inidõneas por 
qualquer órgão da Administração direta ou indireta (Federal, Estadual ou Municipal), bem como 
será vedada a participação de empresas em consórcio. 

4.3- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas com o ramo 
pertinente ao seu objeto, legalmente constituída e que satisfaçam as condições estabelecidas 
neste Edital. 

4.4 -O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da 
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, atendendo o direito de prioridade para a 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final 
da disputa de preços. 

4.5- Os interessados deverão entregar até o dia 03/10/2013 às 09:00 no Departamento de 
Licitações desta Prefeitura 02 envelopes lacrados; envelope I contendo proposta de preços. 
Envelope II contendo documentos para habilitação, com as seguintes identificações na parte 
externa: 

PREGÃO PRESENCIAL N° 053/2013 ABERTURA 03/10/2013 às 09:00 horas 
ENVELOPE I — PROPOSTA DE PREÇOS 
PROPONENTE: (nome da empresa) 

PREGÃO PRESENCIAL Ni' 053/2013 ABERTURA 03/10/2013 às 09:00 horas 
ENVELOPE II — DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: (nome da empresa) 

5 — DA DOTAÇÃO 
5.1— Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados recursos da 
Dota cão Or amentária; 
DOTAÇÕES 

Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 

2013 330 05.001.04.122.04022-023 000 

6- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
6.1- Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/lances de preços e praticar os 
demais atos pertinentes ao certame, um dos seus dirigentes contratuais ou estatutários, 
legalmente identificado, ou pessoa física ou jurídica, habilitada por meio de Procuração, ou Carta 
de Credenciamento, conforme modelo do (anexo 02), ou documento equivalente, outorgando 
poderes necessários à formulação de propostas e à prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame. Caso seja sócio ou titular da empresa, deverá apresentar documentos que comprovem 
sua capacidade de representar a mesma, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
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praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, que deverá ser entregue ao Pregoeiro no 
início ou durante a reunião de abertura, ou enviada em um terceiro envelope. 

6.2- Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir 
nas fases do procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previsto neste 
edital, por sua representada. 

6.3- A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento credencial ou ausência do 
representante, implicará na exclusão da proposta no certame. 

7- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
7.1- Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providencia e de impugnar o Edital, aquele 
que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão do Pregão. 

8- DA PRÉ-HABILITAÇÃO 
8.1- Os licitantes deverão apresentar Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação, conforme modelo no (Anexo 05), diretamente ao Pregoeiro, no início da 
sessão. Poderá também ser enviada ainda em um terceiro envelope. 

9- DA PROPOSTA DE PREÇOS 
9.1- A proposta de preços — envelope I, devidamente assinada pelo proponente ou seu 
representante legal, deverá ser redigida em português, datilografada ou digitada, de forma clara, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, 
com indicação do número deste Edital. Deverá ser elaborada considerando as condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se minuciosamente o objeto cotado, 
observando-se o quantitativo de cotação de quantidade e o preço máximo unitário e total, 
conforme descrito no Anexo I do presente Edital, facilitando assim o julgamento. Não deverá ser 
cotado objeto que não atendam às especificações mínimas prevista no Anexo I, sob pena de 
desclassificação. 

9.2- Ao assinar a Proposta de Preços — Anexo 01, o proponente estará assumindo 
automaticamente o cumprimento de todas as condições estabelecidas na mesma. 

9.3-  Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo cotação em moeda 
estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula, sendo que os dígitos excedentes serão 
excluídos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio sem _irredondamento, sendo que o preço máximo 
unitário e total de cada item encontra-se indicado no Anexo I do presente Edital. 

9.4- Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas e encargos necessários a execução do 
objeto licitado. 

9.5- A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos da Lei Complementar n" 
123/2006, de 14/12/2006, deverá apresentar juntamente com a proposta de preço, no envelope "I", 
a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com firma reconhecida (anexo 08). 

10- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 
10.1- O Pregoeiro declarará aberta a sessão iniciando-se com a fase de credenciamento dos 
interessados em participar do certame 

10.2- Estando de posse da relação das Licitantes Credenciadas o Pregoeiro fará divulgação 
verbal dos interessados, sendo que, as proponentes credenciadas poderão ofertar lances durante 
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a sessão do Pregão, dando-se inicio ao recebimento dos envelopes "proposta de Preços" e 
"Documentos de Habilitação". 

10.3- Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será realizada sua conferência, 
análise de sua conformidade com as exigências clo Edital. 

10.4- O Pregoeiro procederá à classificação da proposta de menor preço, e aquelas que tenham 
valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para 
participarem dos lances verbais. 

10.5- Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no item 

10.4, serão classificadas as propostas subseqüentes que apresentarem os menores preços, 
subseqüentes, até o máximo de três. 

10.6- Cumprindo o item 10.3, serão desclassificadas as propostas de preços que: 
a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus anexos; 
b) apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no anexo I; 
c) apresentarem preços unitários ou totais simbólicos. irrisórios ou de valor zero, ou 

manifestamente inexeqüíveis, havido assim como aquele incompatível com os preços praticados 
no mercado, conforme a Lei 8.666/93 e suas alterações; 

d) considerar qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus anexos. 

10.7- Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, a 
ordem para esses lances será definida através de sorteio. onde terá preferência para o lance a 
licitante sorteada. Às licitantes proclamadas classificadas, será dada oportunidade para nova 
disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relação à 
de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior valor. 

10.8- A cada nova rodada será efetivada a classificação mornentànea das propostas, o que 
definirá a seqüência dos lances seguintes. 

10.9- O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor preço. 

10.10- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ela 
apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

10.11- O pregoeiro poderá negociar com a licitante excluída da participação dos lances verbais, 
na forma do item 10.13, caso a Proponente vencedora seja inabilitada, observada a ordem de 

classificação. 
10.12-  Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 
às penalidades cabíveis. 

10.13- Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá 
negociar diretamente com a proponente para que seja obtido melhor preço. 

10.14- Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas. 

10.15- O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela 
primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

Av. Pedro Viriato Pangot de Souza, 1080 - Centro - 85750-000 
Fone 46-3552-1321 - Fax 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura .7tiuníciyaf 
Cayanema 

10.16- Quando for constatado o empate, conforme estabelece ti. Artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicará os critérios para desempate 
em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro 
ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referencia definido pela 
administração pública. 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 - Estatuto de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte. 
Artigo 44: Nas licitações será assegurada, como critério de desempate. 
preferência de contratação para a microempresa e empresas de pequeno porte. 
§ 1° Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dês 
por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
§ 2° Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1° será de 
5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
Artigo 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo 
o empate„ proceder-se-á da seguinte íbrma: 
I — a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame. 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II — Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1° e 2° do arti. 
44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 

III — no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1' e 2° do art. 44 desta Lei 
Complementar, será realizado sorteio. 

10.17- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro 
examinará o atendimento das condições habilitatórias da licitante classificada em primeiro 
lugar. 

10.18- Constatado o atendimento pleno às exigências editatícias, será declarada a proponente 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital pelo Pregoeiro. 

10.19- Se a proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro negociará 
diretamente com a Licitante melhor classificada e posteriormente examinará os seus 
documentos de habilitação, sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto deste 
Pregão. 

10.20- Para fins de julgamento das propostas de preços, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 
levarão em consideração o critério MENOR PREÇO ITEM. 

11- DA HABILITAÇÃO 
11.1— As empresas deverão apresentar no ENVELOPE II, deverá conter: 

11.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social com a Ultima alteração ou consolidado, em 
vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações 
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ou entidades (associações, ONG's. ele) acompanhado dos document,s comprobatúrios de kleição 
de seus administradores, caso não seja entregue por ocasião de credenciamento: 

b) certidão simplificada de registro do comercio - Junta Comercial, cuja pesquisa tenha 
sida realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da data prevista para apresentação dos 
envelopes. 

11.1.2. REGULARIDADE FISCAL/ECONÔNIICA. 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), por meio da Certidão 

Negativa de Débitos, demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei: 
c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

através do Certificado de Regularidade (CRF); 
d) certidão negativa de débitos perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 

relativos a tributos e contribuições; 
e) certidão negativa de falências ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 90 (noventa) 
dias da data prevista para apresentação dos envelopes; 

rdi Certidão negativa de títulos de protesto da empresa e dos sócios da empresa com 
validade de 30 dias. 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei 12440 
de 07/07/2011.(validade 180 dias contados da data de sua emissão.) 

11.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível/semelhante em características com o objeto da licitação, comprovando que a Licitante 

executou ou executa serviços de assessoria e consultoria jurídica à pessoas jurídicas de direito 

público, mediante apresentação de no mínimo um (01) atestado; 

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível/semelhante em características com o objeto da licitação, comprovando que a Licitante 

executou ou executa serviços de assessoria e consultoria jurídica para implantação das medidas 

de atendimento à Lei Complementar n" 131/2009 e Lei n" 12.527/2011, mediante apresentação de 

no mínimo um (01) atestado expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

c) Declaração de responsabilidade, indicando os responsáveis,  pela execução dos serviços. 

designados à execução do objeto (conforme Anexo VII), composto de: 

• Dois profissionais com graduação em Direito, inscrito na Ordem dos Advogados do 

Brasil — OAB, com especialização(ões) académica em área afim ao objeto licitado. 

d) Comprovação de vínculo de trabalho para todos os integrantes da equipe. devendo 

comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a empresa, mediante apresentação de cópia 

autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro de Empregado quando este 

não fizer parte do Contrato Social da empresa pruponentc ou Conti•iito de Prestação de tierva;te-, 
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No caso do componente ser proprietário ou sócio, mediante apresentação de documento que 

comprove essa condição. 

e) Prova de registro ou inscrição do(s) profissional(is) da advocacia que se 

responsabilizará(ão) pelos trabalhos, na entidade profissional competente, certificando a sua 

regularidade; 

I) Comprovação, mediante apresentação de certidão fornecida por ente público, atestando 

que o(s) profissional(is) da advocacia indicado(s) que atenderá(ão) a demanda do contrato, 

tenha(m) exercido a função de procurador ou assessor jurídico de entt,  público, pelo prazo mínimo 

de 01 (um) ano. 

g) Comprovação, mediante apresentação de diploma(s), certificado(s) ou documento(s) 

equivalente(s), atestando que o(s) profissional(is) da advocacia indicado(s) que atenderá(ão) a 

demanda do contrato, tenha(m) especialização(ões) acadêmica em área afim ao objeto licitado; 

h) Atestado de Visita Técnica (Anexo 10). 

h.1 - A visita técnica à sede administrativa do Município deverá ser realizada no dia 
30/09/2013, por um dos membros da equipe técnica da Licitante (indicada no documento exigido 
no Anexo 10), em horário de expediente das 08h0Omin às 11h3Omin e das 13h3Omin às 
17h3Omin. 

h.2 - A não realização da visita técnica e consequente apresentação do atestado de visita, 
implicará na desclassificação da licitante do certame. 

11.1.4. DECLARAÇÕES: 

a) Declaração idoneidade, conforme modelo constante no Anexo 04 deste Edital. 
b) Declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos e 

menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos, conforme disposto no artigo 7", inciso XXXII', da Constituição Federal. 
(conforme modelo no Anexo 06 deste Edital — Regularidade como Ministério do Trabalho). 

e) Declaração de Alteração Relacionada ao Contrato Social Anexo 03. 

11.2 — Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetos aqueles documentos que 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. Caso a 
licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute 
o futuro contrato, deverá apresentar toda a documentação de ambos os estabelecimentos na 
forma e condições previsto neste item. 

11.3. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 01) poderão ser apresentados em 
original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, ou 
cópia simples que poderá ser autenticada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação 
ou Funcionário do Setor de Licitações, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse 
do representante credenciado, ou ainda por meio de publicação em ,'n'gão da imprensa oficial, e 
inclusive expedidos via Internet. 
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11.4. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições / 
emissões não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes. 

12- CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

12.1- Prestar a execução dos serviços imediatamente após a assinatura do contrato e de forma 
ajustada; 

12.2- Prestar os serviços assessoria de apoio técnico-jurídico na estruturação e manutenção dos 
comandos da Lei Complementar n° 131/2009 e da Lei n" 12.527/2011, através da recepção da 
legislação na competência municipal, estruturação dos órgãos peru !lentes, criação de fluxo de 
procedimento, treinamento operacional. expedição de pareceres, entre outras medidas 
necessárias; 

12.3- Executar os serviços assessoria de apoio técnico-jurídico na estruturação e manutenção dos 
comandos do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). em consonância com a Lei 
Complementar n° 101/2000 e Portaria n° 467/2009 da Secretaria do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, incluindo a assessoria na elaboração de 
relatórios gerenciais e demonstrações contábeis, promoção da adaptação ou padronização dos 
comandos legais à realidade burocrática e operacional dos órgãos/setores administrativos do 
Município para fiel atendimento a normativas pertinentes, especialmente a Lei Complementar 
n° 101/2000; 

12.4- Prestar os serviços de assessoria de apoio técnico-jurídica, de todos os processos de 
natureza judicial ou administrativa que tenham o Município como parte interessada, perante os 
Tribunais Judiciais de 2' e 3° Instâncias, Tribunal de Contas do Estado e da União e ainda 
perante os Órgãos da Administração Pública Estadual e Federal, compreendendo desde 
trabalhos complementares aos atos realizados pela procuradoria jurídica municipal, bem como 
de protocolo, peticionamento através de elaboração de peças originais ou minutas, 
acompanhamento processual e expedição de pareceres, quando solicitado; 

12.5- Executar os serviços de consultoria técnica jurídica para as atividades administrativas du 
Poder Executivo Municipal, em caráter complementar as atividades desenvolvidas pela 
Procuradoria Jurídica Municipal, inclusive com expedição de pareceres, quando solicitado; 

12.6- Elaborar pareceres jurídicos em resposta à consultas formuladas por escrito ou 
verbalmente, num prazo máximo de 15 dias após o recebimento da consulta; 

12.7- Prestar acompanhamento, elaboração de defesas, contra-argumentos, interposição de 
recursos, inclusive a elaboração dos recursos der apelação ou ordinário, embargos declaratórios, 
embargos infringentes, agravos e agravos regimentais, recorrer à instâncias superiores e 
promover todos os atos jurídicos necessários nas diversas ações em que o Município for parte; 

12.8- Representar o Município para solução de questões de grande relevância; 

12.9- Assessoramento na elaboração redacional e na análise de minutas de decretos, portarias, 
editais e demais atos da Administração Pública de caráter discricionário do Gabinete da Prefeita: 

12.10- Assessoramento na elaboração redacional e análise de minutas contratos ajustes, acordos. 
convênios e consórcios administrativos firmados pelo Município; 
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12.11- Prestar atendimento presencial na sede da Municipalidade, por no mínimo 08 (oito) horas 
semanais; 

12.12- Prestar os serviços no período de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados; 

12.13- Executar os serviços dentro de assentados conceitos éticos e de boa técnica, envidando 
todos os esforços no sentido de melhor atingir os objetivos da contratação; 

12.14- Os profissionais designados para a execução dos serviços deverão empregar o necessário 
zelo, correção, celeridade e exação no trato de qualquer interesse da CONTRATANTE sob os 
seus cuidados profissionais, cabendo-lhes exclusiva responsabilidade por eventuais 
transgressões; 

12.15- Solicitar autorização prévia da CONTRATANTE, em caso de substituição do profissional 
designado; 

12.16- Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes; 

12.17- Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por-
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

12.18- Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, 
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações 
assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, 
fiscais e comerciais; 

12.19- O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital, terá vigência pelo 
prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da celebração do contrato, podendo ser 
prorrogado de acordo com a lei 8.666/93, desde que haja interesse da Administração. 

13- DAS PENALIDADES 
13.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido 
de licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo 
descumprimento das normas e legislação pertinentes à execução do objeto contratual que 
acarrete a rescisão do contrato ou instrumento equivalente, o Município de Capanema, poderá, 
ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as sanções previstas no art. 87 da 
Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor 
do contrato. 

13.3-  A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por 
eventuais perdas e danos causados à Prefeitura do Município de Capanema. 

14- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
14.1- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro, poderá 
faze-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhe facultado 
juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados fica in, desde logo, intimados a 
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apresentar por escrito, contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente. 

14.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em interpor recursos, ao final da 
sessão, importará a preclusão do direito de recursos e adjudicação do objeto da licitação pelo 
Pregoeiro ao vencedor. 

14.3- Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeitos suspensivos. 

14.4- O acolhimento de recursos importará a invalidação dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

15- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
15.1- Inexistindo manifestação rocursal, caberá ao Pregoeiro a adjudicação do objeto da licitação 
ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Prefeito do Município de 
Capanema, publicando-se a decisão em jornal oficial do Município 

15.2- Ocorrendo recursos, após sua resolução, caber 'i ao Prefeito do Município de Capanema a 
adjudicação do resultado, com publicação da decisão em jornal oficial do Município. 
15.3- Adjudicado o objeto ao vencedor do certame, poderá o Pregoeiro negociar diretamente com o 
adjudicatário, buscando obter um melhor preço. 

16-DO PAGAMENTO 
16.1- Estima-se o valor Maximo global da aquisição desta licitação em: R$ 90.000,00 (Noventa 
Mil Reais). 

16.2-  Os preços dos artigos ora licitados serão fixos e deverão ser cotados por unidade. 

16.3- Deverão ser computados no preço todos os tributos incidentes sobre a venda a ser 
realizada, bem como o custo com transporte a ser executado em razão da entrega, inclusive carga 
e descarga, correndo tal operação única e exclusivamente por conta. risco e responsabilidade da 
empresa fornecedora. 

16.4 - O pagamento será efetuado em 30 DIAS APÓS EMISSÃO D E NOTA FISCAL de acordo 
com os Decretos Estaduais N°3.329 e N"3.330, em nome da Prefeitura Municipal de Capanema, 
emitindo as notas fiscais em separando de acordo com os lotes do processo licitatório quando for o 
caso, discriminando, ainda, todos os dados constantes na proposta da licitação e após terem sido 
aprovados pelo Setor competente do mesmo. 

17- DOS ANEXOS DO EDITAL 
17.1- É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não 
descaracterizem suas finalidades. 

17.2- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do 
Edital, os seguintes documentos: 

a) Anexo 01 — Descrição do objeto a ser executado e demais informações; 
b) Anexo 02 — Modelo de Carta de Credenciamento; 
c) Anexo 03 — Modelo de Declaração de Alteração Relacionada ao Contrato Social 
d) Anexo 04 — Modelo de Declaração de Idoneidade; 
e) Anexo 05 — Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
f) Anexo 06 — Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do 

Artigo 7° da Constituição Federal 
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g) Anexo 07 — Minuta de ('ontrato; 
h) Anexo 08 - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
i) Anexo 09 — Declaração de Responsabilidade 
h) Anexo 10 —Atestado de Visita 

18-  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, no horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrario. 
18.2- Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio 
ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, 
aplicando-se os procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para 
contraditório. 

18.3- O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões 
puramente formais, desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento 
convocatório. 

18.4- será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos 
envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e representantes 
credenciados presentes. 

18.5- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte da Prefeitura do Município 
de Capanema. Até a entrega do empenho, poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação, 
sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a 
contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou 
posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, 
técnica ou administrativa. 

18.6- Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos deverão 
ser protocolizados junto a Prefeitura do Município de Capanema, Avenida Pedro Viriato Parigot 
de Souza, 1080, Centro — CEP 85.760.000 — Capanema, Estado do Paraná, no horário das 8:00 às 
11:30 e das 13:30 às 17:30 horas. 

18.7- As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer mudança de domicilio da 
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes 
para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 

Aprovo o(a) PREGÃO PRESENCIAL. 

Dê-se-lhe a divulgação prevista no art. 21 da Lei n° 8 666/93. 

CAPANEMA, 13/09/2013 

Prefeita Municipal 
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MINUTA CONTRATO N° XXX/2013 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 
EMPRESA 	  

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo 
empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida 
Pedro Viriato Parigot de Souza , 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n" 
75.792.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela 
Prefeita Municipal, Sra. LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN. 
De outro lado a Empresa 	, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 	, neste ato 
representada pelo(a) Sr(a) 	 inscrito no CPF n' 	 residente e 
domiciliado em 	 ,doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o 
presente Contrato nos termos da Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação 
pertinente, obedecidas às condições estabelecidas na licitação realizada na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL N° 053/2013, que fazem parte integrante deste instrumento, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DOS COMANDOS DA LEI COMPLEMENTAR N" 131/2009 E DA LEI N° 12.527/2011, BEM 
COMO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO (PCASP), EM 
CONSONÂNCIA COM A LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000 E PORTARIA N° 467/2009 DA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO, E AINDA, PARA ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS 
TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 2" E 3" INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO E DA UNIÃO E PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL OU FEDERAL, E POR FIM PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA 
PREVENTIVA E COMPLEN IENTAR EM TODAS AS ÁREAS DO Dl i*l TO 
ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE ATENDER ÁS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO) DE 
CAPANEMA - PR, conforme descrito no Anexo 01. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de 
direito, obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de 
PREGÃO PRESENCIAL N° 053/2013, juntamente com seus anexos e a proposta da 
CONTRATADA. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 

Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor 
total de R$  	 J, de acordo com a proposta abaixo 
descrita: 

ITEM VL TOTAL 

PARÁGRAFO ÚNICO - Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os custos, despesas, 
impostos, embalagem, seguro de transporte, transporte (carga e descarga) até o destino, bem 
como, toda e qualquer taxa que vier a incidir sobre o objeto. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em 30 DIAS APÓS EMISSÃO DE NOTA FISCAL de acordo com os 
Decretos Estaduais Nu3.329 e N°3.330, em nome da Prefeitura Municipal de Capanema, 
emitindo as notas fiscais em separando de acordo com os lotes do processo licitatório quando for o 
caso, discriminando, ainda, todos os dados constantes na proposta da licitação e após terem sido 
aprovados pelo Setor competente do mesmo. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados recursos da Dotação 

DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 

2013 330 05.001 04.122.04022-023 000 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Prestar a execução dos serviços imediatamente após a assinatura do contrato e de forma 
ajustada; 

Prestar os serviços assessoria de apoio técnico-jurídico na estruturação e manutenção dos 
comandos da Lei Complementar n° 131/2009 e da Lei n')  12.527/2011, através da recepção da 
legislação na competência municipal, estruturação dos órgãos pert inentes, criação de fluxo de 
procedimento, treinamento operacional, expedição de pareceres, entre outras medidas 
necessárias; 

Executar os serviços assessoria de apoio técnico-jurídico na estruturação e manutenção dos 
comandos do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em consonância com a Lei 
Complementar n° 101/2000 e Portaria n° 467/2009 da Secretaria do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, incluindo a assessoria na elaboração de 
relatórios gerenciais e demonstrações contábeis, promoção da adaptação ou padronização dos 
comandos legais à realidade burocrática e operacional dos órgãos/setores administrativos do 
Município para fiel atendimento a normativas pertinentes, especialmente a Lei Complementar 
n° 101/2000; 

Prestar os serviços de assessoria de apoio técnico-jurídica, de todos os processos de natureza 
judicial ou administrativa que tenham o Município como parte interessada, perante os Tribunais 
Judiciais de 2' e 3" Instâncias, Tribunal de Contas do Estado e da União e ainda perante os 
Órgãos da Administração Pública Estadual e Federal, compreendendo desde trabalhos 
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complementares aos atos realizados pela procuradoria jurídica municipal, bem como de 
protocolo, peticionamento através de elaboração de peças originais ou minutas, acompanhamento 
processual e expedição de pareceres, quando solicitado; 

Executar os serviços de consultoria técnica jurídica para as atividades administrativas do Poder 
Executivo Municipal, em caráter complementar as atividades desenvolvidas pela Procuradoria 
Jurídica Municipal, inclusive com expedição de pareceres, quando solicitado; 

Elaborar pareceres jurídicos em resposta à consultas formuladas por escrito ou verbalmente, 
num prazo máximo de 15 dias após o recebimento da consulta; 

Prestar acompanhamento, elaboração de defesas, contra-argumentos, interposição de recursos, 
inclusive a elaboração dos recursos der apelação ou ordinário, embargos declaratórios, embargos 
infringentes, agravos e agravos regimentais, recorrer à instâncias superiores e promover todos os 
atos jurídicos necessários nas diversas ações em que o Município for parte; 

Representar o Município para solução de questões de grande relevância; 

Assessoramento na elaboração redacional e na análise de minutas de decretos, portarias, editais 
e demais atos da Administração Pública de caráter discricionário do Gabinete da Prefeita; 

Assessoramento na elaboração redacional e análise de minutas contratos ajustes, acordos, 
convênios e consórcios administrativos firmados pelo Município; 

Prestar atendimento presencial na sede da Municipalidade, por no mínimo 08 (oito) horas 
semanais; 

Prestar os serviços no período de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados; 

Executar os serviços dentro de assentados conceitos éticos e de boa técnica, envidando todos os 
esforços no sentido de melhor atingir os objetivos cia contratação; 

Os profissionais designados para a execução dos serviços deverão empregar o necessário zelo, 
correção, celeridade e exação no trato de qualquer interesse da CONTRATANTE sob os seus 
cuidados profissionais, cabendo-lhes exclusiva responsabilidade por eventuais transgressões; 

Solicitar autorização prévia da CONTRATANTE, em caso de substituição do profissional 
designado; 

Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes; 

Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, 
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações 
assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, 
fiscais e comerciais; 

O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital, terá vigência pelo prazo de 12 
(doze) meses, contados a partir da data da celebração do contrato. podendo ser prorrogado dc 
acordo com a lei 8.666/93, desde que haja interesse da Administração. 

Av. Pedro Vinato Parigot de Souza 1080- Centro - 85760-000 
Fone 46-3552-1321 - Fax 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municipal cfe 
Cayanema 

CLAUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

PARÁGRAFO ÚNICO - Constituem direitos do CONTRATANTE, receber o objeto deste 
Contrato nas condições avençadas, e da CONTRATADA, receber o valor ajustado na forma e 
prazo convencionados. 

I - Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento ajustado, e; 

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato. 

II - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) prestar o fornecimento na forma ajustada; 

b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais (. comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato; 

c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

d) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na 
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 
comerciais. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

§1°. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das 
sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, 
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula 
nove por cento). 
b) Até 10%(dez) sobre o valor do contrato, pelo descumpriment , i de qualquer cláusula do 
contrato, exceto prazo de entrega. 

§2°. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, 
ensejarem o retardamento da execução do certame. não mantiverem a proposta, falharem ou 
fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa 
ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem 
prejuízo da reparação dos danos causados ao Município de CAPANEMA pelo infrator: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo 
de até 02 (dois) anos; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 
e seguintes da Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei ri." 8.666/93 de 21 
de junho de 1993, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e 
CONTRATADA, será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como 
prova de entrega de documentos ou cartas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOSCASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de CAPANEMA para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 
presente Contrato. E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente 
instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para 
todos os fins de direito. 

CAPANEMA, 	de 	 de 2013. 

LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 	Contratada 
Prefeita Municipal 	 Representante legal 

Testemunhas: 

CPF: 	 CPF: 
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ANEXO 02 - MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO(*) 

(em papel preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo. endereço 
eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal) 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede 
(endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.° 	e Inscrição Estadual sob n.° 

representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) 
Sr(a) 	 , portador(a) da Cédula de Identidade RG n,' 	 e CPF 
n.° 	  nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) 
Sr(a) 	 , portador(a) da Cédula de Identidade RG n 	  e CPF 
n.° 	 , a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social 
da Empresa) perante 	 (indicação do órgão licitante), no que se referir ao presente 
PREGA() PRESENCIAL n°. 	/ 	, com poderes para tornar qualquer decisão durante todas as 
fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE 
OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, formular verbalmente 
lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas 
na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de 
interpor recurso administrativo ao ãnal da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente 
sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, 
prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 	 

(Assinatura do representante legal com firma reconhecida) 
Nome 

Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma 
deverá vir acompanhada do Contrato Social da proponente ou de outro documento, onde esteja 
expressa a capacidade /competência do outorgante para constituir mandatário. 

Av. Pedro Mato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321  - Fax 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura _Municipal-  de 
Cayanema 

ANEXO 03 — DECLARAÇÃO DE ALTERAÇÃO RELACIONADA AO CONTRATO SOCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 053/2013 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF N° (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da 
Lei, que não houve nenhuma alteração relacionada ao Contrato Social, no período compreendido 
entre a última alteração contratual e o último arquivamento na Junt Comercial. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

Av. Pearo Vineto Perigo! de Souza 1080 - Centro - 85760.000 
Fone 46-3552-1321 - Fax 46.3552.1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura MunicpaC de 
Capanema 

PREGÃO PRESENCIAL N° 053/201:1 

TIPO: MENOR PREÇO 

ANEXO 04 — DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

RAZÃO SOCIAL: 	  

CNPJ N° 	  

ENDEREÇO 	 FONE: 	  

MUNICIPIO:   EST. 	 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 053/2013, instaurado 

pela Prefeitura do Município de Capanema, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data 	 

Nome: 

RG/CPF 

CARGO 

Av. Pedro Vi isto Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax.46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura MunicipaC cCe 
Capanema 

PREGÃO PRESENCIAL N°053/2013 

TIPO: MENOR PREÇO 

ANEXO 05 — DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
(documento obrigatório) 

RAZÃO SOCIAL: 	  

CNPJ N° 	  

ENDEREÇO 	 FONE: 	 

MUNICIPIO: 	 EST. 	 

	

O representante legal da empresa 	  

	 , na qualidade de Propont-mte do procedimento licitatório 

sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N" 053/2013, instaurado pela Prefeitura do 

Município de Capanema, declarada para fins de direito que a referida empresa cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

	

Local e data 	 

Nome: 

RG/CPF 

CARGO 

Av, Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax 46.3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura MunícípaC de  
Capanema 

ANEXO 06 -MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO(*) 

(em papel preferencialmente timbrado com razão social, CNP,I, endereço completo, endereço 
eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal) 

Abaixo consta modelo para apresentação da Declaração de Atendimento ao disposto no 
artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 44 declaração deverá ser entregue em papel 
timbrado da empresa licitante, com assinatura de seu Representante Legal. Em caso de 
necessidade, deve ser feita a ressalva relativa ao emprego de aprendiz; se não for o caso, esta 
ressalva não deve constar da declaração. 

DECLARA CÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO 
AO DISPOSTO NO ARTIGO r. INCISO =III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Referência: 

Prefeitura Municipal de Capanema 

Pregão Presencial n° ..../2013 

	  , inscrita no CNPJ/MF n° 	  , por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a) 	  , portador(a) do documento de identidade 
RG n° 	  , emitido pela SSP/_ , e cio CPF n" 	 , DECLARA, sob as 
penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de 
dezesseis anos. 

Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz. 

Capa nem a-PR, ___ de   de 2013. 

(Assinatura do representante legal) 
Nome 

RG/CPF 
Cargo 

Av. Pedro Vinato Parigot de Souza 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municpar de 
Capanema 

ANEXO 08— DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE — 
MODELO 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no 
edital, que a empresa 	 (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o na 
	  é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar n" 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujos 
termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência 
como critério de desempate no procedimento licitatório n° 053/2013 — Pregão, realizado pelo 
Município de Capanema — PR. 

LOCAL E DATA 

(assinatura do representante legal da empresa, com firma reconhecida) 

Av. Pedro Virtato Parigot de Souza, 1080 Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municipal" de 
Capanema 

PREGÃO PRESENCIAL N° 053/2013 

ANEXO 09 — DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

RAZÃO SOCIAL: 	  

CNPJ N° 	  

ENDEREÇO 	 FONE: 

MUNICIPIO: 	 EST. 	  

Declaramos conforme solicitado no edital em epígrafe que os profissionais 

responsáveis para a execução dos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação serão: 

NOME 
	

RC 
	

DATA NASC. 	ASSINATURA 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente 

Local e data 	 

NOME: 

RG/CPF 

CARGO 

Av. Pedro Mato Pangot de Souza. 1080 - Centro - 85760-000 
Fone 46-3552-1321 - Fax 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municipal-  dé 
Capanema 

     

          

          

PREGÃO PRESENCIAL N° 053/2013 

ANEXO 10 — ATESTADO DE VISITA 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ 

ENDEREÇO: 
	

FONE: 

MUNICIPIO: 
	

ESTADO: 

Declaramos que o Sr.(a) xxxx, brasileiro(a), advogado(a) com OAB/PR n" 

xxx, da empresa xxxxxxx, responsável técnico da proponente, devidamente credenciado, visitou o 

Município, local onde serão executados os serviços, tomando pleno conhecimento das condições 

técnicas, do grau de dificuldade dos trabalhos e dos demais aspectos que possam influir direta e 

indiretamente na execução do objeto do Edital. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente 

Capanema - PR. 30/09;2013 

Dra. Maria Zeli Andreazza 
Assessora Jurídica 

OAB-PR 12682 — CPF:212.995.799-49 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080 - Centro - 85760-000 
Fone.46-3552-1321- Fax'46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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Pregão Presencial 5312013 

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS 

CNPJ: 	. / - 	 Fornecedor : 	 E-mail: 

Endereço : 	 Telefone: 	 Fax: 	 Celular: 

Inscrição Estadual: 	 Contador: 	 Telefone contador: 

Representante: 	 CPF: 	- 	 RG: 

Endereço representante: 

E-mail representante: 

Banco: 	 Agência: 
	 Conta: 

Lote : 001 	Lote 001 

N° Item Descrição do Produto 1 Serviço 
	

Otde. 	Unid. 	Preço Máximo Marca 

Telefone representante: 

Data de abertura: 

Preço Unitário 
	

Preço Total 

001 	CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA 

DOS ADVOGADOS DO BRASIL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE 
APOIO TÉCNICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA 
LEI COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 12 527/2011. BEM COMO DO PLANO DE 
CONTAS APLICADO AO SETOR FUELIC..0 (RCASR), EM CONSONÃNCIA COM A LEI 
COMPLEMENTAR N° 101/2000 E PORTARIA N°467/2009 DA SECRETARIA DO TESOURO 
NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. E AINDA, PARA 
ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 2° E 
3• INSTÂNCIAS. PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO E PERANTE 
OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRACÃO PUBLICA ESTADUAL OU FEDERAL E POR FIM PARA 
REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA PREVENTIVA E COMPLEMENTAR EM TODAS AS ÁREAS 
DO DIREITO ADMINISTRATIVO. COMO FIM DE ATENDER ÁS NECESSIDADES DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR COMPREENDE AINDA. A REALIZAÇÃO DE VISITA 
TÉCNICA SEMANAL DE 08 (OITO) HORAS A SER FEITA POR PROFISSIONAL 
QUALIFICADO NOS TERMOS CG ED. TAL. JUNTC A PROCURADORIA MUNICIPAL DE 
CAPANEMA-PR 

12,00 MES 7.500.00 	 0.00 

	

PREÇO TOTAL DO LOTE : 
	

0,00 

	

TOTAL DA PROPOSTA : 	 0,00 

CNPJ: 	/ - 

esP, oposta- Versão 1 134 	 13/09/2013 08 45 4ç. 



Prefeitura Municipal de Capaneina - Estado do Paraná 
Av Parigot dc Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro. 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL NI° 053/2013 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que realizará 
Processo Licilatório, nos lermos a seguir: 
Modalidade.  Pregão Presencial n" 053/2013 - PMC 
Tipo de Julgamento, Menor preço por ITEM. 
Objeto. CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE AI )V0( iADOS, 
DEVIDAMENTE REGISTRADA NA ORDEM DOS Al)Voi ,ADOS 
BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSoRL\ 01 APOIO 
TÉCNICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E MAM! I I.NC ÀO DOS 
COMANDOS DA LEI COMPLEMENTAR N" 1312009 E DA LEI N" 
12.5212011, BEM COMO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO 
SETOR PÚBLICO (PCASP), EM CONSONÂNCIA COM A LEI 
COMPLEMENTAR N' 101/2000 E PORTARIA NP 467/2009 DA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO, E AINDA, PARA ATUAÇÃO 
REPRESENTATIVA DO MUNICIPIO PERANTE OS TRIBUNAIS 
JUDICIAIS DE r E 3" INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO E PERANTE OS ORGÀOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL OU FEDERAL, E POR FIM 
PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA PREVENTIVA E 
COMPLEMENTAR EM TODAS AS ÁREAS DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE. ATENDER AS NECESSIDADES D0 
MUNICÍPIO DE CAPANF.MA -- PR.  

Abertura das propostas. 09:00 horas do dia 03 de Outubro dc 2013 
Local.  Prefeitura Municipal de Capanenia, Av. Parlo de Síillita, 10811-
Capanema - Paraná - Centro. 
Demais informações poderão sei obtidas no endereço acima citado em horário 
normal de expediente. 

Capanema-Pr, 20 de Setembro de 2013 

Gabriel Felipe Cipriani • Pregoeiro 

• 
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TCEPR 

Registrar processo licitatÓrio 
IMorineedes Gerais 

monicipio 

Entidade Executora 

Ok campos Ano,Nà 4,  Modalidade devem itn IoI ar. ao, 	 I, Inter meti 50 st ;e AM 

Ano' J ( 4.3 

Modalidade' Pregão 

licitação/dtspensahriexigiNliclaile 

NOrrimn editai/processo' 

	

Descrição da ()Mero' cc.:INTRA-TACÃO I71 'Si .'! DAi 	£1,DvOGAN,V. DENd .1)AMI!,:' 

NA ORDEM 1105 ADvD,  ,," lb' 	i;RASK. PAR/. , 	 SE.IWR,OS 

tik ASSESSORIA Dl. Ai 	l i 	•IIJHlDi 	A E,  r .1 	,ÇÊ e E 

MANUTENÇÁC DOS 	 i,X1r.u...±:•'EN1 ',À Nf' 	FIA 

Forma de Avalíção Menor Preço 

Dotação Orçamentaria• (15001.0412204022u:i30'13:5•Ni35 

Piro máximo/Referência de preço ..;0.001•,,U0 

IÀ`i• 

Data de Lançairie;tio do Editai 2o:09120i:3 

Data da Abertura das Propostas 03/1a/2013 

Cuntirmar 

CPI.  8472608956 'met* 

TCE-PR I Tribunal de Lentas do Est;.,o.,, 	 10P0 

Praça Nossa Sento-a de Salerte s/n Centro Civico 
Curitiba - PR - CEP 80530-910 
Fone: 41 3350.1616 CNP] 77.996.312/0001 - 21 

Mobj12,  

http://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Mu  nic pal/AM I ./ Reg istrarProcesso 'ompra.aspx 	20/09/2013 



Prefeitura Nuniciya( 
0100 Capanema. 

Prefeitura Yunicipat 
tíe Capanema 

EUI AL 

LIO:DAMA MA RIA DE LARA DENARDIN, Nafta 
do 51imitipm de Capancnu, Estado dn Paraná no uso de suas tenInnuies kgais 
conforme isque disnde o Artigo IR, Parágrafo 11111CO3 de lei Compkinemar n' 101 de d7 
de maio de Md, 

CONVOCA 

Todo, os municiou, para panteiparem da "ludidnue 
Punha. &munida a cialioracio do 011,101CrihrGuct do Arosiop,o de Caparam pra 

eseracio financeiro de 2014, a ser realizado no Mo 23 de seleunsm de 2013. as 17 130 
•;1—ns; ai sala de orardes da Cáltall Municipal de Vereadoits. N110 a Rua Pudor Cinto 

Capenema 11de nsemlno de 2n,1 

Lidamo Mann de Lura 00000110 
Precila Municipal 

ED11 AL DE CllAhlAMENTO MILICO 

LINUANIlla MARIA DE IARA DENARDIN,Preteila 
do Muliimpio de Capinem Emulo do Parara. no uso de um onibuipael legis 
oarionue o que <bode o 41' do arngo 0' da Lei de Responsahilida*Fiscal, 

CONVOCA 

10,104 da 11111111Eldn. uva paniciparem da suciem; 
Publica, 1eicrente ao Segando Ouunimeane do Esmolem de 1013, para arafia,  
Meus Fuceis da Lei de Diretores Orçameatniins. a te realizada no dia 30 de selruii--
de 2011, as 17 30 Imas. nese. de sessões da Cámnia Municipal de Vereadores, viu 
Rua Padre Cidlo. 271 

Nume is de Icleinbni de 2014 

Lindam ir Olaria do Lura Denardin 
Parede Municipal 

áiju Prefeitura Nunicipar 
a Capanema 

11DITAI. DF id.HAMAMENTU 

AUDIENCIA PÚBLICA 

LINDAM1II MARIA DF IARA DENARDIN. 
Preiedn do !,111111N111.1 X10 Capeounu, Estado do Farelo, no uso de SUS 
unhais-11es legais., Imolam.,  a que dure e Amigo 3h, 5 5', da 1..1 
Complementar ir 141/2012. 

TORNA PO211 IC(1 

Que siri reoldauld Audiência Puhludi dI ;irra du 
Salde, releihoe ora 2' Quednmostro do ano de 3013 c CONVOCA Lodos 
membros do Conselho Muniripul dr Saúde e munkim nu gerai ou, 
umilkiparens da retendo Audiencia que será realizada no dia 30/09/2013 
17:45 horas nas deovodencias da Canim A MINIUM' dell:veadores, suo .1 

Pedro Ciiolo, 274, Alumcipio de Cdpailealá, Estado do Parada. 

Cripunema, IR de selemIxo de 2D11 

Liada niir Alaria dr Lnru Dennrdin 
Prefeita Nlenicipal 
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171*11 
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111. .AC 111 
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1`11.1.1.dr1P1 ae Capaueina, rislado ilo Falada, sem abares oeste NOTIFICAR V. Ess., que rol 
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Ge Capanema, 0011100110 SePat. 
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PREFEITA MUNICIPAL 
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1, I' 	•1 	 armuccip • i'mar 

17; 	F544-111(eir4F0 
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Processo Lie:14mo, rio., 'crus  A seguir  

Modalidade 	P:csettetal n'115 3•:i1J IP - ride 
Tipo Ce idgarqeole 11er.1 preço por FIEM 
Objeto 	,TR.4 I .A...Àn DE SOCIEI ADE 1» ADVOGADOS. 
1.2EVIDA1lreIE 	.:IX!RADA NA ORD,".1 	AIWOGADOS DC,  

BRASIL. PARA PRES.! ACÀO DE SERVIçt 171: K:5"E'JiSORLA DE APOIO 
TÉCNICO.P.IXIDleo 'Seo ESTRL"IURAÇAI.: E MANUTENÇÃO CX4S 
COMANDOS DA 1.1.:,1 COMPLEMENTAR N°  131 No9 E DA LEI N°  
12 527j111. BEM COM.) DO PLANO DE CONTAS APLICADO Ar.. 
SETOR PE.PLICt: iPeASP). EM CONSONÁNCIA COSI A I. E] 
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JUDICIAIS 15e. 2" II 3' INSTÂNCIAS. PERANTE O TRII:111NAL DE 
CONTAS DC EST.Ce. E DA UNIÃO E PIEZANTE OS ÓRGÃOS DA 
ADNUNISTFLAC,1k: PUBLICA ESTADUAL OU FEDERAL, E POR FIM 
PARA RE-ALIEM:À() DE CONSULTORIA PREVENTIVA E 
COMPLEMENTAR EM TODAS AS ÁREAS DO DIRETO 
ADMINISTRATIV-o I ..1.11 O FLM DE AlENOE.R AS NECESSIDADES DO 
x5UNIeW10 àfi 	 - PR 
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AVISO DE I 	PREGÃO FRESIII"EVá. 054:2011 
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normal de expediente 

CapantIna•I't . Ido Newnuto de 2013 
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SINDICATO iaus   TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUGA0 E DO 
MOBILIÁRIO DE PATO BRANCO 

Run minore. n.' 980, Centro . Pele BriancorPR t CEP. 95504.050 
Fon.,  1461 3025.5337 	E•Mból sidroconenommilcom 

EDITAL DE REGISTRO DE CHAPAS 
D Prasersom dn enteado supra. ara comporem.. aa arugo AI oo E441010 Sovai 

da folgada. da cuidemo= goe roi legistroda pingo a COOÍS500 Eleitoral da 
Entidade, unta anca mapa para COPC00A1 a elerção que seta totalizado Mas 176 
07 de Inalem de 2011 A mugia IP registrada conto numero 1, com a sewalle 
cumposiçáo, DIRETORIA ADMINIST RAT IVA -EFETIVOS:Presidente, LEANDRO DE 
FREITAS, Ser rombo Geral CEUOBOING e Sopram de Feneças: MARCIO SALDA. 
NHA FERREIRA. DIREFORIAADMINISTRATIVA -SUPLENTES' 1040 CARLOS SE-
VERGMNI, CARLOS VANDERLEY CORDEIRO 0 NILDO LUIZ SALTON. CONSELHO 
FISCAL-EFETIVOS AVELINO RIBEIRO SALDANHA EROTIDES SE GOMA MEDEIROS 
e LEONIR ANGELO SEVERGNINI CONSELHO FISCAL- SUPLENTES-  VALDERI RO. 
DRGUES DA SILVA. MARCELO °ACOSTA E STRAIS e JOSE PEDRO DOS SANTOS 
CONSELHO DE REPRESENTANTES JUNTOAFETRACONSPAR EF E TI VOS LEAN,  
ORO DE FREITAS e CRIO ONNIG. CONSELHO DE REPRESENTANTES JUNTO A 
FETRACONSPAR SUPI. ENTE S. PEDRO DANIEL CARVAL HO eADEMI ISON DA SR. 
VA. A partir da data da pkneacaa beste Fitai, fica abono o prazo Ato 03 presi dias 
para ropugnação ne candidaturas, conlunne procirmo o alago 71 Ao Estatulo Sc. 
col. Os peemos lie impugnação 20100 414005 por associada. a Comissão Eleitoral 
dit Enodado 100 Vala do Estatuto Social Durante d prazo para impisnaçáo. ou 
soga, 1lo 2310912013 a 25)0972013, o Sindicato moedora Consoado Elaborai em ed 
{MUAR das 0815 as 11:45 horas o das 13,15 às IHS bons na Sedo do Skichneu 
alo 0 Nica Amuro. e' 960. Cento: em Paro Branca/PR Pato Branco. 20 de solombro 
de 2015 - LEANDRO DE FREITAS - Preselenie 
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emplutesema, n" 1307008, de 11104/2008. que (aspei sabre o Uso m Ocupaçáo do 
do do Municipo ne (Mas Marotos, e clã aPres pr.:m.100ms 

MA1KON ANDRE PARZIANELLO.Proleltolaundpel de -EnOas Nietquip. Esmoa do 
orard. 111/ sabor giro o Conselho de Desenrulerrumio Munapel 530110401. ,o Ca. 
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111,130110012 00,11:, 10 do Outrado do 2015, ria suo 10.11111111 C1114/101110 PR. LICITA 
ÇAO 	hodabiede 1 EWA°, para Yen, dm 11 laitZel allICUIOS Podo MS 110101110'. 
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NOIN0:0119.0E.CAPANEMA, ht,o2 

C0SSU 1..11310110 005 10111105 a sem 
Monaleede: Piogau PrtSP111,211 n" 033/2013 - PNIC 
Ema In Julgarem.° Mapa, Fano po. ITEM 
Nato CONTRATAÇA0 DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS i *MORMENTE 14F(a5 

IRADA NAORDEMOOSADVOCADOSS10 BRASIL. PARAPRESTACAOOF SERVII;(14 
DE ASSE 550R1A OF APOIO TECNICO.JURINCO NA ESTRUTURKAO f MANUTEN 
CAD 1.1)00'.0412•6005 1714 LEI COMPLEMENTAR N' 1:1 lopoi 00111(18'',' 5;7 
21)11 NI VI COMO DO PLANO DE CONTASAPIXADO AO 51 1.0.710,0um 10..(Á rer ase. 
EM eoNSIJNANL IA COM ALE I r.,118.01 EMENTAR IN-  lot:ioulil roRTANIA. le ihr,  
2009 LIA SECRETARIADO TESOURO NACIONAL DO MINIS1 E Rd.. DA EA/PUJA NO 
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VO.COMO FINDE ATENDER ASNECESSIDADES DO AIUNICIPKIDE ÇAPANENIA -PR. 

Abiatura eas pomoshis. 09.00 heras ria dm 03 41 P.A10110 da 2013 
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normal 111. 19041001111 
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40040 111.1101000. 1105 10 MOS Asopre 
Modalidade Panjaa Priisonosf ir 054121713 - PMC 
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publicação deste, tendo em vista a publicação do Decreto Municipal 
n° 120/2013 em que determina a rescisão do contrato administrativo 
n° 067/2013 e aplica sanções. 

Prefeitura Municipal, situado na Av Rio de Janeiro 720, 1° 
andar, Centro, na cidade de Assai (PR), nos dias úteis, das 0800 ás 
11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas. 
Assai, 19 de setembro de 2013. 

LUCIANO JOSÉ FIDELIS 
PRESIDENTE DA COMISSÃO 

RS 120.00 • 8835852013 

1 ASSIS CHATEAUBRIAND 

PREFEITURA 31 UNICIPAL DE ASSIS ( II. 	BRIAND 
AVISO DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL P4" 060/2013 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

A Prefeitura Municipal de Assis Chnteutibriand, Estado do Paraná, comunica 
que realizará tio dia 08 de outubro de 2013, as 09:00 (nove) horas, na Sala de 
Reuniões do Paço Municipal. no endereço abaixo, licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL NO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, tipo 
Menor Preço, visando o registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais diversos pura Secretaria de Assisténcia Social , :inanição de 
serviços gráficos e editoriais, expediente e informática, educativo e 
esportivo, de proteção e segurança, copa e cozinha, produtos de higiene e 
limpeza, uniformes e outros materiais de consumo, serviço de audio, xideo 
e foto. A copia do edital podara ser lida e obtida :noives du soe 
www.assIseiraleakibrunid O) adv In  da pideitura Municipal, a pana do dia 20 de 
setembro de 2013 Informações poderão ser obtidas através do e-mail 
ciiiiinrahassis;o:6,..unall vun1  ou pelo Fone 44 3528 5420 

Assis Chineaubnand,17 de setembro de 2013 

Adoide Batiam de Paula So;.ãa 
Diretora do Departamento de Compras 

RS 144,00 • 87347/2013 

1 BALSA NOVA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 82/2013 

O PODER EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE BALSA NOVA. ESTADO DO 
PARANÁ. TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS IN'S ERESSADOS. 
QUE IRÁ REALIZAR LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREti \(i PRESI:N-

CIAL SOB O N°  S1.2013. PARA A AQUISIÇÃO DE ELETROD1INIESTICOS 

EQUIPAMENTOS DE ESCRITIDRIO E MOBILIÁRIO EM GERAI. ,NO DIA 

02710/2013 ÀS 091100min. O EDITAL E DEMAIS INFORMAÇÕES PODERÃO 
SER SOLICITADOS PELO ENDEREÇO DE EMAS'. licitacao@bnIsanova. 

pngov.br, PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSA NOVA. AVENIDA BRA-
SIL.N° 665 - CENTRO - BALSA NOVA - FONE: (4 113636-8015. DEJALMA 

KEJCH1NSKI• PREGOEIRO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 83f2013 

O PODER EXECUTIVO DO MÚNICIPIO DE BALSA NOVA. ESTADO DO 
PARANÁ, TORNA PÚBLICO, PARA CONH ECIMENTO DOS INTERESSADOS. 
QUE IRÁ REALIZAR LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 

SOB 0 N0. 83/2013, PARA A AQUISIÇÃO DE PARQUINHOS DL MET XI. I 
BRINQUEDOS INFANTIS, NO MA02/10/2013 AS I 3h45inin. 01 DITAL E DE• 
MAIS INFORMAÇÕES PODERÃO SER SOLICITADOS PELO ENDEREÇO UI

EMAIL là:ir:tenor@ balsanava.pr.gov.br, PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSA 

NOVA. AVENIDA BRASIL, N'. 665 - CENTRO - BALSA NOVA - FONE (41) 
3636.8015 DEJALMA KOCHINSKI- PREGOEIRO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 84/21113 

O PODER EXECUTIVO DO MUNI( 1PIO DE BALSA NOVA. ES IAD( 5 LI • 
PARANÁ, TORNA PÚBLICO. PAR A CONIIECIMEN7'L1 DOS IN IT:RES-
SAPOS, QUE IRÁ REALIZAR LICI l'AÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO 

PRESENCIAL SOB O N°. 84/2013. PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM FORNECIMEN'I O DE INSUMOS AGRICt UNS, Ni 1 D. 

02/10/2013 ÀS 151t45min. O EDITAI. E MN I AIS I NEORMAç't 	1'h 01 11 li 

SElt SOLICITADOS PELO ENDEREÇO DE EMAIL 

pr.gov.br, PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSA NOVA, AVENIDA BRA-

SIL, N°  665 - CENTRO - BALSA NOVA FONE: 141) 36364015. 1)1.1ALMA 
KOCHINSKI- PREGOEIRO 

RS 264,00 - 8838352013 

BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N" 74/ 2013 

1 	1n el, arn.1 	th Mon 1 O1,11. 111C.1 d.. pulet.. Ìao .,.iher aut. :r ror. a11n1 
a:114UP na 111,X1.11itlIoll. .1, PREGÃO PRESENCIAL. 	It.t,1 1,1 

Contratação de empresa iilliciivando a Prestação dos Sers..ços ds 
Hospedagem (diária), Alimentação (café da manha, almoço c pintar) 
Transporte de ida e volta dos p.h•ientes até o local do tratamento na Cidade 
de Curitiba no Estado di. Pai....,i, conforme especificações rui Anexo 1 - 
Termo dc Refei ència, 	 documelitaçii., e p1.15,,s.in di prtc, A. •1•1'•"1, ,  
;1111.)411115 pmu, ;I., Ecos dc 1.1CII;11, 	l'refeitura 	111111(111J; ti,. 	1 ...I 
1 	.W..1 1(11,i Os 	 1. lente, 	151., i .111.1.1111:41 J r 1111.V.; 	11( 
ais AO 09;00 horto, di. dia 30/09/21113. 	Açor 	30/0:100 	091/0 
bulas. 1.1 ItLi. ii.tçã,  I 1)1.111..11 	 ' 	 Ida 	1,n • 	11.. ,; •..,• 	• 
I liar,. dc .5p..if no endereço acena mencionado, da. ',MOO ,  ,Ilt .• 1 111 
11041 Ai; no 1SItOO, escoa siktdos, domingas e icriado 	 runs 
e,111SullaS, 	 cio .1)1  14me. 	4/, '15.1',..1 211% 	ai 

S5.11.115/1. 
11,,a I ..parança do Iguaçu, 17709/21113. 

Leandro Carlos Cocam 	Claudemir Freitas 
Pregoeiro 	 Prefeito 

RS 144,00 • 8761912013 

iii BOM JESUS DO SUL 

EST.1.1./0 DO PARAVA 
Prefeito rti Municipal dc Bom dem.. do Md 

Edital o" 3/2013. 
Kludalidade Tmadn de Preço 
Tipo do :Aviação Menor Preço 

~Nora Pterei I ura M l unpal de 11•0111 lavas (10 Sul 
A ',Ri 1 1- 11 RA MIN ICIPAL DI 1 	ii 	 '1 	wc. 	45 ), 

5:11 11'11161:N.01mo 14111 	sede 	'NA ..:111.11 11,;1.11111,, 
.11 	•.I 	rauO, turva inibi, 	1.1a l 011114:k-1111c11W olor. 

... de Preço ás 	It. horas do dia 08 de :mudo,. 	1  a.. 
1'01111, 	 ."16(; de 21 dc polo, de 1993 e nulas alieraçoe. 

"I181,11 .,..• .1, j ••-'Olit, do Centro de Rei...leiloa de Assisténcia Soem' - r R 41 11,1 
seio eimm.111,,11‘;  5,Ihre o Lede 01 	(.51111dra 11'14'. na Rua 'lho 	 ;em,. 1tk, 
Sal 	Pit e1)111 área a ai instruir de 20..64 ai', Convento te' '154 2n13 
r.dado 	1)esenvolvirue,,i, S ,J 	- 51.1)4, 1 opia d,1 1 dual 
reto:hl, quilo HO 1 54,11•11•11111:11Ile 	 :h. 	Iiimaira.. nn 11.,1 .01 o 
de vapaheutc mailidine 'acidam 	.ti Jc 1i5 :)1111.111) 1)1)1/),1 	e.14), 14,11: 1:,o• 
d.• sul PR 17 de Sominion de :1013 

OR.ASIL CL/ 314 1111ENO DA SB \ 
Pref.:110 Municipal 

RI 144,00 81304652013 

1 CAPANEMA 

Prefeitura 31tinicipal de (:apatierna - Estado do Paraná 
Os. l'arigot de Sousa104.9- Cajiancion Paraná - roem.

:AV IRO D À.111011X. 010-o—~:G.A0 PR h:ti N( LA 1. 44' 55.;21113 
4-11 NICIPIO 	C.M'AN MA [-dado 	 1,1•1111,, 	R:a Il 
1'; 	Liaitatáno. nos teimo: 	• ..•;!,, 

1,+dalidatlu Prqáo Presencial 	 ir\  ,4  
1 ri„ , je 	 lalltP1'110.1 	! `• 1 
015,1010 CON l'it..V15V,Ã(I DE sie 11 0 411) 	un 	, mu i\ 	111 441 

11 REGISTRADA NA OR.D1.1\ 	\ 	\J 5,, IS) LIR 	1;41P 

P1(E51 AÇÃO DE SERVIÇOS OF. S.„ '•• 1-.S....A.K1 	til 	 \ 	11  

II RIDICO NA ESTE 	 L MAN1.- 11 	 (1\I. 
! I I « ,‘IPLENIENTAR N" 131:2(101:,  E DAI El 	1 ' 5 ' '1111. IS: 	1 ,‘N 

I)r, CONTAS APLIC Alfit 4.0 SI. FOR PI si 	O .11( V.1•11. 1 \I 
' 	111 A 	El 	1%,111 1 	 5" 11)1 21010 1 14 d(i Uri ). 
.1 	,11n AldA 	• 	15.0 	At -IoN 	 .1,  • 

\mi ir, 	 B.o) i .41\11 	1 1 4i( 
• )t') 	• •k ii 	1 , 	I R, 4511 11,̀  1141111 5-11i 11 111,1 	u. 	.111 

â 	IS. PI I, 	• 	1 • • 11(11-11 5 11 1)) I (I51.NS1.11, 	111)u 
L 17,4 	,.1 	111.. 	 1)1 NI)NIINISIR Ar, '11)11 111 Ir 1 
1.-.1,A1), NI 1' 
1( 	)1'1: 

1),1I11,11, 1111,1111" • ,a,•• 1101111:1';10 s4.9 , ..'Vãos In) endereço acatei 	1e.i.1),.. 
111,1111111 de expediente. 

Capaneont-l'' 1.1. de Setembro de 2013 
Gabriel Fe ki pe Muni - Pregoeiro 

RS 216,00 • 87734/2013 
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MARCIA MARIA AROUIM BIAZON 
Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ameaujimar  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPONGAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAI. ' 143/2011 

Comunicamos mu inieressados que u licitaçao, modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL N' 143(2013, que Xe acha Jiberin e que tem 
cumt, objeto e Aquisição de vekulua, equipamentos de Informado e 
utensllios diversas hospitalares puni as Unidades Basieus de Saúde 
com Recurva de Emende Parlamentar. Malvasia 7695$3.16611iX1/11211. 
01. em medo-nego a Semana Municipal de Saúde. conforme mo-
ia nu ars. I" de respeevo Edital. 05 envelopo (de prumos e do-
cuenemuçõvi oerão recebido na Prefeitura do Mamona. de Atm 
ponto • Cierencia cie Lieituçao, localizada na Rua Garças, n" 7511, 2' 
Ando, Çcniin Administrativo, ÁRAPONGAS.PR, me (19,15 Mas do 
dia 09 	Ouiuhru de 21113 e abonos a partir do 09.10 humo. do 
Mexam dia, no mesmo local. O respeetivo edital pudera sai "tendo eus 
sun miegm no endereço eletr.:eco womarapougini.mgovia 
mações ix•Ito itlefune 11143) 34112-1052. 

0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Emulo do Plena, [uma 
público que militara Proseou Licimório. nus termos a seguir 
Modalidade: Pregão Presencial ri" 051201.1 - PMC 
Tipo de Julgamento: Mellin preço por ITEM. 
Obeto. CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 
DEVIDAMENTE REGISTRADA NA ORDEM DOS ADVOGADOS 
IX/ BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSO,  
KIA DE APOIO TÉCNICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO 1. 
MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA LEI COMINA:NIES IA11 
N" 111/2009 E DA LEI te" 11.527,2011. BEM COMO 00 PLANO 
DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO tPCASPI. EM 
C'ONSONÂNC'IA COM A LEI COMPLEMENTAR N' 1111,2000 E 
PORTARIA N.467/2009 DA SECRETARIA DO TESOURO NA• 
CIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO AMBITO DO MÚ• 
NICIPIO. E AINDA, PARA ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO 
MUNICÍPIO PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 2" E 3' 
INSTANCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ES• 
rrAon E DA UNIÃO E PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINIS- 
11tAÇ AO PÚBLICA ESTADUAL OU FEDERAL E POR FIM PA• 
RA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA PREVENTIVA E COM• 
I'LEMENTAR EM TODAS AS ÁREAS DO DIREITO ADMINIS-
TRATIVO, COM O FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 
Aheriura Jus proposto: 119:00 horas do dia 1)1 de Outubro de 21)13 
Local: Prefeitura Municipal de Capaneina. Av. brigo de Souza. 
1080- Capanema • Pariam - Centro 
Penteio idOnio0,.% puderflO ser obtidas nu endereço Rema citado 
em hunglil nuiT1131 de expediente. 

PREGÃO PRESENCIAI. N" 54/2013 

O MUNICIPIO DE CAPANEMA, Lanado do' Pnienin, unia 
piablieu que realizara PrOCCxxo Litittiláno, nos usino a seguir: 

Modalidade: Pregão Presencial n' 01421113 • PMC 
Tipo de Julgamento: Motor preço por ITEM. 

Objeto. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 1.21 MATE 
RIAIS DE CONSTRUÇÃO. MATERIAS ELÉTRICOS, MATEKIAS 
HIDRÁULICOS E FERRAGENS PARA UTILI4AÇÃO NA MA. 
NUTENÇÃO 1,3E IMÓVEIS PERTENCENTES A ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA • PR. 
Abertura das propagas: 14:1111 horas do Jia (17 dc Outubro de 2013 
Local: Prefeitura Municipal de Capanema. Av Parigot de Souza, 
10730. Campem - Ni aná Centro. 
Demais informações podando ser ()bodas nu endereço acima eirado 
cot borario normal do expediente. 

PREGÃO PRESENCIAL N1  5501113 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA. Estado do Pano', :orno 
pública que realizará Processa Lieitaióno, nua termo n seguir 
Modalidade: Prego Piesencia1 o" 055121111 • PM( 
Tipo de Julgamento: Menor meço por ITEM. 	, 
Mijem AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE. LIMPEZA E. 
DESCARTÁVEIS PARA USO EM TODAS AS SECRETARIAS 1 
DEPARTAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO 1111311( A DT) MI.,  
NI('IPIO DE CAPANEMA • l'R 
Alarma doo propusIlle, 14700 nor. do Aia til( de Outono de 21113 
Local: Prefehura Municipal de Clignileina, Av. Pango! de !Muni. 
0}10. Climmonn • Pattel • Cetro. 

Demais informações podei., se c411tdoe nu .111.1,WO 11e1:111111 citada 
em horário ;tomai de expediente. 

umitienla•Phi. 14 ‘k, siicmhro 10 :9. 
GABRIEL FELIPE. ('IPRIANI 

I '1,111,10,  

PREFEITIINA 1UNICIP,11. DL C \S('AVEI 

em/ 111 1 li II si., li) 
PREti./S0 ELA 1ROSICD s" 333 III 1 

• (MCI101 la eço). 	itegimo de Meg,. Veda emgremege  de 
empresa paia fireNgiek dc sou 	/11: nt,,f1.111iire, 	Period., de 12 
/.1ozel Mexes Agernini, dia 04;111/2013 /1,, 0911111 11110 0 iodo do 

edital e infOiniaçae, )uidelaU oel ulVidi. nu Pago mi.. .eira,' de co-
...uva Tel. tixe 45 1121 2216. Sito, www hIsmneittlin.br 1111 
WWw.eieleiiVel.m.goVkir C useuvel/PR 

11 \ 	1 I .1 	-., 	 1111,  

PREFEITURA MUNIuNi 14 t'ASTR() 

XX INI) 	it 
1U\1111111111.3 X • !ui 

HlkNi-r1011,N111 Ill:. LICENÇ 1 DE 00t1, INSTALA-
I, ÀU. MAM ri-NI, Ao, IRE1NAMES'10, PROVIMENTO DE I.1A• 
TA CENTER I. SuPOKTE TÉCNICO PARA SISTEMA INFOR• 
MATIZADO 11E GESTÃOPTILILK A EM AMBIENTE 11/LB POR 
LOTE, PARA /1 ADMINISTRAÇÃO DO MUNICIPIO DE CAS-
TRO/PR. 

EMISSA0 : 9 	3 
ABERTURA: 11,1112111.1. 
110101.11.111-  14:011 HORAS 
VALOR MA VAMO: RS 1-115.91.3.0811, illUM MURO E 

CENTO E QUIN/I3 Mil E NOVECENTOS E TREZE REAIS E 
SESSEN CA ir 111'111c .EhrAvins). 

PRAZ() DE KE( URSO MJ id.MIAL 112 (1101S dia.( aleis 
antes da data lixada para a ubenura dos envelopes de 

INFORMAÇOE-S COMPLEMENTARES: 0 Edital o Jamais 
informações encunlraiii•se a dispusieno du, interessado, no, Rem de 
Lietuçdu e endluiro, 	Praça Pediu Kaled, n'. 22 ('oiro, no Mu 
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Prefeitura Municipal-  de 
Ca_p anema 

DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO DE DESPESAS 

PROTOCOLO DE ENTREGA 

Data da Emissão: 13109/2013 
	

Edital n°: 053 
	

Tipo Pregão 
FORNECEDOR : 

BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 
17.370.963/0001-80 
R TENENTE CAMARGO, 2425 Q200 L16 - CEP: 85601610 - BAIRRO: CENTRO 
CIDADE/UF: Francisco Beltrão/PR 

Declaro(amos) que recebi(emos) o Edital de Licitação referente a (Pregão N° 053), devidamente preenchida e de acordo 
com a Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e concordo(amos) com as condições do Edital. 

Av. Pedro Vidato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552- /122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municipar  PREFEI URA kl C PAL DE 

Nossa PO* eln primeiro lugar,  

CAPANEMA de Capanema 

DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO DE DESPESAS 

PROTOCOLO DE ENTREGA 

Data da Emissão: 24/09/2013 
	

Edital n°:053 
	

Tipo Pregão 
FORNECEDOR: 

AGUSTINI, 
ARRAES & 
CARBONI 
ADVOGADOS 
ASSOCIADOS-ME 
06.963.026/0001-11 
RUA ESTADOS 
UNIDOS, 266 -
CEP: 82510050 -
BAIRRO: 
BACACHER I 
CIDADE/UF: 
Curitiba/PR 

Declaro(amos) que reccbi(emos) o Edital de Licitação referente a (Pregão N° 053 	), devidamente 
preenchida e de acordo com a Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e concordo(amos) com as 
condições do Edital. 

Assinatura do forneced 

Obs.: Devolver à PREFEITURA, devidamente assinado, no ato do recebimento do Edital de licitação. 

Av. Pedro Vinato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura MunicOoal-  de 
Capanema 

DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO DE DESPESAS 

PROTOCOLO DE ENTREGA 

Data da Emissão: 25/09/2013 Edital tic': 053 Tipo Pregão 
FORNECEDOR : 

MATTOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 
07.876.751/0001-15 
RUA MARCELINO CHAMPAGNAT, 202 - - CEP: 80710250 - BAIRRO: MERCÊS 
CIDADE/UF: Curitiba/PR 

Declaro(amos) que recebi(emos) o Edital de Licitação referente a (Pregão N° 053), devidamente preenchida e de acordo 
com a Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e concordo(amos) com as condições do Edital. 

lo►  r _ 
Aspi 	'Iru e rneuedor 

Obs.: Devolver à PREFEITURA. devid to te assinado, no jkr do recito 	I.dital de lieitàçào. 

Av. Pedro Vinato Parigot de Souza 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1327 - Fax 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



ww MATTOS 
ADVOGADOS ASSOG!ADO 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CAPANEMA - ESTADO DO PARANÁ. 

Uma cópia foi enviada concomitantemente ao Tribunal de Contas 

MATTOS ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

07.876.751/0001-15, escritório de advocacia devidamente inscrito na 

OAB/PR sob o n° 1.922, sediada a Rua Marcelino Champagnat, 202, 

em Curitiba - PR, neste ato representado pelo seu advogado, Dr. Aldo 

de Mattos Sabino Junior, brasileiro, portador do RG n° 1.192.779-3 

SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n° 364.170.339-53, advogado 

inscrito na OAB/PR sob o n° 17.134, domiciliado na Rua Marcelino 

Champagnat, 202, em Curitiba - PR, vem, respeitosamente, à presença 

de Vossa Senhoria, a fim de interpor a presente: 

IMPUGNAÇÃO 

Ao Edital Pregão Presencial n° 053/2013, o 

que faz com base nas razões de fato e de direito a seguir exposta: 

I - Dos fatos 

O Edital Pregão Presencial n° 053/2013, tem por objeto a 

"CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE 

REGISTRADA NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO-

JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA 

1 
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ATA j  MATTOS 
AOVOGAUOS ASSOCIADO 

LEI COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 12.527/2011, BEM 

COMO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO 

(PCASP), EM CONSONÂNCIA COM A LEI COMPLEMENTAR N° 

101/2000 E PORTARIA N° 467/2009 DA SECRETARIA DO TESOURO 

NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO, E AINDA, PARA ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO 

MUNICÍPIO PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 2' E 3' 

INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E DA 

UNIÃO E PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ESTADUAL OU FEDERAL, E POR FIM PARA REALIZAÇÃO DE 

CONSULTORIA PREVENTIVA E COMPLEMENTAR EM TODAS AS 

ÁREAS DO DIREITO ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR". 

Todavia, este não deve prosperar devido às 

razões de fato e de direito expostas a seguir: 

Da tempestividade desta impugnação 

A Lei 8.666/93 que instituiu normas gerais 

sobre licitações, preceitua em seu art. 4, §2°, que: 

"Decairá do direito de impugnar os termos do edital de 
licitação perante a Administração o licitante que não o fizer 
até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 
envelopes de habilitação em concorrência a abertura dos 
envelopes de proposta em convite, tomada de preços ou 
concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou 
irregularidades que viciarem esse edital, hipótese que tal 
comunicação não terá efeito de recurso" 

Desta feita, como o recebimento e abertura da 

licitação estão previstos para o dia 03 de Outubro de 2013, a presente 

impugnação encontra-se tempestiva conforme a lei. 
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II - Da impossibilidade de contratação de 

serviços advocatícios através de processo de 

licitação na modalidade "pregão" 

Embora se tratando de serviço de natureza 

comum, a modalidade pregão não deve ser aplicada para a contratação 

de advogados, pois esta é condenada pela OAB, haja vista que o 

advogado não pode mercantilizar seus honorários. 

Resta claro que o pregão, em sua fase de 

lances, funciona como um leilão às avessas, sagrando-se vencedor 

aquele que oferecer a menor proposta, o que caracterizaria uma 

infração ética-disciplinar, em especial no que tange a angariação de 

clientela, como preceitua os artigos 39,40 e 41 do Código de Ética da 

OAB: 

"Art. 39. A celebração de convénios para prestação de 
serviços jurídicos com redução dos valores 
estabelecidos na Tabela de Honorários implica captação 
de clientes ou causa, salvo se as condições peculiares 
da necessidade e dos carentes puderem ser 
demonstradas com a devida antecedência ao respectivo 
Tribunal de Ética e Disciplina, que deve analisar a sua 
oportunidade. 
Art. 40. Os honorários advocatícios devidos ou 
fixados em tabelas no regime da assistência judiciária 
não podem ser alterados no quantum estabelecido; 
mas a verba honorária decorrente da sucumbência 
pertence ao advogado. 
Art. 41. O advogado deve evitar o aviltamento de 
valores dos serviços profissionais, não os fixando  de 
forma irrisória ou inferior ao mínimo fixado pela Tabela 
de Honorários, salvo motivo plenamente justificável." 
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Das ementas aprovadas na 503' Sessão, de 20 

de setembro de 2007, do TED I da OAB/SP, destaco: 

"LICITAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS PELA 
MODALIDADE PREGÃO. ADVOGADO QUE PARTICIPA 
DE CERTAME QUE TEM COMO CRITÉRIO PARA A 
CONTRATAÇÃO "SERVIÇOS COMUNS" E "MENOR 
PREÇO", PELO QUE SE INFERE DO TEXTO DO 
DECRETO 3555/00 FERE OS PRINCÍPIOS ÉTICOS 
QUE VALORIZAM A DIGNIDADE DA PROFISSÃO 
DENTRE OS QUAIS SE DESTACAM AQUELES 
CONTIDOS NOS ARTS. 36 E 41 DO CED. 
O exercício da advocacia, longe de ser um serviço 
comum, exige sólida formação universitária, exame de 
ordem e controle de conduta ética por órgão de classe e 
os respectivos honorários devem respeitar ao estatuto 
da profissão e o seu código de ética e disciplina.  Proc. 
E-3.522/2007 - v.u., em 2%9/2007, do parecer e 
ementa da Reta. Dra. MARY GRÜN - Rev. Dr. 
BENEDITO ÉDISON TRAMA - Presidente Dr. CARLOS 
ROBERTO F. MATEUCCL" 

Inegável, também, é o fato de que a oferta de 

lances constitui em uma inaceitável guerra de preços, considerando que 

tal método consiste num demérito à qualificação do profissional. Seria 

como aviltar a atividade, assemelhando-a a um produto. 

"(...) O exercício ético da advocacia não se compadece 
com a competição entre seus profissionais, nos moldes 
das normas de licitação, cuja própria essència reside 
justamente na competição. Muito apropriadamente, o 
Código de Ética recomenda, no oferecimento do serviço 
de advogado, moderação, discrição e sobriedade (arts. 
28 e 29). 

O artigo 34, inciso IV, do Estatuto da OAB veda ao 
advogado angariar ou captar causas, com ou sem a 
intervenção de terceiros. O Código de Ética, no artigo 
5°, estabelece o principio da incompatibilidade do 
exercício da advocacia com procedimentos de 
mercantilização e, no artigo 7°, veda o 
oferecimento de serviços profissionais que 
impliquem, direta ou indiretamente, inculcação ou 
captação de clientela." 
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(Alice Gonzales Borges in Revista de Direito 
Administrativo - n° 206 - p.138) 

Nesse sentido, veja-se outra decisão do Tribunal 

de Ética e Disciplina da OAB/SP: 

"EXERCÍCIO PROFISSIONAL - LICITAÇÃO -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA, 
CONSULTORIA E DE ADVOCACIA CONTENCIOSA EM 
DIREITO TRIBUTÁRIO PARA MUNICÍPIO - VEDAÇÃO DA 
PARTICIPAÇÃO CONJUNTA DE ADVOGADOS COM 
PROFISSIONAIS DE OUTRAS ÁREAS - INTELIGÊNCIA 
DOS ARTIGOS 1°, I E II E 16 DO EAOAB —
IMPROPRIEDADE DA CONTRATAÇÃO DE 
ADVOGADOS SOB A MODALIDADE DE PREGÃO. (...) 
A licitação na modalidade de pregão não é 
apropriada para serviços de advocacia, seja pela 
impossibilidade de definição no edital dos 
padrões de qualidade e desempenho exigidos, seja 
por consistir o pregão na formulação de lances 
decrescentes, com aviltamento dos serviços 
advocatícios,  em antagonismo ao art. 41 do CED. 
Precedentes: E-1.835/ 99; E-3.381/06; E-2.082/ 00; E-
3.492/07 e E-3494/07. Proposta de encaminhamento à 
D. Comissão de Prerrogativas, tendo em vista a adoção 
das medidas pertinentes em face da invasão do campo 
profissional da advocacia. 

(OAB/SP - Tribunal de Ética e Disciplina - Rel. Dr. 
LUIZ FRANCISCO TORQUATO AVOLIO - Proc. E 
3.888/2010 - v.u., em 15/07/ 2010) 

Trilhando a mesma senda, o Egrégio Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, em mais de uma oportunidade, em 

sede de exame prévio de editais de licitações, na modalidade pregão 

presencial, tem assentado: 

EDITAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ADVOCATÍCIOS. 	INAPLICABILIDADE 	DA 
MODALIDADE PREGÃO. CONFLITO COM O CÓDIGO 
DE ÉTICA DA OAB. 
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MATTOS ww 
IMPOSSIBILIDADE DE SE ALOCAR A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TÉCNICO-JURIDICOS OBJETO DO 
CERTAME DENTRE OS SERVIÇOS COMUNS DE QUE 
TRATA A LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA (LEI IV° 
10.520/020; CONFLITO DO CÓDIGO DE ÉTICA E 
DISCIPLINA DA OAB E A SISTEMÁTICA DO PREGÃO; 
IMPRECISÃO NA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Processos TC 985/026/07 - Relator Conselheiro Robson 
Marinho - DOE de 23.03.2007 e 9834/026/06 - Relator 
Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues- DOE de 
30. 05.06. 

Portanto, não restam duvidas, quanto à 

impossibilidade de o processo licitatório supramencionado continuar. 

III - Do pedido 

Ex positis, requer-se à Vossa Senhoria: 

I - seja recebida e processada a presente 
Impugnação, em caráter de urgência; 

II - seja, ao final, julgada procedente a presente 
Impugnação, cancelando-se a realização do certame e, seja aberto novo 
processo licitatário com outra modalidade. 

Termos em que 
pede deferimento 

Curitiba, 26 de setembro de 2013. 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CAPANEMA - ESTADO DO PARANÁ. 

Uma cópia foi enviada concomitantemente ao Tribunal de Contas 

MATTOS ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

07.876.751/0001-15, escritório de advocacia devidamente inscrito na 

OAB/PR sob o n° 1.922, sediada a Rua Marcelino Champagnat, 202, 

em Curitiba - PR, neste ato representado pelo seu advogado, Dr. Aldo 

de Mattos Sabino Junior, brasileiro, portador do RG n° 1.192.779-3 

SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n° 364.170.339-53, advogado 

inscrito na OAB/PR sob o no 17.134, domiciliado na Rua Marcelino 

Champagnat, 202, em Curitiba - PR, vem, respeitosamente, à presença 

de Vossa Senhoria, a fim de interpor a presente: 

IMPUGNAÇÃO 

Ao Edital Pregão Presencial n° 053/2013, o 

que faz com base nas razões de fato e de direito a seguir exposta: 

I - Dos fatos 

O Edital Pregão Presencial n° 053/2013, tem 

por objeto a "CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 

DEVIDAMENTE REGISTRADA NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE APOIO 

TÉCNICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS 

COMANDOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 

12.527/2011, BEM COMO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO 

SETOR PÚBLICO (PCASP), EM CONSONÃNCIA COM A LEI 

COMPLEMENTAR N° 101/2000 E PORTARIA N° 467/2009 DA 
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SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, 

NO ÃMBITO DO MUNICÍPIO, E AINDA, PARA ATUAÇÃO 

REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS TRIBUNAIS 

JUDICIAIS DE 2' E 3a INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO E PERANTE OS ÓRGÃOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL OU FEDERAL, E POR FIM 

PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA PREVENTIVA E 

COMPLEMENTAR EM TODAS AS ÁREAS DO DIREITO 

ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR". 

Todavia, este não deve prosperar devido às 

razões de fato e de direito expostas a seguir: 

Da tempestividade desta impugnação 

A Lei 8.666/93 que instituiu normas gerais 

sobre licitações, preceitua em seu art. 4, §2°, que: 

"Decairá do direito de impugnar os termos do edital de 

licitação perante a Administração o licitante que não o fizer 
até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 

envelopes de habilitação em concorrência a abertura dos 
envelopes de proposta em convite, tomada de preços ou 
concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou 

irregularidades que viciarem esse edital, hipótese que tal 

comunicação não terá efeito de recurso" 

Desta feita, como o recebimento e abertura da 

licitação estão previstos para o dia 03 de Outubro de 2013, a presente 

impugnação encontra-se tempestiva conforme a lei. 
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II - Da impossibilidade de contratação de 

serviços advocatícios através de processo de 

licitação na modalidade "pregão" 

Embora se tratando de serviço de natureza 

comum, a modalidade pregão não deve ser aplicada para a contratação 

de advogados, pois esta é condenada pela OAB, haja vista que o 

advogado não pode mercantilizar seus honorários. 

Resta claro que o pregão, em sua fase de 

lances, funciona como um leilão às avessas, sagrando-se vencedor 

aquele que oferecer a menor proposta, o que caracterizaria uma 

infração ética-disciplinar, em especial no que tange a angariação de 

clientela, como preceitua os artigos 39,40 e 41 do Código de Ética da 

OAB: 

"Art. 39. A celebração de convênios para prestação de 
serviços jurídicos com redução dos valores 
estabelecidos na Tabela de Honorários implica captação 
de clientes ou causa, salvo se as condições peculiares 
da necessidade e dos carentes puderem ser 
demonstradas com a devida antecedência ao respectivo 
Tribunal de Ética e Disciplina, que deve analisar a sua 
oportunidade. 
Art. 40. Os honorários advocatícios devidos ou 
fixados em tabelas no regime da assistência judiciária 
não podem ser alterados no quantum estabelecido; 
mas a verba honorária decorrente da sucumbência 
pertence ao advogado. 
Art. 41. O advogado deve evitar o aviltamento de 
valores dos serviços profissionais, não os fixando de 
forma irrisória ou inferior ao mínimo fixado pela Tabela 
de Honorários, salvo motivo plenamente justificável." 

Das ementas aprovadas na 503' Sessão, de 20 

de setembro de 2007, do TED I da OAB/SP, destaco: 

3 



"LICITAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS PELA 
MODALIDADE PREGÃO. ADVOGADO QUE PARTICIPA 
DE CERTAME QUE TEM COMO CRITÉRIO PARA A 
CONTRATAÇÃO "SERVIÇOS COMUNS" E "MENOR 
PREÇO", PELO QUE SE INFERE DO TEXTO DO 
DECRETO 3555/00 FERE OS PRINCÍPIOS ÉTICOS 
QUE VALORIZAM A DIGMDADE DA PROFISSÃO 
DENTRE OS QUAIS SE DESTACAM AQUELES 
CONTIDOS NOS ARTS. 36 E 41 DO CED. 
O exercício da advocacia, longe de ser um serviço 
comum, exige sólida formação universitária, exame de 
ordem e controle de conduta ética por órgão de classe e 
os respectivos honorários devem respeitar ao estatuto 
da profissão e o seu código de ética e disciplina.  Proc. 
E-3.522/2007 - v.u., em 20/09/2007, do parecer e 
ementa da Rela. Dr". MARY GRÜN - Rev. Dr. 
BENEDITO ÉDISON TRAMA - Presidente Dr. CARLOS 
ROBERTO F. MATEUCCI." 

Inegável, também, é o fato de que a oferta de 

lances constitui em uma inaceitável guerra de preços, considerando que 

tal método consiste num demérito à qualificação do profissional. Seria 

como aviltar a atividade, assemelhando-a a um produto. 

"(...) O exercício ético da advocacia não se compadece 
com a competição entre seus profissionais, nos moldes 
das normas de licitação, cuja própria essência reside 
justamente na competição. Muito apropriadamente, o 
Código de Ética recomenda, no oferecimento do serviço 
de advogado, moderação, discrição e sobriedade (arts. 
28 e 29). 

O artigo 34, inciso IV, do Estatuto da OAB veda ao 
advogado angariar ou captar causas, com ou sem a 
intervenção de terceiros. O Código de Ética, no artigo 
5°, estabelece o principio da incompatibilidade do 
exercício da advocacia com procedimentos de 
mercantilização e, no artigo 7°, veda o 
oferecimento de serviços profissionais que 
impliquem, direta ou indiretamente, inculcação ou 
captação de clientela." 

(Alice Gonzales Borges in Revista de Direito 
Administrativo - n° 206 - p.138) 
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Nesse sentido, veja-se outra decisão do Tribunal 

de Ética e Disciplina da OAB/SP: 

"EXERCÍCIO PROFISSIONAL - LICITAÇÃO -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA, 
CONSULTORIA E DE ADVOCACIA CONTENCIOSA EM 
DIREITO TRIBUTÁRIO PARA MUNICÍPIO - VEDAÇÃO DA 
PARTICIPAÇÃO CONJUNTA DE ADVOGADOS COM 
PROFISSIONAIS DE OUTRAS ÁREAS - INTELIGÊNCIA 
DOS ARTIGOS 1°, I E II E 16 DO EAOAB -
IMPROPRIEDADE DA CONTRATAÇÃO DE 
ADVOGADOS SOB A MODALIDADE DE PREGÃO. (...) 
A licitação na modalidade de pregão não é 
apropriada para serviços de advocacia, seja pela 
impossibilidade de definição no edital dos 
padrões de qualidade e desempenho exigidos, seja 
por consistir o pregão na formulação de lances 
decrescentes, com aviltamento dos serviços 
advocatícios, em antagonismo ao art. 41 do CED. 
Precedentes: E-1.835/ 99; E-3.381/06; E-2.082/ 00; E-
3.492/07 e E-3494/07. Proposta de encaminhamento à 
D. Comissão de Prerrogativas, tendo em vista a adoção 
das medidas pertinentes em face da invasão do campo 
profissional da advocacia. 

(OAB/SP - Tribunal de Ética e Disciplina - Rel. Dr. 
LUIZ FRANCISCO TORQUATO AVOLIO - Proc. E 
3.888/2010 -v.u., em 15/07/2010) 

Trilhando a mesma senda, o Egrégio Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, em mais de uma oportunidade, em 

sede de exame prévio de editais de licitações, na modalidade pregão 

presencial, tem assentado: 

EDITAL. 	PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 
ADVOCATÍCIOS. 	INAPLICABILIDADE 	DA 
MODALIDADE PREGÃO. CONFLITO COM O CÓDIGO 
DE ÉTICA DA OAB. 

IMPOSSIBILIDADE DE SE ALOCAR A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TÉCNICO-JURIDICOS OBJETO DO 
CERTAME DENTRE OS SERVIÇOS COMUNS DE QUE 
TRATA A LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA (LEI N° 
10.520/020; CONFLITO DO CÓDIGO DE ÉTICA E 
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DISCIPLINA DA OAB E A SISTEMÁTICA DO PREGÃO; 
IMPRECISÃO NA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Processos TC 985/026/07 - Relator Conselheiro Robson 
Marinho - DOE de 23.03.2007 e 9834/026/06 - Relator 
Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues- DOE de 
30.05.06. 

Não obstante ao modo licitatório escolhido, a 

licitante requer a visita técnica da proponente, o que restringe a 

participação de escritórios de fora de Capanema. 

Portanto, não restam duvidas, quanto à 

impossibilidade de o processo licitatório supramencionado continuar. 

III - Do pedido 

Ex positis, requer-se à Vossa Senhoria: 

I - seja recebida e processada a presente 
Impugnação, em caráter de urgência; 

II - seja, ao final, julgada procedente a presente 
Impugnação, cancelando-se a realização do certame e, seja aberto novo 
processo licitatório com outra modalidade. 

Termos em que 
pede deferimento 

Curitiba, 30 de outubro de 2013. 

Rp 
ALDO  ibE MA S INO JUNIOR 

OAB/ PR 17.134 
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MATTO 

CNPJ/M 

OS ASSOCIADOS 

sob n° 07.876.751/0001-15 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE MANDATO 

OUTORGANTE: MATTOS ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 07.876.751/0001-

15, escritório de advocacia devidamente inscrito na Ordem dos 

Advogados do Brasil Seção Paraná - OAB/PR sob o n° 1.922, 

sediada a Rua Marcelino Champagnat, 202, na cidade de 

Curitiba - PR. 

OUTORGADO: JOÃO ANDERSON KLAUCK, brasileiro, advogado 	inscrito 
na OAB/PR n.° 61.323, com escritório profissional na Avenida 
Rio Grande do Sul, N". 710 - Planalto-Pr. 

PODERES: 	Os poderes contidos na cláusula "ad judicia et extra", em especial 

junto a Prefeitura Municipal do munícipio de CAPANEMA estado 

do Paraná. 

Curitiba - Pr, 30 de setembro de 2013. 



Prefeitura JilunicipaC 
de Capanema 

DECISÃO ADMINISTRATIVA DE IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

PARECER JURÍDICO 

IMPUGNANTE: MATTOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 

IMPUGNADO: MUNICÍPIO CAPANEMA / PR 

NATUREZA: PREGÃO PRESENCIAL N° 53/2013 

EMENTA: Direito Administrativo. Licitação. Impugnação ao edital. 

Argüindo a incompatibilidade de modalidade licitatória e restrição na 

ampla participação. Resguardo aos princípios da eficiência, publicidade e 

ampla participação. Inexistência de prejuízo a escolha da proposta mais 

vantajosa. Posicionamento jurisprudencial. Indeferimento. 

Senhor Pregoeiro Municipal: 

O presente processo de Impugnação ao Edital de Licitação na 
modalidade de Pregão Presencial, registrada sob o n° 053/2013, tendo por 
objeto a prestação de serviços de assessoria de apoio técnico-jurídico na 
estruturação e manutenção dos comandos da Lei Complementar n° 
131/2009 e da Lei n° 12.527/2011, bem como do Plano de Contas Aplicado 
ao Setor Público (PCASP), em consonância com a Lei Complementar n° 
101/2000 e Portaria n° 467/2009 da Secretaria do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, e ainda, para atuação 
representativa do Município perante os Tribunais de 2a e 3a Instâncias, 
perante o Tribunal de Contas do Estado e da União e perante os Órgãos da 
Administração Pública Estadual ou Federal, e por fim para realização de 
consultoria preventiva e complementar em todas as áreas do direito 
administrativo, com o fim de atender às necessidades do Município de 
Capanema - PR, conforme descriminação e especificações elencadas no 
caderno licitatório. 

Av. Pedro Viriato Pangot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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Prefeitura Municipal 
de Capanema 

A Impugnante, em suas razões, aduz a existência de 
ilegalidade no edital quanto à modalidade escolhida — pregão presencial, e, 
a qual sob seu entendimento, estaria incompatível com a atividade da 
advocacia, considerando a impossibilidade da mercantilizarão da atividade 
de advogado estatuída no Código de Ética do Advogado (Lei n° 8.906/94). 
Fundamentando suas argüições, a Impugnante colaciona precedentes de 
julgados da Ordem dos Advogados do Brasil e também doutrinas a 
respeito. 

A Impugnante, também, alega a impossibilidade de manter-se 
o edital, na forma que foi redigido, devido a exigência da "visita técnica" 
semanal à Prefeitura de Capanema, considerando que tal encargo restringe 
à ampla participação do certame. 

Por fim, a Impugnante encerra com os requerimentos de estilo, 
no intuito de que seja o processo licitatório anulado, com fito de que novo 
certame seja publicado e, com modalidade compatível. 

Recebida a impugnação, foi encaminhada a essa Assessoria, 
pelo Senhor Pregoeiro, para elaboração de parecer jurídico quanto a 
conduta a ser adotada no processo licitatório. 

Primeiramente é de se admitir que a impugnação apresentada 
atende aos pressupostos de admissibilidade e legitimidade, sendo 
necessário seu conhecimento. Quanto ao mérito, parece-nos que a razão 
não assiste aos argumentos da Impugnante, conforme adiante se aduzirá. 

No que diz respeito a modalidade do certame licitatório, faz 
necessário discordar do posicionamento adotado pela Impugnante, 
considerando que a corrente contemporânea da jurisprudência e doutrina 
não é no sentido da restrição quanto a escolha da modalidade do pregão 
presencial para a contratação de serviços de natureza técnica, inclusive os 
de advocacia. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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Prefeitura MunicpaC 
de Capanema. 

O Tribunal de Contas da União - TCU (Manual de Licitações e 
Contratos Administrativos) tem o conceito de processo licitatório no 
seguinte contexto: 

"É o procedimento administrativo formal em que a 
Administração Pública convoca, mediante condições 
estabelecidas em ato próprio (edital ou convite), 
empresas interessadas na apresentação de propostas 
para o oferecimento de bens e serviços. 

A licitação objetiva garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração, de 
maneira a assegurar oportunidade igual a todos os 
interessados e possibilitar o comparecimento ao 
certame do maior número possível de concorrentes." 
(www. tcu. gov. br) 

Assegura-se que o processo instalado pelo Município de 
Capanema, que é objeto da Impugnante, apresenta sintonia com o comando 
acima descrito, sendo fato suficiente para revesti-lo de legalidade e 
validade ao ponto de afastar a possibilidade de acolhimento das arguições 
da Impugnante. 

Com a edição da Lei n° 10.520/2002, a Administração Pública 
passou a dispor de uma faculdade na definição da modalidade do 
procedimento licitatório, tendo em vista que os pressupostos identificadores 
das modalidades estabelecidas no Estatuto Licitatório passaram a guardar 
irrestrita compatibilidade com o pregão, fosse ele na modalidade eletrônica 
ou presencial. 

O pregão, previsto na Lei 10.520/2002, assim como as outras 
modalidades de licitação, está adstrito ao cumprimento dos princípios 
constitucionais e aos princípios norteadores do processo licitatório, dos 
quais citamos os da legalidade, do julgamento objetivo, entre outros. 
Significa dizer que independente da formado do procedimento, o que deve 
ser respeitado pela Administração Pública é a forma do processo licitatório 
e os seus objetivos. 

Av. Pedro Mato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
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Prefeitura .1►lunícípaC 
de Capanema 

Diante da presente discussão, permite-se afirmar que fora 
executado com fiel vigilância aos princípios da legalidade, da isonomia, da 
vantajosidade e da eficiência, entre outros, mesmo porque o edital em 
questionamento foi amplamente divulgado, estabeleceu critérios de seleção 
compatíveis com a isonomia, ampla participação e eficiência e legalidade. 

Aqui merece comentário a posição da jurisprudência e 
doutrina atual, sendo esta defendida pela Ordem dos Advogados do Brasil, 
de que as contratações de serviços jurídicos pela Administração Pública 
deveriam prescindir de processo licitatório devido ao pressuposto da 
confiabilidade entre contratante e contratado. Nesse sentido foi o 
posicionamento adotado pela Suprema Corte Federal: 

"HC 86198 / PR - PARANÁ HABEAS CORPUS 
Ementa 

EMENTA: I. Habeas corpus: prescrição: ocorrência, no caso, 
tão-somente quanto ao primeiro dos aditamentos à denúncia 
(L. 8.666/93, art. 92), ocorrido em 28.9.93. II. Alegação de 
nulidade da decisão que recebeu a denúncia no Tribunal de 
Justiça do Paraná: questão que não cabe ser analisada 
originariamente no Supremo Tribunal Federal e em relação à 
qual, de resto, a instrução do pedido é deficiente. III. Habeas 
corpus: crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L. 8.666/93: 
falta de justa causa para a ação penal, dada a inexigibilidade, 
no caso, de licitação para a contratação de serviços de 
advocacia. 1. A presença dos requisitos de notória 
especialização e confiança, ao lado do relevo do trabalho a 
ser contratado, que encontram respaldo da inequívoca 
prova documental trazida, permite concluir, no caso, pela 
inexigibilidade da licitação para a contratação dos serviços 
de advocacia. 2. Extrema dificuldade, de outro lado, da 
licitação de serviços de advocacia, dada a incompatibilidade 

--26° 
Av. Pedro Vinato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 

Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura .1►luníctpaC 
de Cayanema 

com as limitações éticas e legais que da profissão (L. 8.906/94, 
art. 34, IV; e Código de Ética e Disciplina da OAB/1995, art. 
7°). "HC 86198 / PR - PARANÁ HABEAS CORPUS Relator(a): Min. 
SEPÚLVEDA PERTENCE Julgamento: 17/04/2007 	Órgão 
Julgador: Primeira Turma Parte(s) PACTE.(S): ADYR SEBASTIÃO 
FERREIRA PACTE.(S): IRIA REGINA MARCHIORI IMPTE.(S): 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL — PARANÁ 
COATOR(A/S)(ES) : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

No mesmo sentido: 

"Recurso Ordinário em Habeas Corpus 72.830-8/R0 (Rel. 
Min. Carlos Velloso, 2' Turma, j. 24/10/1995), no Recurso 
Extraordinário 466.705-3/SP (Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 
1' Turma, j. 14/03/2006), na Ação Penal 348-5/SC (Rel. Min. 
Eros Grau, Tribunal Pleno, j. 15/12/2006) e no Habeas Corpus 
86.198-9/PR (Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 1' Turma, j. 
17/04/2007)." 

Mesmo que a jurisprudência advogue pela legalidade da 
contratação direta, como medida de transparência, eficiência e 
transparência, a Administração Pública optou por lançar de processo 
licitatório, demonstrando sua pretensão no interesse público, o que implica 
em certas restrições ao interesse privado, principalmente no que diz 
respeito ao preço do serviço a ser contratado. 

A atitude da Administração Pública foi pela primazia cautelar 
e probidade, que não pode ser pode ser vista como ilegal, menos ainda de 
tentar macular o processo licitatório, posto que a argumentação da 
Impugnante infere-se na defesa da classe profissional, elemento 
insuficiente para alegar prejuízo aos princípios da administração pública. 

Insta destacar que a disputa de preços entre os pretensos 
participantes do certame, persiste indiferentemente à modalidade licitatória 
escolhida, mesmo porque o cenário para qualquer dos critérios de e' 
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Prefeitura Municipal- 
de Cayanema 

julgamentos, sempre considera o menor preço como elemento para escolha 
da proposta vencedora, ainda que conjugada com a melhor técnica. 

A escolha da modalidade do pregão não representa a 
depreciação dos honorários do profissional da advocacia, primeiro porque 
como já dito, mesmo nas demais modalidades de licitação a menor 
proposta de preços já implica em disputa entre os profissionais, e por 
segundo, porque a relação contratual aqui aplicada não segue a lógica do 
Código de Ética da OAB, pois se que trata-se de contrato administrativo, 
com a vigência das cláusulas exorbitantes e sob o qual não se aplica a 
tabela de honorários da advocacia, e sim os custos de mercado que a 
Administração se presta a pagar. 

Porém, o que parece mais decisivo para o deslinde do presente 
processo impugnativo, é a preponderante e pacífica corrente jurisprudencial 
do Tribunal de Contas da União, que se apresenta em sentido contrário da 
tese exposta pela Impugnante, admitindo a utilização do pregão para a 
contratação dos serviços de advocacia. 

O Tribunal de Contas da União - TCU, através do Acórdão  
n° 1336/2010, enfrentou pontualmente o caso da adoção da modalidade de 
pregão para a contratação de serviços de advocacia, e sobre o tema proferiu 
decisão que encerrou a dúvida e que serviu de elemento balizador para 
conduta administrativa sobre a perfeita admissibilidade da modalidade em 
relação ao objeto do contrato, tendo sustentado seu entendimento na 
preservação do interesse público, na ausência de prejuízo às partes 
interessadas e na garantia dos princípios constitucionais. Na mesma 
decisão, adentrou na discussão dos honorários advocatícios e sobre a ética 
profissional, afastando tal elemento como justificativa para a 
inacessibilidade da modalidade, atribuindo a responsabilidade aos 
profissionais em manter as propostas dentro dos parâmetros de mercado. 
Da decisão, vale destacada a seguinte transcrição: 

"AC-1336-20/10-P 
Colegiado: Plenário 
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Relator: JOSÉ MÚCIO MONTEIRO Processo: 011.910/2010- 
O 	Sumário: 	REPRESENTAÇÃO. 	POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES 	EM 	LICITAÇÃO. 
CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 
DETERMINAÇÃO Assunto: Representação Número do 
acórdão: 1336 Ano do acórdão: 2010 Número ata : 20/2010 
Data dou : 17/06/2010 
(...) 
3.2 Possibilidade de uso do pregão para a contratação de 
serviços advocatícios 
3.2.1 A discussão que se deve travar diz respeito à modalidade 
de licitação aplicável à contratação de serviços advocatícios e 
não a respeito da necessidade de licitação. A menos que o caso 
envolva alguma das hipóteses de dispensa ou inexigibilidade, o 
que raramente ocorre, a regra que prevalece é a da necessidade 
de licitação. Este entendimento encontra-se cristalizado na 
jurisprudência do TCU (Decisão n° 80/1998 - 2° Câmara e 
Decisão n° 906/1998) e do STJ: 

"Estando comprovado que os serviços jurídicos de que 
necessita o ente público são importantes, mas não 
apresentam singularidade, porque afetos a ramo do 
direito bastante disseminado entre os profissionais da 
área, e não demonstrada a notoriedade dos advogados -
em relação aos diversos outros, também notórios, e com 
a mesma especialidade - que compõem o escritório de 
advocacia contratado, decorre ilegal contratação que 
tenha prescindido da respectiva licitação." (STJ, 
Turma, REsp 436869/SP, Min. Rel. João Otávio de 
Noronha, data do julgamento: 6/12/2005, DJ de 
10/2/2006.) 

3.2.2 No que diz respeito ao uso específico da modalidade 
pregão, cabem algumas considerações. É bem verdade que 
alguns respeitáveis órgãos, sobretudo dentro da OAB, têm se 
manifestado no sentido de que, em razão da natureza do 
pregão, que estimula a baixa de preços por sucessivos lances, a 
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Administração Pública estaria estimulando a mercantilização 
da advocacia, o que é vedado pelo Estatuto da OAB e pelo 
Código de Ética. Foi nesse sentido, inclusive, a argumentação 
da representante. 
3.2.3 Como muito bem salientado na instrução anterior, o 
pregão eletrônico para a contratação de escritório de advocacia 
por preço global não contribui para o aviltamento dos 
honorários, uma vez que cada licitante, respeitando os seus  
deveres éticos, deverá apresentar lances compatíveis com a 
dignidade da advocacia e suficientes para a devida 
remuneração de seu quadro (seja ele composto de sócios ou 
contratados).  
3.2.4 Tal argumento já foi utilizado na tentativa de dar 
sustentação à superada tese de inexigibilidade de licitação para 
toda e qualquer contratação de serviços advocatícios. 
Apreciando uma dessas questões o Ministro Adhemar Paladini 
Ghisi, assim se manifestou: 

"Não creio que se possa falar em impossibilidade de 
competição quando se discute a contratação de serviços 
advocatícios, uma vez que os preços dos serviços não 
são tabelados, no exato sentido da palavra: de fato, os 
valores apresentados pela OAB tratam-se de meros 
referenciais mínimos e máximos. Aliás, vale ressaltar 
que esta Corte não pretende - nem pretendeu em  
momento algum - estimular a mercantilização dos 
serviços advocatícios (prática que poderia ser 
considerada como pouco ética por significativa parcela 
dos advogados), mas sim democratizar as oportunidades  
de contratação com aqueles que recebem recursos  
públicos." (Decisão n° 90/1998 - 2a Câmara)(sem grifos 
no original) 

3.2.5 Com relação ao desrespeito à dignidade da advocacia, 
não há vedação ao uso do pregão para a contratação de 
serviços advocatícios, em que pese haver reiteradas 
manifestações da classe em sentido contrário. 
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3.2.6 Argumenta-se, por outro lado, que os serviços de 
advocacia, por terem cunho intelectual e serem de nível 
superior, não se coadunariam entre os serviços comuns 
previstos na legislação para serem adquiridos por pregão, 
3.2.7 De igual modo, o TCU tem entendido que o serviço 
advocaticio, dependendo do caso, pode ser enquadrado como 
comum. Como se sabe, o pregão foi instituído, como 
modalidade licitatória, pela Medida Provisória n° 2.026/2000, 
convertida posteriormente na Lei n° 10.520/2002, que impôs 
importantes alterações na sistemática da licitação. Apesar das 
grandes vantagens comparativas, em especial a celeridade 
processual, a aplicação do pregão era, à época da sua criação, 
facultativa. Entretanto, a partir de 1° de julho de 2005, quando 
entrou em vigência o Decreto n° 5.450/2005, essa modalidade 
licitatória tornou-se obrigatória, preferencialmente na forma 
eletrônica, para todas as compras e contratações de bens e 
serviços comuns do Governo Federal. 
3.2.8 Da Lei n° 10.520/2002 e do Decreto n° 5.450/2005 não 
decorre oposição inconciliável entre serviço comum e grau de 
nível superior. Na disciplina do pregão eletrônico, a definição 
de serviço comum não foi limitada por enumeração taxativa ou 
exemplificativa, nem há proibição geral e abstrata da 
contratação de serviços de profissionais de nível superior 
mediante pregão. 
3.2.9 Frente a qualquer contratação, somente pelas 
circunstâncias do mercado próprio de cada serviço poderá ser 
esclarecido se o caso atende ou não à condição de comum, 
assim entendidos aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais do mercado. 
3.2.10 Desse modo, no Acórdão n° 1.493/2006 - Plenário, 
chegou-se ao seguinte entendimento: 

"LEVANTAMENTO DE AUDITORIA. FISCOBRAS 
2006. 2a  ETAPA DAS OBRAS DE AMPLIAÇÃO DA 
CAPACIDADE DE GERAÇÃO DA USINA DE 
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TUCURUl. UTILIZAÇÃO DA MODALIDADE DO 
PREGÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR. 
EXISTÊNCIA DE FALHAS FORMAIS. 
ARQUIVAMENTO. 
1. É regular, observadas as circunstâncias do 
mercado próprio de cada serviço, a utilização da 
modalidade de pregão eletrônico para a contratação 
de serviços comuns que demandem profissionais com 
formação superior, tais como engenheiro e advogado. 
2. A expedição de determinações ao órgão competente é 
suficiente para correção e prevenção de falhas formais 
na contratação e execução de obras públicas." (grifo 
ausente no original) 

3.2.11 O presente caso trata da contratação de serviços 
advocatícios no âmbito do direito civil (juizados especiais e 
órgão recursal correspondente) e de direito administrativo. As 
matérias do Juizado Especial, conforme já comentado, são de 
baixíssima complexidade, assim como as corriqueiras questões 
de direito administrativo, de sorte que não se vislumbra 
nenhum tipo de serviço que não possa ser qualificado como 
comum. 
3.2.12 Dessa forma, entende-se cabível, in casu, o uso da 
modalidade pregão."  

O pregão está disciplinado na Lei Federal n° 10.520/02, cujo 
artigo 1° tem a seguinte redação: 

"Art. 1°. — Para aquisição de bens e serviços comuns poderá ser 
adotada a licitação na modalidade pregão, que será regida por esta Ler'. 

Recentemente, a Advocacia Geral da União — AGU, no 
processo de Mandado de Segurança n° 1469-63.2013.4.01.4300, em trâmite 
na 	Justiça 	Federal 	do 	Estado 	do 	Tocantins, 
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(http://www.agu.gov.br/sistemas/site/TemplateImagemTexto.aspx?idConte  
udo=246627&idsite=3), defendeu sistematicamente a concepção de que a 
adoção da modalidade do pregão para contratação de serviços de natureza 
técnica, seria compatível, essencialmente porque atende aos comandos 
constitucionais, garante a consecução do interesse público e porque dispõe 
de condições de serem objetivamente estabelecidos os critérios do serviço 
comumente disponibilizados no mercado. Sobre o caso, a AGU asseverou o 
seguinte: 

"Na ação, os procuradores federais destacaram que até o 
Tribunal de Contas da União, por meio da Súmula n° 
257/2010, consolidou o entendimento, destacando que o uso 
do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia 
encontra amparo na Lei n° 10.520/2002. 

Segundo a AGU, a previsão em lei exige apenas que os 
serviços possuam padrões de desempenho e qualidade 
definidos com objetividade no edital, por meio de 
especificações usuais no mercado, como são os serviços 
descritos no Pregão n° 110/2013 do DNIT, que não exigem 
que os profissionais detenham conhecimentos e experiências 
acima dos padrões comuns de mercado. 

Além disso, as unidades da AGU apontaram que o pregão é 
instrumento muito mais célere, que amplia a competitividade. 
Reforçaram que a tendência nacional é a utilização dessa 
modalidade, inclusive, para obras de engenharia. Dessa forma, 
não seria verdadeira a tese de que serviços comuns de 
engenharia não podem ser licitados pelo pregão eletrônico, 
tanto que o TCU determinou, em 2011, que o DNIT adote esta 
modalidade de licitação para contratação de serviços de 
supervisão e consultoria. 

Acolhendo a tese defendida pelas Procuradorias da AGU, a 2' 
Vara da Seção Judiciária do Tocantins negou o pedido do 
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Sindicato, reconhecendo a possibilidade de utilizar o pregão 
para execução de serviços comuns de engenharia. 

A decisão destacou que "não há necessariamente que se 
entender comum como sinônimo de simples, já que o objeto do 
certame pode portar complexidade técnica e ainda assim ser 
comum, no sentido de que a técnica é conhecida e oferecida 
pelo mercado". 

O parecer quanto ao este ponto parece inequívoco, 
perfeitamente legal, sendo regular e oportuna a realização do certame para 
a contratação dos serviços elencados no objeto da licitação, pela via do 
pregão presencial, devendo ser desconsiderados como prevalecentes as 
alegações jurisprudenciais apresentados pela Impugnante, uma vez que não 
estão providos de força vinculante e normativa, e principalmente, porque 
confrontam o posicionamento adotado pela Corte de Contas Federal. 

Com relação à impugnação de restrição à participação no 
certame alegada com relação a "visita técnica à sede da administrativa", 
ainda que não exista uma clara definição sobre qual forma de visita a 
Impugnante se contrapõe, seja visita como elemento de habilitação ou 
visita como elemento de execução contratual, o pré-requisito é 
perfeitamente inadmissível e adequado ao princípio da eficiência e presta-
se a materializar o interesse público. 

Ademais o edital contempla todos os custos operacionais da 
contatada, inclusive àqueles necessários para a sua prestação na sede da 
contratante. 

Enfim, parece claro que todo o contexto argumentativo acima 
asseverado demonstra que as impugnações manejadas não ecoam no 
posicionamento da jurisprudência legitima e da doutrina pertinente, motivo 
pelo qual não se visualiza qualquer possibilidade de acolhimento as 
pretensões da Impugnante. 
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CONCLUSÃO 

Dessa forma, com amparo nas alegações supra dispostas, e 
ainda, no que mais for aplicável a legislação pertinente, O parecer é pelo 
INDEFERIMENTO da impugnação, 

É o parecer, submetido à elevada consideração de Vossa 
Senhoria. 

Maria Zeli Andreazza 
OAB 12.682 

Assessora Jurídica 
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Licitação 

De: 	 Licitação flicitacao©capanema.pr.,gov.bri 
Enviado em: 	 quarta-feira, 2 de outubro de 2013 13 40 
Para: 	 'vaidomiro@mattosadvogados.com.br' 
Assunto: 	 DECISÃO ADMINISTRATIVA DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL N° 053/2013 - 

PREFEITURA DE CAPANEMA - PR 
Anexos: 	 20131002133323193,pdf 

FAVOR, CONFIRMAR RECEBIMENTO DO E-MAIL. 

ATENCIOSAMENTE 

GABRIEL CIPRIANI 
SETOR DE LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 



Licitação 

De: 	 Valdomiro Persch - MATTOS ADVOGADOS [valdomiro@mattosadvogados.com.br] 
Para: 	 ' Licitação ' 
Enviado em: 	 quarta-feira, 2 de outubro de 2013 15:02 
Assunto: 	 Lida: DECISÃO ADMINISTRATIVA DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL N° 053/2013 - 

PREFEITURA DE CAPANEMA - PR 

Sua mensagem 

Para: valdomiroamattosadvociados.com.br  
Assunto: DECISÃO ADMINISTRATIVA DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL N° 053/2013 - PREFEITURA DE 

CAPANEMA - PR 
Enviada: 02/10/2013 13:39 

foi lida em 02/10/2013 15.01.  
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EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, FERNANDO LUIZ CHIAPit:E,,,TÂtif:aifSoElhRa dGold0ocumei  
SINHORI e VICTOR ANTONIO GALVÃO Advogados Associados, c 	ìc 
Advocacia. 

Cartório.aitti*);Malt:2"1 14o:sd  
cre• ReltrAn - PR 

Por este instrumento, EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, brasileiro, casado, advogado 
inscrito na OAB/PR sob o n° 26.366, residente e domiciliado na Rua Tenente Camargo, 2425 
— Centro, na Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, devidamente inscrito na cédula 
de identidade RG n° 5.152.596-5 SSPPR, e inscrita no CPF sob o n° 880.739.989-04, 
FERNANDO LUIZ CHIAPETTI„ brasileiro, casado, advogado devidamente inscrito na 
OAB/PR sob o n° 30.885, residente e domiciliado na Tenente Camargo, 2425 — Centro , na 
Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, devidamente inscrito na cédula de identidade 
RG n° 6.446.976-2 SSPPR, e inscrito no CPF sob o n° 955.973.109-25, SEGIO SINHORI , 
brasileiro, casado, advogado devidamente inscrito na OAB/PR sob o n° 40.800, residente e 
domiciliado na Rua Tenente Camargo, 2425 — Centro - na Cidade de Francisco Beltrão, 
Estado do Paraná, devidamente inscrito na cédula de identidade RG n° 1.755.919-2 SSPPR, e 
inscrita no CPF sob o n° 303.005.849-20, VICTOR ANTONIO GALVÃO, brasileiro, casado, 
advogado devidamente inscrito na OAB/PR sob o n° 47.944, residente e domiciliado na Rua 
Tenente Camargo, 2425 — Centro - na Cidade de Francisco Beltrão , Estado do Paraná, 
devidamente inscrito na cédula de identidade RO n° 8.050.195-1 SSPPR, e CPF sob o n° 
037.296.839-26, resolvem, como de fato resolvido têm e na melhor forma de direito, 
constituir urna Sociedade de Advogados que se regerá pelas disposições do Código Civil 
Brasileiro, pelo contido na Lei 8.906/94 e pelas seguintes cláusulas e condições: 

Da Denominação, Sede e Objeto 

I — A sociedade adotará a razão social de BARRETO RAMOS Advogados Associados. 

11 — A sociedade terá sede na Cidade de Francisco Beltrão , neste Estado do Paraná, na Rua 
Tenente Camargo, 2425 — Centro - Francisco Beltrão. 

III — A sociedade terá por objeto a prestação de serviços de advocacia (assessoria jurídica, 
consultoria jurídica e demais atividades jurídicas concernentes as áreas judicial e 
extrajudicial). 

IV — A responsabilidade técnica pelo exercicio da atividade profissional compete a cada sócio 
individualmente. 

Do Capital Social e da Responsabilidade dos Sócios 

V — O capital subscrito neste ato é de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais ) dividido em 40.000 
(quarenta mil) quotas, no valor de R$ 1.00 (um real) cada uma, subscrevendo os sócios da 
seguinte maneira: 

CONTRATO DE CONSTITUI 'ÃO DE SOCIEDADE DE ADVOG 
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1. O sócio EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, subscreve e in 
10.000 (dez mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real ) cada uma, perfaze 
10.000,00 (dez mil reais; 

2. O sócio FERNANDO LUIZ CHIPETTI, subscreve e integraliza nest 	0.1 i i dez 
mil ) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real ) cada uma, perfazendo o t 	dmc,13.$  zaitg,4„QQ„ j,;„, 
(dez mil reais; 	 aülti-ma folha do documei 	t 
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3. O sócio SEGIO SINHORI, subscreve e integraliza neste ato 10.000 (dez ági• iiãia-s  PR  
no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, perfazendo o total de R$ 10.000,00 (dez mil reais; 

4. O sócio VICTOR ANTONIO GALVÃO, subscreve e integraliza neste ato 10.000 (dez 
mil ) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real ) cada lima  perfazendo o total de R$ 10.000,00 
(dez mil reais. 

O capital social, fica assim distribuído entre os sócios: 

Sócios Quotas Valor R$ 
EWERTON LINEU BARRETO RAMOS 10.000 10.000,00 
FERNANDO LUIZ CHIAPETTI 10.000 10.000,00 
SEGIO SINHORI 10.000 10.000,00 
VICTOR ANTONIO GALVÃO 10.000 10.000,00 
Totais 40.000 40.000,00 

VI — Além da sociedade, cada um dos sócios responsabiliza-se subsidiária e ilimitadamente 
pela reparação dos danos que causar a clientes, por ação ou omissão, no exercício da 
advocacia, depois de esgotados os bens sociais, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar 
em que possa incorrer. 

Parágrafo único: Entre os sócios, a repartição definitiva dessa responsabilidade subsidiária 
far-se-á na proporção da parte de cada em no capital social. 

Da gerência e remuneração dos Sócios-Administradores 

VII — A sociedade será administrada pelos sócios EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, 
FERNANDO LUIZ CHIAPETTI, SERGIO SINHORI e VICTOR ANTONIO GALVÃO, em 
conjunto ou separadamente, sendo-lhes atribuídos todos os poderes de administração e 
representação da sociedade para dispor e dar destino aos bens sociais, movimentar contas 
bancárias, contrair empréstimos, assumir compromissos profissionais de natureza técnico 
científica de âmbito nacional ou internacional, mediante filiação ou associação a sociedade ou 
entidades sediadas no Brasil ou no Exterior, e representar a sociedade perante terceiros, no 
Brasil ou Exterior, inclusive em face de repartições públicas federais, estaduais ou municipais, 
autarquias e sociedades de economia mista, além de representar a sociedade ativa e 
passivamente, em Juízo ou fora dele, podendo para tanto, constituir mandatários e outorgar 
procurações com poderes específicos. 
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§ 1° É vedado aos sócios administradores o uso da razão social em negócios 
social. Meios do ob eto 

4_ 

§ 2° A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte dos administrado 
na sua responsabilização pessoal, nos termos da lei civil. 

VIII — Sem o consentimento de todos os sócios, nenhum deles poderá 
profissionais com sociedades, ou com entidades a respeito das quais 
manifestado contrariamente, mediante comunicação por escrito. 

ter rela 

QA. 	 Nome+ 
ta últimatAawa ookz,s.  

Cartóri% .; 

IX — Os sócios terão o dever de lealdade entre si, em todas as operações relativas à sjCiedade, 
e cada um deles prestará contas, fiel e exatamente ao outro sócio. 

Parágrafo único: É facultado aos sócios manterem advocacia individual, cujos proventos não 
reverterão em favor da sociedade, sendo-lhes, no entanto, vedado associar-se simultaneamente 
a outra sociedade de advogados. 

X — Ficam os sócios-administradores dispensados de prestar caução em garantia de seus atos 
de administração. 

XI — Pelo exercício da administração terão os sócios-administradores direito a uma retirada 
mensal a título de "pró-labore", cujo valor será fixado em comum acordo entre os sócios. 

Parágrafo único — Para efeito de contabilização, o valor relativo às retiradas dos sócios-
administradores será levado à conta de Despesas Gerais da Sociedade. 

Do Prazo de Duração e do Exercício Social 

XII — A sociedade terá duração por prazo indeterminado a partir do registro deste contrato, 
podendo participar da sociedade, advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados 
do Brasil. enquanto mantiverem essa situação. 

XIII - O exercício social coincidirá com o ano calendário. Anualmente, dentro de 4 (quatro) 
meses seguintes ao encerramento do ano social, será elaborado o inventário e serão levantados 
os balanços, com observância das prescrições legais. Deduzidas as despesas e outras 
provisões que os sócios deliberarem fixar, será feita a distribuição dos lucros a cada sócio, na 
proporção de sua participação no capital social. Não obstante, a sociedade pode levantar 
balanço mensal, para fins de distribuição aos sócios dos lucros que forem mensalmente 
apurados. 

Da Abertura de Filiais e sua Extinção 

XIV — A sociedade poderá abrir escritórios filiais em qualquer parte do território nacional, 
atribuindo-lhes o capital nominal que julgar útil ou necessário ao fim colimado, parcela esta 
que destacará de seu próprio capital, para efeitos fiscais. 
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Da Cessão de Quotas, da Incapacidade e Morte de Sócio 

XV — As quotas do capital social não poderão ser alienadas a terceiros, estr 
sem que seja dado direito de preferência aos sócios que nela permanecere 
assegurada tal preferência em igualdade de condições, preço por preço. 

XVI — Para a validade e eficácia dos instrumentos de alteração do contr social, no caso de 
entrada ou retirada de sócio, é necessário que os sócios representantes da totalidade do capital 
social, por si ou por seu procurador, firmem o competente instrumento de alteração do 
contrato, desde que: 

tir210 GrE auter,Uiu a;;Ad jC - No caso de entrada de novo sócio, tenha sido obtida a concordância de todos os stktúltepa folha dn documer tc 
Cartório Malta 2° Notas 

Beltr=o - PR - No caso de retirada de um dos sócios, tenha sido apresentada carta de renúncia. 	Feo.  

Parágrafo único — Qualquer dos sócios terá o direito de retirar-se da sociedade mediante aviso 
prévio aos demais sócios. 

XVII — Permanecendo apenas um sócio, por falecimento ou retirada, a sociedade se 
dissolverá. 

Parágrafo único — A partir do previsto nesta cláusula, a sociedade pagará aos herdeiros ou 
legatários do sócio falecido, ou ao próprio sócio, uma soma igual a de sua participação no 
patrimônio líquido e de sua parte nos lucros líquidos não distribuídos até a data do 
falecimento ou retirada, à razão que convenha ao sócio remanescente, observados os limites 
legais. 

XVIII — Na vigência deste instrumento, ocorrendo impedimento ou incapacidade de qualquer 
um dos sócios, será este excluído da sociedade mediante alteração contratual e seus direitos e 
haveres serão pagos na forma descrita na cláusula XVII e parágrafo único deste contrato. 

XIX — Na hipótese de dissolução da sociedade, os sócios designarão, entre eles, dois 
liquidantes, que representarão a sociedade. O liquidante prestará contas da liquidação 
periodicamente ao outro. Encerrada a liquidação, o ativo social líquido será partilhado entre 
os sócios, na proporção de sua participação no capital social. 

Das Alterações Contratuais 

XX — A qualquer tempo, mediante decisão que represente a maioria do capital social da 
sociedade, poderá este instrumento ser alterado, respeitadas as formalidades legais, exceto se 
as alterações contratuais versarem sobre a administração, razão social, sede, destinação de 
lucros, aumento ou redução do capital e admissão de novos sócios, uma vez que estas somente 
poderão ser processadas por decisão unânime dos sócios. 

Parágrafo único: Também por deliberação da maioria do capital social, mediante alteração 
contratual precedida de requisito do parágrafo único do Art. 4° do Provimento 112/2006, 
poderá ser deliberada a exclusão de sócio. 



••P 

XXI — No exercício de seus poderes e direitos dentro da sociedade, um so•'`i(j)oderá se faz 
representar por outro sócio mediante instrumento de procuração. 

Do Foro de Eleição e das Disposições Gerais 

ORI SEGI 

rancisc , 04 de dezembro de 2012. 

RRETO RAMOS 

Testemwil*:  

2° TABELIONATO DE NOTAS 	CARTÓRIO 

AUTENTICAÇÃO 
A presente fotocópia confere com o documento a mim ap 
O referido é verdade e Dou Fé, 

Francisco Beltrão - PR 04/ 

EME 	 • .1 	• 	--  • 
	 .01 ,22ritri44147:, 

XXII — Fica eleito, para dirimir eventuais dúvidas e resolver os conflito nundos deste 
contrato, o foro da Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com renúncia a_qualquer 

r:a ultima folha do doomer t 
outro, por mais privilegiado que seja. 	 S elp 	 ér;; 

XXIII — Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade  Cac alta 2° Natas 
- pR"

t 
 

XXIV — Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum tipo legal que os impeça de 
exercer atividades na área jurídica, bem como os sócios EWERTON LINEU BARRETO 
RAMOS, FERNANDO LUIZ CHIAPETTI e SERGIO SINHORI declaram a inexistência de 
impedimento ou incompatibilidade para o exercício da advocacia, na forma dos arts. 27 a 30 
da Lei 8.906/1994. 

Parágrafo único. O sócio VICTOR ANTONIO GALVÃO possui em seu cadastro a anotação 
de impedimento previsto no artigo 30, I do EAOAB. 

XXV — Conforme determina o artigo 20, I, do Provimento 112/2006 do Conselho Federal da 
OAB, em caso de falecimento de sócio que empreste nome a sociedade, é possível a 
manutenção da razão social, a critério dos sócios remanescentes. 

E, 	r estarem de comum acordo, assinam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual 
t or e rma, na presença das testemunhas abaixo, que também o firmam. 

disposições legais aplicáveis à espécie. 

FE •ANDO LUIZ CH1APETT1 

1 —SERG1 'MIGUEL TOSE O 
RG 32333 1-0 SSPR CPF 431.253.019-04 
Rua Arge tina, 1256 
Francisc Beltrão — Pr 

2 - CLADEMIR ROQUE TO 
RU 4.598.284-0 SSPPR 
Rua Niterói, 687 
Francisco Beltrão 

TO 
4.286.809-53 



Beltrão, 	02 de outubro de 2013. 

N LINEU RR TO RAMOS 
Cl/áG 5.152 96 5 

CPF 860/39.989-04. 
Sócio AdMiniStrador 

RRET .O RAMOS 
A d v o 	dos 

PREGÃO PRESENCIAL N°053/2013 

TIPO: MENOR PREÇO 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL. BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ N°: 17.370.963/0001-80 

ENDEREÇO: Rua Tenente Camargo, 2425 
	

FONE: (46) 3524-0606 

MUNICIPIO: Francisco Beltrão 	 ESTADO PR 

O representante legal da empresa Barreto Ramos Advogados 

Associados, na qualidade - de Proponente do procedimento licitatório sob a 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 053/2013, instaurado pela.  

Prefeitura do Município de. Capanema: declarada para fins de' direito:  que a 

referida empresa cumpres plenamente os requisitos de habilitação exigidos no 

respectiVo edital de licitação. 

Po 	-r a expressão da verdade, firmaMos a presente. 

Rua Tenente Cainargo, 2425 - Centro 
CEP 8560l-610 - Francisco Beltrão -:PR 
Fone/Fax: (46) 3524-0606 



BARRETO • • •S AD OGADOS ASSOCIADOS 
CNP 17.37 .963/0001-80 

Município de Capanema 	 Pág ina: 1 

Pregão Presencial 53/2013 

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS 
CNPJ: 17 370 963/0001-80 	Fornecedor : BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 

	
E-mail: 

Endereço : R TENENTE CAMARGO 2425 Q200 L16 - CENTRO - Francisco Beltrão/PR - CEP 85601-610 
	

Telefone: (46) 3524 - 	Fax: 	 Celular:- 
Inscrição Estadual: 	 Contador: 

	
Telefone contador: - 

Representante: EVVERTON LINEU BARRETO RAMOS 	 CPF: 880.739.989-04 

Endereço representante: RUA TENENTE CAMARGO 2425 - CENTRO- Francisco Beltrão/PR - CEP 85601-610 

E-mail representante: 

Banco: 	 Agência: - - - / 

Lote : 001 	Lote 001 

N°  Item Descrição do Produto / Serviço 
	

Qtd e. 	Unid. 

RG: 51525965 

Conta: - 

Preço Máximo Marca 

Telefone representante: 

Data de abertura: 

Preço Unitário 
	

Preço Total 

12,00 	MÊS 	 7.500,00 BBARRETO RAMOS 001 	CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA 

DOS ADVOGADOS DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE 

APOIO TÉCNICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA 

LEI COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 12.527/2011. BEM COMO DO PLANO DE 

CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO (PCASP), EM CONSONÂNCIA COM A LEI 
COMPLEMENTAR N° 101/2000 E PORTARIA N°467/2009 DA SECRETARIA DO TESOURO 

NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO, E AINDA. PARA 

ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 2° E 

3° INSTANCIAS. PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO E. PERANTE 
OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL OU FEDERAL, E POR FIM PARA 

REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA PREVENTIVA E COMPLEMENTAR EM TODAS AS ÁREAS 
DO DIREITO ADMiNiSTRA.TIVO, COMO FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 

MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR. COMPREENDE AINDA, A REALIZAÇÃO DE VISTA 

TECN iC;A SEMANAL DE 08 (OITO) HORAS A SER FEITA POR PROFISSIONAL 

QUALIFICADO NOS TERMOS DO EDITAL, JUNTO A PROCURADORIA MUNICIPAL DE 
CAPANEMA - PR 

7.000,00 	 84.000,00 

	

PREÇO TOTAL DO LOTE : 	 84.000,00 

	

TOTAL DA PROPOSTA : 	 84.000,00 

esPrcposta Ve, são 1 3 4 	 03/10/2013 08 51 39 
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGAD  

EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, FERNANDO LUIZ CHIAPE 	RGIO 
SINHORI e VICTOR ANTONIO GALVÃO Advogados Associados, co 	critório. 	.•• .‘r  

Por este instrumento, EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, brasileiro, cavs:::c1Gu'Caolet,i:mr-caaóade:vio:lo"legi:aat'aidtiaO2d'!:1');:ln:11:1Aaesi  

Advocacia. 

o 

 inscrito na OAB/PR sob o n° 26.366, residente e domiciliado na Rua Tenente Camargo, 2425 
— Centro, na Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, devidamente inscrito na cédula 
de identidade RG n° 5.152.596-5 SSPPR, e inscrita no CPF sob o n° 880.739.989-04, 
FERNANDO LUIZ CHIAPETTI„ brasileiro, casado, advogado devidamente inscrito na 
OAB/PR sob o n° 30.885, residente e domiciliado na Tenente Camargo, 2425 — Centro , na 
Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, devidamente inscrito na cédula de identidade 
RG n° 6.446.976-2 SSPPR, e inscrito no CPF sob o n° 955.973.109-25, SEGIO SINHORI , 
brasileiro, casado, advogado devidamente inscrito na OAB/PR sob o n° 40.800, residente e 
domiciliado na Rua Tenente Camargo, 2425 — Centro - na Cidade de Francisco Beltrão, 
Estado do Paraná, devidamente inscrito na cédula de identidade RG n° 1.755.919-2 SSPPR, e 
inscrita no CPF sob o n° 303.005.849-20, VICTOR ANTONIO GALVÃO, brasileiro, casado, 
advogado devidamente inscrito na OAB/PR sob o n° 47.944, residente e domiciliado na Rua 
Tenente Camargo, 2425 — Centro - na Cidade de Francisco Beltrão , Estado do Paraná, 
devidamente inscrito na cédula de identidade RG n° 8.050.195-1 SSPPR, e CPF sob o n° 
037.296.839-26, resolvem, como de fato resolvido têm e na melhor forma de direito, 
constituir urna Sociedade de Advogados que se regerá pelas disposições do Código Civil 
Brasileiro, pelo contido na Lei 8.906/94 e pelas seguintes cláusulas e condições: 

Da Denominação, Sede e Objeto 

1— A sociedade adotará a razão social de BARRETO RAMOS Advogados Associados. 

11 — A sociedade terá sede na Cidade de Francisco Beltrão , neste Estado do Pararia, na Rua 
Tenente Camargo, 2425 — Centro - Francisco Beltrão. 

III — A sociedade terá por objeto a prestação de serviços de advocacia (assessoria jurídica, 
consultoria jurídica e demais atividades jurídicas concernentes as áreas judicial e 
extrajudicial). 

IV — A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade profissional compete a cada sócio 
individualmente. 

Do Capital Social e da Responsabilidade dos Sócios 

V — O capital subscrito neste ato é de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais) dividido em 40.000 
(quarenta mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscrevendo os sócios da 
seguinte maneira: 
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1. O sócio EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, subscreve e integr 
10.000 (dez mil ) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, perfazendo 
10.000,00 (dez mil reais; 

2. O sócio FERNANDO LUIZ CHIPETTI, subscreve e integraliza nest 
mil ) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real ) cada uma, perfazendo o to 
(dez mil reais; 

ha 	
docurnei te 
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3. O sócio SEGIO SINHORI, subscreve e integraliza neste ato 10.000 (dez mil ) quotas 
no valor de R$ 1,00 (Um real ) cada uma, perfazendo o total de R$ 10.000,00 (dez mil reais; 

4. O sócio VICTOR ANTONIO GALVÃO, subscreve e integraliza neste ato 10.000 (dez 
mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real ) cada uma, perfazendo o total de R$ 10.000,00 
(dez mil reais. 

O capital social, fica assim distribuído entre os sócios: 

Sócios Quotas Valor R$ 
EWERTON LINEU BARRETO RAMOS 10.000 10.000,00 
FERNANDO LUIZ CHIAPETTI 10.000 10.000,00 
SEGIO SINHORI 10.000 10.000,00 
VICTOR ANTONIO GALVÃO 10.000 10.000,00 
Totais 40.000 40.000,00 

VI — Além da sociedade, cada um dos sócios responsabiliza-se subsidiária e ilimitadamente 
pela reparação dos danos que causar a clientes, por ação ou omissão, no exercício da 
advocacia, depois de esgotados os bens sociais, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar 
em que possa incorrer. 

Parágrafo único: Entre os sócios, a repartição definitiva dessa responsabilidade subsidiária 
far-se-á na proporção da parte de cada em no capital social. 

Da gerência e remuneração dos Sócios-Administradores 

VII — A sociedade será administrada pelos sócios EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, 
FERNANDO LUIZ CHIAPETTI, SERGIO SINHORI e VICTOR ANTONIO GALVÃO, em 
conjunto ou separadamente, sendo-lhes atribuídos todos os poderes de administração e 
representação da sociedade para dispor e dar destino aos bens sociais, movimentar contas 
bancárias, contrair empréstimos, assumir compromissos profissionais de natureza técnico 
cientifica de âmbito nacional ou internacional, mediante filiação ou associação a sociedade ou 
entidades sediadas no Brasil ou no Exterior, e representar a sociedade perante terceiros, no 
Brasil ou Exterior, inclusive em face de repartições públicas federais, estaduais ou municipais, 
autarquias e sociedades de economia mista, além de representar a sociedade ativa e 
passivamente, em Juízo ou fora dele, podendo para tanto, constituir mandatários e outorgar 
procurações com poderes específicos. 
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§ 2° A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte dos adrninistr 
na sua responsabilização pessoal, nos termos da lei civil. 

§ 1° É vedado aos sócios administradores o uso da razão social em negócio 
social. 

O 
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VIII — Sem o consentimento de todos os sócios, nenhum deles 
profissionais com sociedades, ou com entidades a respeito das quais 
manifestado contrariamente, mediante comunicação por escrito. 

IX — Os sócios terão o dever de lealdade entre si, em todas as operações 
e cada um deles prestará contas, fiel e exatamente ao outro sócio. 

Parágrafo único: É facultado aos sócios manterem advocacia individual, cujos proventos não 
reverterão em favor da sociedade, sendo-lhes, no entanto, vedado associar-se simultaneamente 
a outra sociedade de advogados. 

X — Ficam os sócios-administradores dispensados de prestar caução em garantia de seus atos 
de administração. 

XI — Pelo exercício da administração terão os sócios-administradores direito a uma retirada 
mensal a título de "pró-labore", cujo valor será fixado em comum acordo entre os sócios. 

Parágrafo único — Para efeito de contabilização, o valor relativo às retiradas dos sócios-
administradores será levado à conta de Despesas Gerais da Sociedade. 

Do Prazo de Duração e do Exercício Social 

XII — A sociedade terá duração por prazo indeterminado a partir do registro deste contrato, 
podendo participar da sociedade, advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados 
do Brasil, enquanto mantiverem essa situação. 

XIII - O exercício social coincidirá com o ano calendário. Anualmente, dentro de 4 (quatro) 
meses seguintes ao encerramento do ano social, será elaborado o inventário e serão levantados 
os balanços, com observância das prescrições legais. Deduzidas as despesas e outras 
provisões que os sócios deliberarem fixar, será feita a distribuição dos lucros a cada sócio, na 
proporção de sua participação no capital social. Não obstante, a sociedade pode levantar 
balanço mensal, para fins de distribuição aos sócios dos lucros que forem mensalmente 
apurados. 

Da Abertura de Filiais e sua Extinção 

XIV — A sociedade poderá abrir escritórios filiais em qualquer parte do território nacional, 
atribuindo-lhes o capital nominal que julgar útil ou necessário ao fim colimado, parcela esta 
que destacará de seu próprio capital, para efeitos fiscais. 
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Da Cessão de Quotas, da Incapacidade e Morte de Sócios. 

XV — As quotas do capital social não poderão ser alienadas a terceiros, estr 
sem que seja dado direito de preferência aos sócios que nela permanecerem 
assegurada tal preferência em igualdade de condições, preço por preço. 

XVI — Para a validade e eficácia dos instrumentos de alteração do contfato social, no caso de 
entrada ou retirada de sócio, é necessário que os sócios representantes da totalidade do capital 
social, por si ou por seu procurador, firmem o competente instrumento de alteração do 
contrato, desde que: 

Parágrafo único — Qualquer dos sócios terá o direito de retirar-se da sociedade mediante aviso 
prévio aos demais sócios. 

XVII — Permanecendo apenas um sócio, por falecimento ou retirada, a sociedade se 
dissolverá. 

Parágrafo único — A partir do previsto nesta cláusula, a sociedade pagará aos herdeiros ou 
legatários do sócio falecido, ou ao próprio sócio, uma soma igual a de sua participação no 
patrimônio líquido e de sua parte nos lucros líquidos não distribuídos até a data do 
falecimento ou retirada, á razão que convenha ao sócio remanescente, observados os limites 
legais. 

XVIII Na vigência deste instrumento, ocorrendo impedimento ou incapacidade de qualquer 
um dos sócios, será este excluído da sociedade mediante alteração contratual e seus direitos e 
haveres serão pagos na forma descrita na cláusula XVII e parágrafo único deste contrato. 

XIX — Na hipótese de dissolução da sociedade, os sócios designarão, entre eles, dois 
liquidantes, que representarão a sociedade. O liquidante prestará contas da liquidação 
periodicamente ao outro. Encerrada a liquidação, o ativo social líquido será partilhado entre 
os sócios, na proporção de sua participação no capital social. 

Das Alterações Contratuais 

XX — A qualquer tempo, mediante decisão que represente a maioria do capital social da 
sociedade, poderá este instrumento ser alterado, respeitadas as formalidades legais, exceto se 
as alterações contratuais versarem sobre a administração, razão social, sede, destinação de 
lucros. aumento ou redução do capital e admissão de novos sócios, uma vez que estas somente 
poderão ser processadas por decisão unânime dos sócios, 

Parágrafo único: Também por deliberação da maioria do capital social, mediante alteração 
contratual precedida de requisito do parágrafo único do Art. 4° do Provimento 112/2006, \ 
poderá ser deliberada a exclusão de sócio. 

<98  
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ca última folha do documeitc 

- No caso de entrada de novo sócio, tenha sido obtida a concordância de todos os sóci‘flOrio Malta  2°  "as  
tco. 	- PR 

- No caso de retirada de um dos sócios, tenha sido apresentada carta de renúncia. 



XXI — No exercício de seus poderes e direitos dentro da sociedade, um sócio 	á se faz 
representar por outro sócio mediante instrumento de procuração. 

Do Foro de Eleição e das Disposições Gerais 

ORI SEG1 

rancisc , 04 de dezembro de 2012. 

RRETO RAMOS ANDO LUIZ CHIAPETTI FE 

1 —SERGI MIGUEL TOSE O 
RG 32533 1-0 SSPR CPF 431.253.019-04 
Rua Arge tina, 1256 
Francisc Beltrão — Pr 

2 - CLADEMIR ROQUE TO FO 
RG 4.598.284-0 SSPPR 	4.286.809-53 
Rua Niterói, 687 
Francisco Beltrão 

2° TABELIONATO DE NOTAS 	CARTÓRIO MALTA 
Rva ;mania Camargo. I 9x-g 	Contra - Fronmsgo Borga, PR -CEP: 

AUTENTICN,ÃO 
A presente fotocópia confere com o docuMento e mim apr 
U referido é ver" ade e Dou Fe, 

Francisco Beltrão - PR 04/ 

DI 

inw  

XXII — Fica eleito, para dirimir eventuais dúvidas e resolver os conflitV oriundos deste 
contrato, o foro da Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

XXIII — Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformiagae:.'"  
ra uitt 	ha ao domei kc 

Cartório Malta 20  NntaS 
Pcf) 12151h...7.,n 	PR 

XXIV — Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum tipo legal que os impeça de 
exercer atividades na área jurídica, bem como os sócios EWERTON LINEU BARRETO 
RAMOS, FERNANDO LUIZ CHIAPETTI e SERGIO SINHORI declaram a inexistência de 
impedimento ou incompatibilidade para o exercício da advocacia, na forma dos arts. 27 a 30 
da Lei 8.906/1994. 

Parágrafo único. O sócio VICTOR ANTONIO GALVÃO possui em seu cadastro a anotação 
de impedimento previsto no artigo 30, I do EAOAB. 

XXV — Conforme determina o artigo 2°, 1, do Provimento 112/2006 do Conselho Federal da 
OAB, em caso de falecimento de sócio que empreste nome a sociedade. é possível a 
manutenção da razão social, a critério dos sócios remanescentes. 

E, 	r estarem de comum acordo, assinam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual 
t or e ria, na presença das testemunhas abaixo, que também o firmam. 

disposições legais aplicáveis à espécie. 

Testemunh$s: 

5 



V o,„ Ycoecrind 

CERTIDÃO No. 1-178902/1 3 

Certificamos que dos cadastros desta Seccional consta a inscrição da sociedade de advogados: 

BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Inscrição: 000003448 ¡ripo: MATRIZ 

Situação: ATIVA 	 Desde: 
-,, 

18/12/2012 
Cidade: FRANCISCO BELTRAO 
iSOCIOS: 
26366 - EWERTON LINEU BARRETO RAMOS 
30885 - FERNANDO LUIZ CHIAPETTI 
40800 - SEGIO SINHORI 
47944 - VICTOR ANTONIO GALVÃO 

Emissão: 01/10/2013 15:36:38 
Certidão válida por 30(trinta) dias a contar da data de emissão. 
Emissão gratuita. 
A validade da presente certidão poderá ser verificada no portal da OAB/PR em www.oabpr.or-L.br  
Código para validação: 2013.0110.178902.3448 



Receita Federal 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO 

17.370.96310001-80 
k TRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

CADASTRAL 	
18/12/2012 

NOME EMPRESARIAL 

BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

69.11-7-01 - Serviços advocatícios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR iDICA 

223-2 - SOCIEDADE SIMPLES PURA 

LOGRADOURO 	 NUMERO 	COMPLEMENTO 

R TENENTE CA M A RGO 	 2425 

BAIRRO/DISTRITO 	 Lf N [PIO 
	

UF 

85.601-610 	 CENTRO 	 FRANCISCO BELTRAO 
	

PR 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

TIVA 	 18/12/2012 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
irkir~rk 	 ******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011. 

Emitido no dia 01/10/2013 às 15:31:58 (data e hora de Brasília). 

Voltar  

Página: 1/1 
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MINISTERIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIARIAS E AS DE TERCEIROS 

t\l° 000802013-14021963 
Nome: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 17.370.963/0001-80 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dl idas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que 
vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendéncias em seu nome relativas a contribuições administradas peia Secretana da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU), 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se exclusivamente às contribuições prei/idenciárias e ás 
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as 
demais inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB. 

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei rf 8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para: 

- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis; 
redução de capital social, transferência de controle de cotas de sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou de 

sociedade sociedade empresária simples; 
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo art.931 da Lei ri° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código CNA, extinção 
de entidade ou sociedade empresária ou simples. 

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
- ://www.receitatazenda.gov.br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB ri`' 01, de 20 de janeiro de 2010. 

Emitida em 30/0712013. 
Válida até 26/01/2014. 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



VOLTAR 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	17370963/0001-80 

Razão Social: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Endereço: 	RUA TENENTE CAMARGO 2425 / CENTRO / FRANCISCO 
BELTRAO / PR / 85601-610 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 30/09/2013 a 29/10/2013 

Certificação Número: 2013093022193907702676 

Informação obtida em 01/10/2013, às 15:34:22. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.ca ix a . gov.br 



1/08/1 3 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 17.370.96310001-80 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do 
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a tributos administradoS pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se exclusivamente à 
situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as contribuições 
previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em Divida Ativa do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet. nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n2  3, de 02/05/2007. 
Emitida às 10:44:32 do dia 04/04/2013 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/10/2013. 
Código de controle da certidão: 2FFC.BD56.0EF4.5629 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

PARANÁ 	Coordenação da Receita do Estado 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 10977053-73 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 17.370.96310001-80 

Este CNPJ/MF não consta nos cadastros da Secretaria da Fazenda do Paraná. 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou 
que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da 
Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do requerente, nesta data. 

Finalidade: Licitação 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Esta Certidão tem validade até 29/01/214_=_Fornecimento Gratuito 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

PARANÁ Coordenação da Receita do Estado 

Certidão N° 10977053-73 

Emitida Eletronicamente via Internet 
01/1012013 -17:59:57 

Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Secretaria de Finanças 

Certidão Negativa 

Regularidade Fiscal de Pessoa Jurídica 

mirro da certidão: 7872/2013 

Certidão válida até: 30111/20.13 

Conirok CPF CNR1 	C.G.C,IVI Inscrição 

144321 17.370.963/0001-80 968202 

Razão Socai 	 Note de Fantaski 

BARRETO RAMOS ADVOGADOS 	 BARRETO RAMOS ADVOGAD( 
ASSOCIADOS 	 ASSOCIADOS 

Localização 	 Número 

TENENTE CAMARGO 2425 

Certificamos que até a presente data não existe débito trbutário vencido relativo à empresa descrita acima. 

Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar débitos constatados Posteriormente mesmo refrente ao 
período compreendido nesta Certidão. 

I de Outubro de 2013 

Certidão emitida às 1.7:45:07 do dia. 01/10/2013. 

Código de autenticação da certidão: 522M.LX25247444Z5BUT 

Contrir autenticidade em littp://www.li-anccobeltrao.com.br  



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE FRANCISCO BELTRÃO 
TITULAR 

EDIVAL VICENTE DA SILVA 

JURAMENTADOS 

ROZELI MENON DA SILVA 

JANAINA CHAVES 

Certidão Negativa 

PÁRA EFEITOS CIVIS 

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição , Ações: FALENCIA / CONCORDATA, RECUPERACAO JUDICIAL 
/EXTRAJUDICIAL ,sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR ne- 

nhum registro em andamento contra: 
BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ 17.370.963/0001-80, no período compreendido entre 30/07/1992 e 

30/07/2013. 

UNIMF!!!!!!elij4,111  ll 11111j11e  911,k411110  )11e  !411132 

CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS - OFICIO UNICO 

R. TENENTE CAMARGO, 2112 - CENTRO 

FRANCISCO BELTRAO/PR - 85601610 

r 04.9049M I'  
Ag 1 - CA RTORKI-04 r Nre !DOR 

E ANEXOS 
Rua Tenente Camargo, 2112 

B. Centro - CEP 85601..610 
,Francisco Beltrão - Paraná 

AND A CANOVA AND EITO 



TABELIONATO DE PROTESTO DE TÍTULOS 
RUA PONTA GROSSA 2069 - FONE: (46) 3624-1388 - FAX: (46) 3524-4290 - CP. 104 - CEP: 65.601-600 

FRANCISCO BELTRÃO - PARARA - E-MAIL: TABPROTESTOgNETCONTA.COM.BR  
CNPJ: 77.609.931/0001-16 

Uoinazoili,,_7 
SUBSTITUTOS DO TITULAR 	 TABELIA0 	ESCREVENTES JURAMENTADOS 
ROZANI A. C. TOMAZONI 	 ADRIANA A C. PIASETZKI • ANDREA CARNEIRO 
SÍLVIA R. CARNEIRO 	 ALINE C. POLLi • GREGORY SANTOLJN 

THIAGO TOMAZONI 

Descriçao 	 Valor em VRC valor em R$ 

r.':::.tiras001(44~ 
c€5.0 

FuNARPÈN 

PROTESTO 
DE 

T I TULOS 
Euo 11149 

O referido é verdade e dou fé. 

FRANCISCO BELTRAO/PR, 03 de Outubro de 2013 

z 
TABELIÃO 	ifj7  

• C • Pc.o.tic..fitke Tabelião 	Adiciona A, Piasetzki 	5 

Prefeitura Municipal de Ca panemi3 
Certifico que esta documento é cópia fiel 

doce 
cepaienta, 

ipinet. 

ieunuedeo 
18010110  

ieg eldço 9 quown3oP ef *Rb 
euieuedeo ep ledpiurtyl esne 

Certidão 

Certifico, à pedido de parte interessada e o contido no inciso VII do Art. 11 da Lei Federal 
8935 de 11 de novembro de 1994, que revendo em Cartório, verifiquei nos livros de protestos 
e Nada Consta no período compreendido dos últimos cinco(05) anos. 

CONTRA: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS, C.N.P.J. 
17.370.963/0001-80, Estabelecido em FRANCISCO BELTRÃO - PARANÁ, de cujo(s) nome(s), 
me foi(ram) indicado(s). Do que para constar forneço a presente certidão negativa, para todos 
os efeitos de direitos. 

SELO FUNARPEN...: 11,42 1,61 

COTA 	  67,02 9,45 

Total 	  78,44 11,06 



Descrição 	 Valor CM VRC 	Valor em R$ 

SELO FUNARPEN...; 11,42 1,61 

COTA 	  67,02 9,45 

Total 	  79,44 11,06 

— - 
PROTESTO 

TI TUL
DE  

OS 

EL10111513 	CIO icNONI 
T.12E1.1.1.0 

tala 
Stkei 

PURAPPgfil 

O referido é verdade e dou fé 

FRANCISCO BELTRAO/PR, 03 de Outubro de 2013 

Prefeitura Municipal cie L...apanema 
Certifico que este documento é cópia fiel 
do original, 
Capaneme,  O  7__/-fr-7 

TABELIONATO DE PROTESTO DE TÍTULOS 
RUA PONTA GROSSA 2059 - FONE: (46) 3524-1388 - FAX: (46) 3524-4290 CP. 104 - CEP: 85.601-600 

FRANCISCO BELTRÃO - PARANÁ - E-MAIL: TABPROTESTOQNETCONTA.COM.BR  
CNPJ: 77.609.931/0001-16 

GICÍO Joinizzoin 
SUBSTITUTOS 00 TITULAR 	TABELIÃO 	ESCREVENTES JURAMENTADOS 
ROZANI A. C TOMAZ;DNI 	 ADRIANA A C PIASETZKI • ANDRÉA CARNEIRO 
SÍLVIA R CARNEIRO 	 ALINE C POLLI GREQORY SANTOLIN 

THI1Ak.;0 TOW•ZONI 

Certidão 

Certifico, à pedido de parte interessada e o contido no inciso VII do Art. 11 da Lei Federal 
8935 de 11 de novembro de 1994, que revendo em Cartório, verifiquei nos livros de protestos 
e Nada Consta no período compreendido dos últimos cinco(05) anos. 

CONTRA: EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, brasileiro, RG: 5.152.596-5 SSP/PR. 
C.P.F.: 880.739.989-04, Residente em FRANCISCO BELTRÃO - PARANA, de cujo(s) 
nome(s), me foi(ram) indicado(s). Do que para constar forneço a presente certidão negativa, 
para todos os efeitos de direitos. 

Ft'e .1,11E1:1"R.44) 

abOA° -----Xerriana A. C. Nasetzki 
,j/ircrev-,w,eo 



Valor em VRC 	Valor em R$ Descrição 

- pie rii;-e  

Tabelião 

Prefeitura Municipal de tApanema 
Certifico que este documento é cópia fiel 

do originei 
Cepanema 

~vero•  

,:5~~zet,WW 
St?-0, 	''',%.- 

PURARPÈN 

PROTESTO 

TITUE  
LAS 

EUD11 15I 

G 

zY.  Ito 1000N 11.13 
O 	TADELIÃo 

pço. taLTRAQ 

O referido é verdade e dou fé. 

FRANCISCO BELTRAO/PR, 03 de Outubro de 2013 

SELO FUNARPEN.,.: 11,42 1,61 

COTA 	  67,02 9,45 
Total 	  78,44 11,06 

TABELIONATO DE PROTESTO DE TÍTULOS 
RUA PONTA GROSSA 2059 - FONE: (46) 3524-1388 - FAX: (48) 3524-4290. 	CP. 104 - CEP: 85.601-600 

FRANCISCO BELTRÃO • PARARA - E-MAIL: TABPROTESTOQNETCONTA.COM.BR  
CNPJ: 77.609.931'0001-16 

	

c-170171aZTat 	,0 
SUBSTITUTOS DO TITULAR 	TABELIAO 	ESCREVENTES JURAMENTADOS 
ROZANI A. C TOMAZONI 	 ADRIANA A. C. PIASETZKI - ANDRÉA CARNEIRO 
SÍLVIA R. CARNEIRO 	 ALINE C. POLI; GREGORY SANTOLIN 

THIAri0 TOMAZONI 

Certidão 

Certifico, à pedido de parte interessada e o contido no inciso VII do Art. 11 da Lei Federal 
8935 de 11 de novembro de 1994, que revendo em Cartório, verifiquei nos livros de protestos 
e Nada Consta no período compreendido dos últimos cinco(05) anos. 

CONTRA: FERNANDO LUIZ CHIAPETTI, brasileiro, RG: 6 445.976-2/PR, C.P,F,: 
955.973.109-25, Residente em FRANCISCO BELTRÃO - PARANÁ, cie cujo(s) nome(s), me 
foi(ram) indicado(s). Do que para constar forneço a presente certidão negativa, para todos os 
efeitos de direitos. 



Descrição 	 Valor em VRC 	Valor em R$ 

SELO FUNARPEN., 	: 11,42 1,63 

COTA 	  67.02 9,45 
Total 	  i8,44 11,06 

Wito 
FUNAitPEN 

PROTESTO 

T I TULOS 
E1J011153 

04440)se 

i1.2: ROO 10810141 flle" 
- 	TAHE1.1À0 
') • 	 C 

IKUTRÀ0 

Prefeitura Municipal de Capanema 
Certifico que este documento é copia fiel 
dom. 
Capanerna, £2:_j3  4r, 

TABELIONATO DE PROTESTO DE TÍTULOS 
RUA PONTA GROSSA 2059 - 	(46) 35?4-1388 - FAX: (46) 3524-1290 - CP. 104 - CEP: 85.601-600 

FRANCISCO BELTRÃO - PARANA - E-MAIL: TABPROTESTOQNETCONTA.COM.BR  
CNPJ: 77.609.931/0001-16 

Ceio jrmizz-  qyzi: Sio 
SUBSTITUTOS DO TITULAR 	TABELIAO 	ESCREVENTES JURAMENTADOS 
ROZANI A. C. TOMAZIDNI 	 ADRIANA A. C. PIASETZKI • ANDRÉA CARNEIRO 
SÍLVIA R. CARNEIRO 	 ALINE C POLLI CiREGORY SANTOLIN 

THtAGO ÍIJM(ZONI 

Certidão 

Certifico, à pedido de parte interessada e o contido no inciso VII do Art. 11 da Lei Federal 
8935 de 11 de novembro de 1994, que revendo em Cartório. verifiquei nos livros de protestos 
e Nada Consta no período compreendido dos últimos cinco(05) anos. 

CONTRA: SEGIO SINHORI, BRASILEIRO, RG.  1.755 919 SSP/PR, C.P F 
303.005.849-20, Residente em FRANCISCO BELTRÃO - PARANÁ, de cujo(s) nome(s), me 
foi(ram) indicado(s). Do que para constar forneço a presente certidão negativa, para todos os 
efeitos de direitos. 

O referido é verdade e dou fé 

FRANCISCO BELTRAO/PR, 03 de Outubro de 2013 

Suarevente 



Descrição 	 valor em VRC 
	

Valor em RS 

SELO FUNARPER,..: 11,42 1,61 

COTA 	  67,02 9,45 

Total 	  78,44 11,06 

fONnK Rev.' 

e e 
Tabelião 	4..11 na A- C. P4a.9etzki 

O referido é verdade e dou fé.  

FRANCISCO BELTRAO/PR, 03 de Outubro de 2013 

Prefeitura Municipal de Gapanema 
Certifico que este documentoé cópia fiel 
do original. 
Cepaserne,  C-J 
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TABELIONATO DE PROTESTO DE TÍTULOS 
RIJA PONTA GROSSA 2059 - FONE: (46) 3524-1388 - FAX: (46) 3524 4290 - CP, 104 - CEP: 85.601-600 

FRANCISCO BELTRÃO - PARANÁ - E-MAIL: TABPROTESTOgNETCONTA.COM.BR  
CHPJ: 7 ï.609.931/0001-16 

Cildo Jomaz-am 
SUBSTITUTOS DO TITULAR 	TABFLIÃO 

	
ESCREVEHTI:S JURAMENTADOS 

ROZANI A. C TOMAZONI 
	

ADRIANA A. C PIASETZKI • ANDRÉA CARNEIRO 
SÍLVIA R CARNEIRO 

	
ALINE E. POLLI - GREGORY SANTOLIN 
THIAGO TOMAZONI 

Certidão 

Certifico, à pedido de parte interessada e o contido no inciso VII do Art. 11 da Lei Federal 
8935 de 11 de novembro de 1994, que revendo em Cartório, verifiquei nos livros de protestos 
e Nada Consta no período compreendido dos últimos cinco(05) anos. 

CONTRA: VICTOR ANTONIO GAL VÃO, brasileiro, RG: 8.050 195-1 SSP/PR, C.P,F.: 
037.296,839-26, Residente em FRANCISCO BELTRÃO - PARANÁ, de cujo(s) nome(s), me 
foi(ram) indicado(s). Do que para constar forneço a presente certidão negativa, para todos os 
efeitos de direitos. 

kJNAnpEN 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 17.370.963/0001-80 
Certidão n°: 36580875/2013 
Expedição: 01/10/2013, às 17:34:18 
Validade: 29/03/2014 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expediçao. 

Certifica-se que BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.370.963/0001-80, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

1:;•,),,.:).i  '''- ::'''..';,Y, t.'. 	::.•:,"1:•,,,....•..... 	,:,:.•...,: .?;""r 



Prefeito Municio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA 
ESTADO DO PARANÁ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Com base no art. 30 da Lei n° 8.666 de 21/06/1993, atestamos, para os devidos fins, 

que a empresa BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS, sociedade de 

advogados regularmente inscrita nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil —

Secional do Paraná sob o n° 3.448 e inscrita no CNPJ sob o n° 17.370.963/0001-80, a 

qual tem como administrador o Sr. Ewerton Lineu Barreto Ramos, advogado inscrito 

na OAB/PR sob o n° 26.366, prestou neste ano de 2013, satisfatoriamente o serviços 

de consultoria e assessoria jurídica ao Município de Mangueirinha, durante o início dos 

trabalhos de gestão, conforme atesta a Nota Fiscal n° 001, atendendo a todos os 

setores da Municipalidade. 

Ainda vale registrar que a prestação dos serviços foi executada dentro das 

expectativas e pretensões, não havendo em nossos registros fatos que desabonem sua 

conduta e desempenho, sendo que os serviços prestados atingiram os mais altos 

interesses públicos. 

Mangueirinha — PR., 19 de a 	e 2013. 

ALBARI GUIMORVAN F NSECA DOS SANTOS 

Praça Francisco Assis Reis,1060 - Fone: (46) 3243-8000 - Mangueirinha - PR. 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A ASSOCIAÇÃO DOS MUMCIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ —

AMSOP, entidade associativista, com sede na rua Peru, 1301, bairro Miniguaçu, em Francisco 

Beltrão-PR, inscrita no CNPJ/MF sob o n° CNPJ/MF sob o n° 78.687.654/0001-22, ora 

representada por seu Presidente, Sr. Rogério Antonio Benin, portador da CVRG n° 4.089.595-7 

SSPPR e inscrito no CPF/MF sob o n°627.798.349-00, vem através do presente ATESTAR  a quem 

possa interessar e para os fins de direito que a empresa BARRETO RAMOS ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, sociedade de advogados inscrita na OAB/PR sob o n° 3.448, com sede à rua 

Tenente Camargo, 2425, em Francisco Beltrão-PR., através de seu administrador e advogado, Sr. 

Ewerton Lineu Barreto Ramos, presta serviços à esta entidade desde o mês de março de 2013, 

inclusive quanto a assessoria e consultoria aos municípios associados da entidade, para a aplicação 

das disposições da Lei n° 131/2009 e da Lei n° 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), tendo 

ministrado palestra sobre o tema e elaborado minuta de Decreto para recepção da legislação federal 

no âmbito dos municípios. 

Sendo o que se tinha para atestar, firma-se o presente para que surta seus efeito 

legais devidos. 

Francisco Beltrão, /IX; agosto de 2013 Prefeitura Iviunicipai ue L.diparietri. 
Certifico que este documento é cópia fleI 
quariginal • 

C 	-2   Capanema, 	 -  

             

             

             

             

             

ROGÉRIO/ ONIO BEN1N 

Preside7Ma AMSOP 

Rua P , 1301 - Bairro Miniguaçu — 85605-470— Francisco Beltrão — PR 

Telefax: (46) 3524-2653 — e.mail: amsop@amsoo.com.br  www.arrmso•.com 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA 

CONTRATANTE: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO 
SUDOESTE DO PARANÁ — AMSOP, entidade associativista, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 78.687.654/0001-22, com sede administrativa na Rua 
Maranhão, n.° 360, na Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, neste 
ato representada pelo seu Presidente, o Sr. Rogério Antonio Benin, 
brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o n° 627.798.349-00. 

CONTRATADA: BARRETO RAMOS ADVOGADOS, sociedade de 
advogados inscrita nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil — Seção 
Paraná, sob o n° 3.448 e inscrita no CNPJ/MF sob o n° 17.370.963/0001-80, 
com sede na rua Tenente Camargo, 2425, centro, em Francisco Beltrão — PR, 
ora representada por seu administrador EWERTON LINEU BARRETO 
RAMOS, advogado inscrito na OAB/PR sob o n° 26.366. 

Cláusula la - Do objeto 
O objeto do presente instrumento convencional, é a prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica, 
a ser prestado pela Contratada em prol da Contratante. 

Cláusula 2" — Da Assessoria 
Os serviços de assessoria compreendem a defesa dos interesses e direitos da Contratante nas esferas 
administrativas e judiciais, promovendo requerimentos e ações ou ainda realizando as defesas que se fizerem 
necessárias para a implementação plena dos seus objetivos. 

Cláusula — Da Consultoria 
A consultoria compreende a disponibilidade da Contratada para dirimir dúvidas da Contratante e seus 
associados, podendo acompanhar a Contratante na discussão de assuntos de seu interesse, elaboração de 
pareceres, orientações de natureza jurídica e outras mais pertinentes ao objeto. 

Cláusula 4a  - Do valor 
As partes acordam que o valor a ser pago pelo Contratante, pela prestação dos serviços pela Contratada, será 
o correspondente a R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

Parágrafo 10  - O respectivo valor deverá ser pago pela Contratante à Contratada, até o dia 05 de 
cada mês de vigência do contrato, a iniciar da data de celebração do presente. 

Cláusula — Das ações judiciais 
A execução dos serviços de propositura de requerimentos administrativos e ações judiciais, fica garantida a 
inexistência de qualquer forma de pagamento prévio, à título de honorários pela Contratada, ficando porém 
garantida a integralidade dos honorários da sucumbência, bem como eventual convenção entre as partes, para 
participação do Contratada no resultado de êxito na demanda, o que se dará através de termo aditivo. Ainda, 
eventuais composições judiciais ou extra-judiciais, em que haja intervenção do Contratada, poderão s 
objeto de incidência de honorários em favor do Contratada, o que será então da mesma fo 	através 
disposto em termo aditivo respectivo. Prefeitura Municipal cie L.;apanema 

Certifico que este documento é cópia fiel 

dCe
o originei. 

penenta, 	rj7  J 

Rua Peru. 1301 - Bairro Miniguaçu — 85605-470 — 
Telefax: (46) 3524-2653 — 	ares.. @a 
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Parágrafo único - Em casos de demandas em que a matéria seja de alta-complexidade, e que exija 
conhecimento técnico aprofundado da matéria, poderão as partes convencionarem a contratação de 
profissional terceirizado, como forma de assessoria para a respectiva atuação na causa, ao encargo do 
Contratante. 

Cláusula 6°  - Da vigência: 
O prazo de vigência do presente instrumento é de 09 (nove) meses, a contar da data da sua celebração. 

Cláusula 7° - Dos processos em andamento: 
A Contratada ora se obrigada em assumir os processos judiciais em trâmite, em que figure a Contratante, 
devendo, porém, ser providenciado pela Contratante a devida autorização ou "substabelecimento" subscrito 
pelo procurador constituído em cada processo. 

Parágrafo 1° - O repasse desses existentes processos ao Contratada haverá de se dar sem qualquer 
test: 	ição ou reserva de direito em beneficio do advogado substituído, caso exista, passando então o 
Contratada a responder integralmente pelos processos a partir do deferimento de cada juízo, do efeito 
dos instrumentos de substabelecimento juntados aos autos. 

Parágrafo 2° - Fica desde já esclarecido que nos processos em que o Contratada for substabelecido, 
este estará totalmente isento de qualquer responsabilidade quanto aos atos realizados pelo procurador 
antecessor. 

Cláusula 8a - Das condições de trabalho: 
A Contratante se obriga em disponibilizar todas as informações, documentos e outros elementos mais que se 
fizerem necessários para a execução dos serviços pela Contratada, com total êxito, inclusive quanto a 
veracidade e legitimidade destes e ainda quanto ao comparecimento nos locais e oportunidades informadas 
pela Contratada. 

Já o Contratada se obriga na prestação dos serviços com extrema cautela e diligência, inclusive quanto a 
conservação dos documentos e outros elementos fornecidos pela Contratante para a execução de suas tarefas, 
responsabilizando-se pelo fiel cumprimento do mandato, confeccionando as peças processuais, 
comparecendo às audiências marcadas e todos atos processuais necessários ao bom resultado da lide. 

Também é obrigação da Contratada fornecer informações à Contratante, à respeito do andamento dos 
respectivos processos judiciais, em que exista interesse deste. 

Fica reservado o direito à Contratada, por oportunidade da impossibilidade da realização de alguma tare 
em prol da Contratante, desde que previamente justificado e comunicado, substabelecer outro profissional 
habilitado, para realizar exclusivamente o ato em questão. 

Toda e qualquer despesa decorrente da execução dos serviços do Contratada em prol da Contratante, desde 
que comprovada e previamente autorizada por esta, à exemplo de custas profissionais, custas process Pais, 
fotocópias de documentos, telefonemas interurbanos, entre outros, ficarão ao encargo da Con 

\ip4Cláusula 9° - Dos serviços além da comarca: 
Para o caso de trabalhos a serem realizados em comarcas ou localidades diversas de Francisco : ItrãofPR 
ainda para o acompanhamento daqueles que já tramitam em locais diversos e que tem a Contratante como ) 
parte ou interessado, todas as despesas decorrentes de deslocamentos da Contratada para realização de atos 
em tais processos, correrão às expensas exclusivas da Contratante, mediante çomprovacão devida se for o 
caso. 	 1-'reTelzura municipai 	uapanerue 

Conike que este documento é 
do origino. 

Rua Peru, 130. - Bairro Miniguaçu -85605-470 - Francis&9 
Telefax: (46) 3524-2653 - e.maih amsop@amsoo.combr / 
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Cláusula Ur - Da rescisão do contrato: 
A rescisão do presente contrato somente poderá ocorrer motivada por inadimplemento de obrigação 
contratual de uma das partes, apurada em processo administrativo que oportunize a ampla defesa e, ao 
contraditório da parte inadimplemente, impondo a infratora o pagamento da multa contratual no valor de 01 
(urna) mensalidade estabelecida na Cláusula 4a deste contrato, pata pagamento em favor da parte 
prejudicada. 

Parágrafo ri - Ainda caso não exista inadimplemento contratual, mas urna das partes não tenha mais 
interessa na mantença do avençado, poderá essa denunciar o contrato com prazo de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo 2" - Ainda quanto a Contrata[, fica a sua obrigação, no caso de ser sua a iniciativa para 
a rescisão, de responder pelos processos administrativos e judiciais, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da notificação, obrigando-se a Contratante- na indicação de novo procurador, para o qual a 
Contratada substabelecerá o mandato respectivo, obrigando-se ainda o Contratada no fornecimento 
de todas as informações e documentos necessários para &continuidade devida dos trabalhos. 

Cláusula 111  - Do foro: 
As partes elegem o foro da comarca de Francisco Beltrão/PR, para dirimir qualquer dúvida ou litígio 
suscitado a partir do presente instrumento. 

E, por estarem justos e contratadas, as partes assinam e declaram o presente contrato como título executivo, 
gozando o mesmo de certeza, liquidez e exigibilidade, o que também é atestado por duas 	testemunhas. 

' . . 

Francisco Beltrão, 15 de março de 2013 

ASS, CI ÃO DOS M 	 O SUDOESTE DO PARANÁ - 
A!~ 

BARRETO RAMOS ÇAD 
Contratada 	

AD,V6L—r'' 

Prefeitura Municipal cie L;apaii 
Cortem que este documento é 
do "hei 
Cepenema,  

Rua Peru, 130 - Bairro Miniguaçu - 85605-470 - Francisco Beltrão - PR 
Teiefax: (46) 3524-2653 - 	amsopaamsoo.com.br  / www.amsop.corn_br 

   

  

Testemunhas: 

 

   

 

Contratante 



Por ser a ressão da vé dade, firmamos a presente 

Francis o Bei rão-PR de outubro de 2013.  

Cce 
BA 

CURG 5.152.59.-5 
CPF 880.739.9:•-04 
Sócio Administrador 

RAMOS EWE 

BARRETO RAMOS 
A d v o g a d o s 

PREGÃO PRESENCIAL N° 053/2013 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

RAZÃO SOCIAL: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ N° 17.370.963/0001-80 

ENDEREÇO: Rua Tenente Camargo, 2425 	FONE: (46) 3524-0606 

MUNICIPIO: Francisco Beltrão 	 ESTADO: PR 

Declaramos conforme solicitado no edital em epígrafe que 

os profissionais responsáveis para a execução dos serviços. caso venhamos a 

vencer a referida licitação serão: 

NOME RG DATA NASC. A SIN ' TURA 

EWERTON 	LINEU 	BARETO 

RAMOS 5.152.596-5 16/02/1973 ,,,,„ , ,,,,,,.   4 
FERNANDO LUIZ CHIAPETTI 6.446.976-2 27/06/1977 t•• .el .-  leS7 

Rua Tenente Camargo, 2425 - Centro 
CEP 85601-610 - Frandsco Beltrão - PR 
Fone/Fax: (46) 3524-0606 
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CERTIDÃO No. 1-178995/13 

CERTIFICO que o Advogado EWERTON LINEU BARRETO RAMOS possui 

inscrição PRINCIPAL nesta Seccional, sob n' 2636, desde 25/11/1998, 

pertencendo a Subseçâo de FRANCISCO BELTRÃO, estando nesta data 

habilitado para o exercício da advocacia. Certifico, ainda, que até a presente 

data, nio consta contra ele registro de penalidade disciplinar aplicada. Certifico, 

finalmente, que o Advogado está QUITE com a Tesouraria da OAB/PR, ficando 

ressalvado o direito desta. Seccional de inscrever e cobrar débitos ainda mio 

registrados ou que venham a ser apurados posteriormente. 

EROULTIIS CORTIANO J UNIOR 

Emissão: 02/10/2013 18:22:16 
watikg válida por 30(trinta) das a contar da data de emissão. 
Emis  

salidade da presente certidão poderá ser se.rificada no portal da liABIPR  em wmoabp-..33:. .bl' 

Código para .521Waag: 2013.0210.178995.26366 

Prefeitura Municipal de Lapanettia 
Certifico (Ne este documento é ~fiel 
doadgbiet. 
Cepenenm.  
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Prefeitura Municipal de capaneína 
Cubico que este documento é cx5pla fiel 
63~ 
cePene~ 
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Atymítá 

CERTIDÃO No. 1-178997/13 

CERTIFICO que o Advogado FERNANDO LUZ CHIAPETTI possui inscrição 

PRINCIPAL nesta Seccional, sob n" 30885, desde 10/05/2001, pertencendo a 

Subseção de FRANCISCO BELTRÃO, estando nesta data habilitado para o 

exercício da advocacia. Certifico. ainda, que até a presente data, não consta 

contra ele registro de penalidade disciplinar aplicada. Certifico, finalmente, que 

o Advogado está QUITE com a Tesouraria da OAB/PR, ficando ressalvado o 

direito desta Seccional de inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou 

que venham a ser apurados posteriormente. 

EROULTHS CORTIANO JUNIOR 

SesnIkilLaeng. 

Emissão: 02%10/2013 18:23:10 
L's:sgáLt válida por 30(trinta) &as a contar da data de endssão. 

A satidade da presente certidão poderá ser :criticada no portal da ,(1%5tyPR em www.oabpr.53 .1w 
Código para x41.% k; 2013.0210.178997_30885 
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Prefeitura Muniopai 	..apa1ema 
CartleCOOMMO dOCIIMON) é cdpie fiel ODGIUMmt 
Capam 

Francisco Beltrão, 17 de abril de 2013. 

  

  

 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 

 

 

Estado do Paraná   

  

• 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINIS TRAÇÃO -
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS.  

DECLARAÇÃO  

MUNICÍPIO DE ,,FFmkNOISCO -BELTRÃO, pessoa jurídica -de;eireite 
i 	

- 
publico interno, devidamente nscrita no ,:eN*12,1/MF sob n°. 17:816.510/0001,06, 
com sede administrativa na Rua, Óttaviano Teixeira dos:Santos W). 1000, ceptro, 
na Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, DECLARA, para os devidos 
finsi  que FERNANDO LUIZ CHIAPETTI, portadOr da carteira de identidade 
no.6.446.976-2./PR, foi funcionário Publico Municipal, conforme segue: 

• 

PERIODO: CARGO' 	' 
COMISSÃO: -  

REGIME 	.- , 
PREYIDENCIARIO 
RGPS 15/12/2006 

31/12/2008 	' 
Procurador 
Municipal- ' 

05/01/2009 
31/12/2012 

Procurador 
Municipal 

RGPS - 	, 

il o Dalbosco 

Diretor o Departam nio de Recursos Humanos 

7..;,:roira rins Santos. 1000 - Caixa Postal 51 - Fone (.0-46) 3520-2121 - Fax.: (0:"46) 3523-1847 - CNPJ 77.81a5lo/0o01-66 - CEP 85601-030 • 



N .1" • 

   

  

MUNICIPIO DE FRANCISCO BELTRÃO' 

    

   

Estado do Paraná 

    

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECLARAÇÃO 

MUNICÍPtOBE ':I.TRAO, Ressoe jurídica, de direito 
público interno, devidamente 4n$Là ti.` nii-QN.R.rftVIÉ'È'ob. 11°' ..-77 816 510/0001-66 
com sede administrativa'na Rpa--:944.aviakto T- -iceira dos Santos n°. 1000, centro, 
na Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Pararia;  DECLARA, para os devidoS 
fins, que EWERTON LINEU: BARRETO RAMOS, lporiador da carteira de 
identidade n°.5.152.59695 /PR, foi-funcionário Publico Mpnicipal, conforme segue: 

PERIODO: ' CARGO 
COMISSÃO: 

R.MlytE 	" 
-PliEVIDENCIARIO: 

01/08/2002 Procurador ''RGPS . 
07/08/2003 Municipal 	, , 

07/08/2003 ' Assessor 	,' RGPS 	--  ;; 
31/12/2008 	1 Jurídice 	, • e 	-.- ' 
12/01/2009 Assesso - RGPS  
31/1 2/2012 Jurídico Pfisfetture Municipal de uapanant 

Cettlico que este doCurneutotseópte 011 
doeilabel. 
Capeiem,  c9'4  	 

Francisco 13eltrão; '17 de abril de 2013. 

íleo Dalbpsc 
Diretor o Departamento de'ReCursos Hurnanos 

re-t...1R1 	_ wav• 	ag9q.iRA7 r.NP.1 77 RIR RI ninnni -RA - rFP arsAm-rini 
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UNIPAR 
1uVER.S.DADE PARAMENSE 

UNIVERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR 
Reconhecida pela Portaria - MEC. n.° 1580, de 09/11/1993, publicada no D.O. U. de 10/11/1993 

'" ::--- . 111111111111111h jt&  

Mantenedora: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA - APEC 
PoWeittiii# ~pai Lie Ç.apartenta 

CE TIT-IICA (j0  =   3 / 

WellooqueestedocumentodoSplafiel 

' 

A UNIVERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR, confere o presente Certificado a 

Ewerton Lineu Barreto ternos 

pela conclusão do CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO/ESPECIALIZAÇÃO, PRESENCIAL, EM DIREITO 

CONSTITUCIONAL — TURMA I, realizado no período de 05 de maio de 2006 a 27 de outubro. de 2007, em 

conformidade com a Resolução CES/CNE n.° 1 de 03/04/2001. 

. Umuarama, 09 de outubro de 2008. 

Q  

111111111111 	 

- Titulado(a) - 
111,_ 	_ 

	imuill1111111111111111111ww 	

Dr.° CANDI, GARCIA 
- R itor 

.. illemider-4•Pr: 3 
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CENTRO SULAMERICANO DE ENSINO SUPERIOR CESUL 
\4

e-tto de p. 

''•;• 

(IP4. 	4; 	FACULDADE DE DIREITO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Autorizada pela Portaria Ministerial n.° 765 de 31/05/2000, publicada no Diário Oficial da União de 02/06/2000 

Reconhecido pela Portaria Ministerial n.° 773 de 23/03/2006, publicada no Diário Oficial da União de 24/03/2006 

Prefeitura Municipal 
Ceitiflooqueestedocurnentoédpistiel 

çracittafã dCZ a 	 7-, 

Certificamos que 9erttotrulo Oeuiz F n.°. 	.109-25 

- "Lato Sensu", com 

Nacional de Educação, 

iodo de Março de 2007 

concluiu o MBA em ADMINISTRAÇÃO P 	 -1 de Especi 

duração de 420 horas/a 

promovido pelo Centro 

a Abril de 2008. 

Francisco Beltrão, 06 de outubro de 2008. 

NÉVIO RIO 
DIRETOR - CESUL 

C—f-e.teeA ',242t0 
CONCLUINTE 

tet 1 	de 18 
( 

PE\14 

apresentado. Dou fé.°  

. 2013 PR  
• @jã Wii.CENvá. mita.P.NuA- Yut-31i5 

o e 
l 
;; 

g eu) 

, er.:1F.CtO JR. cAçouS0 - T.J'uetitio StobsSeJlo 
WFLARES CARDoso - Escrevente 

1"-  s'; à WPACAROO CE LIMA 	Escevente 



Prefeitura .MunicOial- 
Ca_panema 

PREGÃO PRESENCIAL N° 053/2013 

ANEXO 10 — ATESTADO DE VISITA 

RAZÃO SOCIAL: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ N°: 17.370.963/0001-80 

ENDEREÇO: RUA TENENTE CAMARGO, N° 2425 - Q200 L16 — BAIRRO CENTRO 

FONE: (46) 3524 - 0606 

MUNICIPIO: FRANCISCO BELTRÃO 	 ESTADO: PARANÁ 

Declaramos que o Sr.(a) EWERTON LINEL BARRETO RAMOS, 

brasileiro(a), advogado(a) com OAB/PR nu 26.366, da empresa BARRETO RAMOS ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, responsável técnico da proponente, devidamente credenciado, visitou o 

Município, local onde serão executados os serviços, tomando pleno contei cimento das condições 

técnicas, do grau de dificuldade dos trabalhos e dos demais aspectos qu(,  possam influir direta e 

indiretamente na execução do objeto do Edital. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente 

Capanema - PR, 30/09/2013 

Dra. Maria Zeli Andreazza 
Assessora Jurídica 

OAB- PR 12682 — CPF:212.995.799-49 

Av. Pedro 1/2rdato Parigot de Souza 1080 - Centro - 85780-001) 
cone 46.3552-1321- r'ax 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



BARRETO RAMOS 
A d v o g a dos 

PREGÃO PRESENCIAL N° 053/2013 

TIPO: MENOR PREÇO 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

RAZAO SOCIAL: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ N°: 17 370 963/0001-80 

ENDEREÇO: Rua Tenente Camargo, 2425 	FONE: (46) 3524-0606 

MUNICIPIO: Francisco Beltrão 	 ESTADO: PR 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 

053/2013. instaurado pela Prefeitura do Município de Capanema, que não 

fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público. em 

qualquer de suas esferas. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.  

Franc co Bàltrão, 02 d- outubro de 2013.  

EW 
02.12, 

LINEU B 
CI/RG 5.152.56-5' 

CPF 880.739.98a-04 
Sócio Administrador 

  

Rua Tenente Camargo, 2425 - Centro 
CEP 85601-610 - Francisco Beltrão - PR 
Fone/Fax: (46) 3524-0606 

 

  

RAMOS 



BARRETO RAMOS 
Advogados 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO  
EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

Referência: 

Prefeitura Municipal de Capanema 

Pregão Presencial n° 053/2013 

BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS. inscrita no 
CNPJ/MF n° 17.370.963/0001-80, por intermédio de seu representante legal. 
o(a) Sr(a) Ewerton Lineu Barreto Ramos. portador(a) do documento de 
identidade RG n° 5.152.596-5, emitido pela SSP/PR, e do CPF n° 
880.739.989-04, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no 
inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 
emprega menor de dezesseis anos 

Ressalva. ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na 
condição de aprendiz. 

Fra 	isco Beltrão-PR., 0' de outubro de 2013 

C31_. 
LI  I  ARR-  O AMOS 

CI/RG 5.152.596 
CPF 880.739.989-14 
Sócio Administrador 

EWE 

Rua Tenente Camargo, 2425 - Centro 
CEP 85601-610 - Francisco Beltrão - PR 
Fone/Fax: (46) 3524-0606 



de outubro de 2013.  

al 

EW R ON LINEU BAR  •  ET• RAMOS 

CI-RG n° 5.152.59.-5/PR 

BARRETO RAMOS 
Adv ogados 

DECLARAÇÃO DE ALTERAÇÃO RELACIONADA AO CONTRATO SOCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 053/2013 

BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS. inscrita no CNPJ/MF sob 
o n° 17.370.963/0001-80, sediada na rua Tenente Camargo. 2425. centro, em 
Francisco Beltrão — PR.. declara. sob as penas da Lei. que não houve 
nenhuma alteração relacionada ao Contrato Social. no período compreendido 
entre a última alteração contratual e o último arquivamento na Junta Comercial. 

Sócio Administrador 

Rua Tenente Camargo, 2425 - Centro 
CEP 85601-610 - Francisco Beltrão - PR 
Fone/Fax: (46) 3524-0606 

17.370.963/0001.8e 
BARRETO RAMOS 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Rua Tenente Camargo, 2425 
Centro - CEP 85601-610 

L Francisco Beltrão - Paraná j 



BARRETO RAMOS AD OGA S 	CIADOS 
EWERTON LINEU BAR E O MOS 

Município de Capanema - 2013 
Relatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 53/2013 

Pag rà 

Objeto CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS DEVIDAMENTL REGIST R AD, NA ORCEM JI)S ADVOG 

geMEINIEEffleifflelleffillal. ifalgat 	 11.4 ."NEE5'  
Rem: 0001 CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA ORDEM 	Marca: BBAR R ETO RAMOS 	 Quantidade: 	12,00 

DOS ADVOGADOS DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO-JUR ID ICO NA ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS 
COMANDOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 12527/2211, SEM COMO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AD SETOR PÚBLICO (PCASP), EM 
CONSONÂNCIA COM A LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000 E PORTARIA N" 46712009 DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO MiN IS-FERIO DA FAZENDA. NO 
AMBITO DO MUNIC IRO, E AINDA, PARA ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICiPIO PERANTE OS TRIBUNAIS .1. AIS DE 2° E 2° INSTANCIAS PERANTE O 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO E PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTAD.1 -á_ OU FEDERAL E POR FIM PARA REALIZAÇÃO 
DE CONSULTORIA PREVENTIVA E COMPLEMENTAR EM TODAS AS ÁREAS DO DIREITO ADMINISTRATIVO, COM 	AI DE ATENDER AS NECESSIDADES DO 
M UNIC 'PIO DE CAPANEMA - PR COMPREENDE AINDA. A REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA SEMANAL DE OC (CO O' •l ORAS A SER FEITA POR PROFISSIONAL 
QUALIFICADO NOS TERMOS DO EDITAL, JUNTO A PROCURADORIA MUNICPAL DE CAPANEMA PR 

necedir 50907 	 BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS Vencedor 

Rodada 	 Valor 

 

Lance Iniciai 	 7 00000 

5_690.00 

Emitido por. GABRIEL C IPRIAN I, na versão 5504 o 
	 03110/2013 09 26 22 



Município de Capanema - 2013 
Classificação por Fornecedor 

Pregão 53/2013 

Pay,na 

Item Produto/Serviço 
	

UN. 	Quantidade Status 	Marca 

Fornecedor: 60907.8 BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 	 CNPJ: 17.370.963/0001.80 Telefone: 146) 3524 • 0006 

Lote 001 • Lote 001 

001 	33994 CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDA 	ME 
	

12,00 riabilitado 	BE3ARRETO RAMOS 

Preço U Mario Preço Total Sel 

Status: Habilitado 82 680 00 

82 680 00 

689003 82 680 00 

MENTE REGISTRADA NA ORDEMDOS ADVOGADOS DO BRASIL. PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE APOIO TEC N ICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 131:2009E DA LEI N. 125272011 BEM COMC DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PUBLICO (PCASP) EM 
CONSONÀNCIA COM A LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000E PORTARIA N. 467:2009 DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. NO AMBITO DO 
MUNICIPIO, E AINDA. PARA ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 2° E 3° INSTANC,As PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO E DA UNIÃO E PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA ESTADUAL 0,J ,EDE RAL, E POR FIM PAPA REALIZ,,., D DE CONSULTORIA PREVENTIVA E 
COMPLEMENTAR EM TODAS AS ÁREAS DO DIREITO ADMINISTR A-I IVO. COMO FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES IJC: Mi./NIx • 	DE CAPANEMA - PR COMPREENDE AINDA 4 
REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA SEMANAL DE 08 (OITO) HORAS A SER FEITA POR PRCF iSSI,'INAL QUALIFICADO NOS rERMOS 	EDITAL JUNTO A PROCURADORIA MUNICIPAL 

DE CAPANEMA PR 

VALOR TOTAL: 	02 680,00 

Emito° por. GABRIEL CIPRIANI, na versão 5504 o 031101201309 28.10 



Prefeitura Munici_paC de 
Ca_p anema 

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DOCUMENTAÇAO E PROPOSTA E JULGAMENTO 
LICITAÇÃO: 053 - Pregão 

Aos três dias de outubro de 2013, as nove horas, na MUNICIPIO DE CAPANEMA, 
com endereço a Av. Pedro Viriato Parigot de Souza Nr 1080, nesta cidade, reuniu-se a 
Comissão Permanente de Licitação da Municipalidade, designada pela Portaria Nr 
5652/ 2013, constituída pelos Srs. DANIEL DOROCHOWICZ, GABRIEL FELIPE CIPRIANI, 
GILSON AMAURI HUBER e VANDA FATIMA SIGNORI, com o objetivo de julgar a Licitação 
Publica, sob a modalidade Pregão, veiculado através do nr 053, que tem por objeto a 
CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS 
COMANDOS DA LEI COMPLEMENTAR Na 131/2009 E DA LEI No 12.527/2011, BEM 
COMO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO (PCASP), EM 
CONSONÂNCIA COM A LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000 E PORTARIA No 467/2009 DA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO, E AINDA, PARA ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS 
TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 2a E 3a INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO E DA UNIÃO E PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 
OU FEDERAL, E POR FIM PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA PREVENTIVA E 
COMPLEMENTAR EM TODAS AS ÁREAS DO DIREITO ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. a Comissão atestou o 
comparecimento da seguinte empresa: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
Abertos os trabalhos, foi credenciado o representante EWERTON LINEU BARRETO 
RAMOS. Em seguida foi realizada a classificação das propostas e aberta a fase de lances 
verbais, cujos os valores estão devidamente demonstrados em documento em anexo. 
Foi considerada como propostas válidas e vencedores chegando-se a seguinte: 
BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Lote Item Produto/Serviço Marca Unidade Quantidade Preço Preço total 

1 1 CONTRATAÇÃ 
O DE 
SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, 
DEVIDAMENTE 
REGISTRADA 
NA ORDEM 
DOS 
ADVOGADOS 
DO BRASIL, 
PARA 
PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS 

ASSESSORIA 
DE APOIO 
TÉCNICO-
JURÍDICO NA 
ESTRUTURAÇÃ 
O E 
MANUTENÇÃO 
DOS 
COMANDOS DA 
LEI 

AR N° 131/2009 

DE  

COMPLEMENT  

BBARRETO RAMOS MÊS 12,00 6.890 00 82.680,00 

Av. Pedro Wnato Parigot de Souza 1080 - Centro - 85760-00u 
Fone:46-3552-132 	FaX 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municipal-  de 
Ca_pctnema 

E DA LEI N° 
12.527/2011, 
BEM COMO DO 
PLANO DE 
CONTAS 
APLICADO AO 
SETOR 
PÚBLICO 
(PCASP), EM 
CONSONÂNCIA 
COM A LEI 
COMPLEMENT 
AR N° 101/2000 
E PORTARIA N° 
467/2009 DA 
SECRETARIA 
DO TESOURO 
NACIONAL DO 
MINISTÉRIO DA 
FAZENDA, NO 
ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO, E 
AINDA, PARA 
ATUAÇÃO 
REPRESENTAT 
IVA DO 
MUNICÍPIO 
PERANTE OS 
TRIBUNAIS 
JUDICIAIS DE 
2' E 3' 
INSTANCIAS, 
PERANTE O 
TRIBUNAL DE 
CONTAS DO 
ESTADO E DA 
UNIÃO E 
PERANTE OS 
ÓRGÃOS DA 
ADMINISTRAÇÃ 
O PÚBLICA 
ESTADUAL OU 
FEDERAL, E 
POR FIM PARA 
REALIZAÇÃO 
DE 
CONSULTORIA 
PREVENTIVA E 
COMPLEMENT 

 AR EM TODAS 
AS ÁREAS DO 
DIREITO 
ADMINISTRATI 
VO, COM O FIM 
DE ATENDER 
ÀS 
NECESSIDADE Tu( 

S DO 
MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - 

Av. Pedro Vroato Parigal de Souza 1080 - Centro - 85760-000 
Fone'46-3552-1321 - Fax 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



RIEL F 	CIPRI-A-N r-- 
PREGOE O 

GILSON AMAURI HUBER 
APOIO À LICITAÇÃO 	 

DANIEL DOROCH W1CZ 
APOIO À LICITAÇÃO 

Prefeitura Municipal de 
Ca_panema 

PR. 
COMPREENDE 
AINDA, A 
REALIZAÇÃO 
DE VISITA 
TÉCNICA 
SEMANAL DE 
08 (OITO) 
HORAS A SER 
FEITA POR 
PROFISSIONAL 
QUALIFICADO 
NOS TERMOS 
DO EDITAL, 
JUNTO À 
PROCURADORI 
A MUNICIPAL 
DE CAPANEMA 
- PR 

TOTAL 82.680,00 
A empresa BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS apresentou a certidão negativa 
de débitos perante a Fazenda, do item 11.1.2 letra d) do edital, vencida. Como foi a 
única licitante, foi fixado o prazo de oito dias úteis para a apresentação da nova certidão 
válida, conforme artigo 48, inciso II, parágrafo 30  da Lei 8.666/93. Tendo em vista que 
a intimação do ato de julgamento das propostas nos termos do art. 40  da Lei 
10.520/2002, o prazo recursal previsto no art. 40  inciso XVIII, da mesma lei antes 
citada. Nada Mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e assinada a presente Ata 
pela Comissão de Licitação e e e • Representantes das proponentes. 

Av. PeOn, Oriato Parvot de Souza, 7080 - Centro - 85760-006 
Fone:46-3552-132 r - Fax 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DEVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 17.370.963/0001-80 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se 
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as 
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em 
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão especifica. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 02/05/2007. 
Emitida às 13:13:01 do dia 09/10/2013 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 07/04/2014. 
Código de controle da certidão: 9DEC.248B.OFEA.BE02 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Ewerton Line Ba reto Ramos Mane 

NO  

Itik *et  

g 	 ), 
CL 	• 

/O   dX:Trti"  
DE CAPANE4IA 

PARANÁ 

Nestes termos, pede-se deferimento. 

R., 10 de outubro de 2013. ncisco eltrão- 

RAMO ADOS ASSOCIADOS 

BARRETO RAMOS 
A d v ogados 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
PR 

Pregão Presencial n° 053/2013 

BARRETO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS, já 
devidamente qualificada no processo licitatório realizado na modalidade de 
Pregão Presencial, registrado sob o n° 053/2013, em cumprimento a medida de 
concessão de prazo nos termos do art. 48, 3° da Lei n° 8.666/93, vem, perante 
Vossa Senhoria, tempestivamente, requerer a juntada da devida Certidão 
Conjunta Negativa de Tributos Federais e Dívida Ativa da União pertinente,  à 
essa empresa, o que o faz com o fim do reconhecimento da sua habilitação e 
para os demais atos de direito conseqüentes. 

Rua Tenente Camargo, 2425 - Centro 
CEP 85601-610 - Francisco Beltrão - PR 
Fone/Fax: (46) 3524-0606 



Prefeitura Municipal-  de 
Capanema 

PARECER FINAL DO PROCESSO LICITATORIO 
Pregão N° 053/2013 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA 
NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇAO E MANUTENÇÃO DOS 
COMANDOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 12.527/2011, BEM 
COMO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO (PCASP), EM 
CONSONÂNCIA COM A LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000 E PORTARIA N° 467/2009 DA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO, E AINDA, PARA ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS 
TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 23  E 3a INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO E DA UNIÃO E PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 
OU FEDERAL, E POR FIM PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA PREVENTIVA E 
COMPLEMENTAR EM TODAS AS ÁREAS DO DIREITO ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 

- Homologação do Processo Licitatório. 

A Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Capanema analisou o 
Processo Licitatório realizado pelo Município de Capanema na Modalidade Pregão sob no 
053/2013, referente a CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE 
REGISTRADA NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 
12.527/2011, BEM COMO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO 
(PCASP), EM CONSONÂNCIA COM A LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000 E PORTARIA N° 
467/2009 DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO, E AINDA, PARA ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO 
PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 28  E 38  INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO E PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA ESTADUAL OU FEDERAL, E POR FIM PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA 
PREVENTIVA E COMPLEMENTAR EM TODAS AS ÁREAS DO DIREITO ADMINISTRATIVO, 
COM O FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, e 
considerando a documentação apresentada, emite Parecer Favorável à aprovação e 
conseqüente homologação do procedimento, pois foram cumpridos os requisitos 
estabelecidos pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

A presente aprovação prende-se ao fato de que, após criteriosa análise do 
processo licitatório por parte da Assessoria Jurídica, a mesma concluiu que todas as 
etapas exigidas pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos foram cumpridas de 
forma satisfatória. 

Capanema-Pr, .  41140 le2so i 3  

Dra. Maria Zeli Andreazza 
Assessora Jurídica 
OAB-PR 12682 - CPF:212.995.799-49 

Av Pedro trineto Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone 46-3552-1321 — Fax 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municipal de 
Capanema 

TERMO DE ADJUDICACAÇAO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 053/2013 

O Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Capanema, no uso das atribuições legais, conforme 
legislação vigente (Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02), após exame e deliberação do processo que instrui 
o Pregão Presencial n° 053/2013, objeto: CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 
DEVIDAMENTE REGISTRADA NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 
12,527/2011, BEM COMO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO (PCASP), 
EM CONSONÂNCIA COM A LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000 E PORTARIA N° 467/2009 DA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO, E AINDA, PARA ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS 
TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 2a  E 3a INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO E DA UNIÃO E PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL OU 
FEDERAL, E POR FIM PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA PREVENTIVA E 
COMPLEMENTAR EM TODAS AS ÁREAS DO DIREITO ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, resolve ADJUDICAR: 

VENCEDORES 
Fornecedor Lote Item Produto/Serviço Marca Quantidade Preço 
BARRETO RAMOS 1 1 CONTRATAÇÃO DE BBARRETO RAMOS 12,00 6.890,00 
ADVOGADOS SOCIEDADE DE 
ASSOCIADOS ADVOGADOS, 

DEVIDAMENTE 
REGISTRADA NA ORDEM 
DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL, PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA DE APOIO 
TÉCNICO-JURÍDICO NA 
ESTRUTURAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DOS 
COMANDOS DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 
131/2009 E DA LEI N° 
12.527/2011, BEM COMO DO 
PLANO DE CONTAS 
APLICADO AO SETOR 
PÚBLICO (PCASP), EM 
CONSONÂNCIA COM A LEI 
COMPLEMENTAR N° 
101/2000 E PORTARIA N° 
467/2009 DA SECRETARIA 
DO TESOURO NACIONAL 
DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO, E AINDA, PARA 
ATUAÇÃO 
REPRESENTATIVA DO 
MUNICÍPIO PERANTE OS 
TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 2a  
E 3a INSTÂNCIAS, PERANTE 
O TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO E DA UNIÃO E 
PERANTE OS ÓRGÃOS DA 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone.45-3552-1321- Fax:45-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



CAPANEMA, 11/10/2013 

RIEL FELIPE CIPRIANI 
PREGOEIRO 

Prefeitura Jvlunicipal de 
Capanema 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL OU FEDERAL, E 
POR FIM PARA 
REALIZAÇÃO DE 
CONSULTORIA 
PREVENTIVA E 
COMPLEMENTAR EM 
TODAS AS ÁREAS DO 
DIREITO ADMINISTRATIVO, 
COM O FIM DE ATENDER 
ÀS NECESSIDADES DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - 
PR. COMPREENDE AINDA, 
A REALIZAÇÃO DE VISITA 
TÉCNICA SEMANAL DE 08 
(OITO) HORAS A SER FEITA 
POR PROFISSIONAL 
QUALIFICADO NOS 
TERMOS DO EDITAL, 
JUNTO À PROCURADORIA 
MUNICIPAL DE CAPANEMA 
- PR 

Av. Pedro Viriato Pangot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone 46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municpal de 
Cayanema 

PORTARIA 5708/2013 

TERMO DE HOMOLOGAÇAO 

LICITAÇÃO: 053 - MODALIDADE - Pregão 

Considerando que o procedimento licitatório esta de acordo com lei n° 8666/93 e suas 
alterações, especialmente em seu artigo 43, homologo o Edital de Licitação modalidade 
Pregão n° 053/2013, objeto: CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 
DEVIDAMENTE REGISTRADA NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO-JURÍDICO NA 
ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 
131/2009 E DA LEI N° 12.527/2011, BEM COMO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO 
SETOR PÚBLICO (PCASP), EM CONSONÂNCIA COM A LEI COMPLEMENTAR N° 
101/2000 E PORTARIA N° 467/2009 DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO, E AINDA. PARA ATUAÇÃO 
REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 28  E 3a  
INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO E 
PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL OU FEDERAL, E 
POR FIM PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA PREVENTIVA E COMPLEMENTAR EM 
TODAS AS ÁREAS DO DIREITO ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. Em cumprimento ao disposto no 
art.109. parágrafo 1 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, torna-se público o resultado da 
licitação em epígrafe, apresentando o(s) vencedor(es) pelo critério menor preço por item; 
VENCEDORES 
Fornecedor Lote Item Produto/Serviço Marca Quantidade Preço 

BARRETO RAMOS 1 1 CONTRATAÇÃO DE BBARRETO RAMOS 12,00 6.890,00 
ADVOGADOS SOCIEDADE DE 
ASSOCIADOS ADVOGADOS, DEVIDAMENTE 

REGISTRADA NA ORDEM 
DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL, PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA DE APOIO 
TÉCNICO-JURIDICO NA 
ESTRUTURAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DOS 
COMANDOS DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 131/2009 
E DA LEI N° 12.527/2011. BEM 
COMO DO PLANO DE 
CONTAS APLICADO AO 
SETOR PÚBLICO (PCASP), 
EM CONSONÂNCIA COM A 
LEI COMPLEMENTAR N° 
101/2000 E PORTARIA N° 
467/2009 DA SECRETARIA 
DO TESOURO NACIONAL DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA, 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO, E 
AINDA. PARA ATUAÇÃO 
REPRESENTATIVA DO 
MUNICÍPIO PERANTE OS 

Av. Pedro Viriato Perigo! de Souza, 1080 - Centro - 85760.000 
Fone - 46-3552-1321 - Fax - 46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municipal.  de 
Ca_panema 

TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 2a  E 
3a  INSTÂNCIAS, PERANTE O 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO E DA UNIÃO E 
PERANTE OS ÓRGÃOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL OU FEDERAL, E 
POR FIM PARA REALIZAÇÃO 
DE CONSULTORIA 
PREVENTIVA E 
COMPLEMENTAR EM TODAS 
AS ÁREAS DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO, COM O 
FIM DE ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - 
PR, COMPREENDE AINDA, A 
REALIZAÇÃO DE VISITA 
TÉCNICA SEMANAL DE 08 
(OITO) HORAS A SER FEITA 
POR PROFISSIONAL 
QUALIFICADO NOS TERMOS 
DO EDITAL, JUNTO À 
PROCURADORIA MUNICIPAL 
DE CAPANEMA - PR 

Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão N° 053/2013, R$ 82.680,00 
(Oitenta e Dois Mil, Seiscentos e Oitenta Reais). 

Homologo a presente licitação, 

CAPANEMA, 11 de outubro de 2013 

LINDAMI MARIA DE L RA DE Ri N 
PREFEITA MUNICIPAL 

Av. Pedro Viriato Pango! de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax•46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



WÀ7 
Trefeitiviu Munkipal á 

Capanema 

Prefeitura Nuniciya i" á 
amena 

ri-r";22. 
Prefeitura Municiyará 

Ca/Janota 

ENLATOU CONTRATO Na 223/2013 
Pra* PM OSS/2013 

032 da Assinatura: 14/10013. 
Contrataote: 	Moldei° de Gapansma•Pr. 
Contratada. 	SOIENCKEL SCIN011 LTDA • EPP. 
Objeto. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE MIGIÉPE, 1114PE7A E DESCARTÁVEIS PARA USO EM 
TODAS AS SEMEIAS E DERARTAPOTC6 DA outsmaçÂo PUBLICA DO MUNCIRO DE 
CAPANEMA • PR 
Data hal de uipincla 14/10/2013, data Fetal de vierbcts 13110(2014. 
Valor tod: R$ 38480,20 (Traia eOtoFM e0Reeta Reis e Vitt. Centavos). 

lindenir Maria datara Derardin 
Prefeta Municipal 

E(TRÁTO CE CONFRATO PP 221/2013 
Pregão No 05512013 

Data da Assinatura: 14/10/2013. 
Contratante 	Mutiápio de Captora-Pr. 
Contratada: 	KRAENS 9 R0O ASW111100 
Neto: AQUISIÇÃO Cf MATERIAIS DE MISIEISE, LIMPEZA E DESATÁVEIS PAPA USO EM 
TODAS AS SECRETARIAS E DEPÁRTÁKNTOS OUDMINISTRAÇÁO PÚNICA CO MUNICIE DE 
CAPANEMA • PR 
Data Inicial de vigêreis 14/10/2011, data Freei de vigência 13110/2114, 
Valor tod: R$ 11.238,90 (Ove MI, Dum tos e Trinta e Cito Reais e Oitenta Centavos). 

lindamk Plana de Iara Der& 

irRit TO DE CONTRATO IN 272/2013 
Prego DSS12013 

Data da dssinaista: 14/10/2011 
Contratante: 	libundpio de Capanema-Pr. 
Contratada: 	MUNO LASEMAIII /LERMOS IMA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE OGItNE, LIffEZIL E DESCARTÁVEIS PARA USO EM 
TODAS AS SEOUARIAS E DEPARTAMENTOS CA ADMIKSTRAÇÃO PUBLICA DO MUNIdn0 DE 
CA REMA • R 
CO IMÃ á ti9kia 14110/2011, data fral de ripancla 13110/2014. 
Valor total; RS 29E29,90 (Vete e Nore Md, Suados e Tree e Nove Reis e benta 
Centavos). 

Undami Mana de Lara Deordin 
Neta Municipal 

Prefeitura Municipal de 
Capanema 

ELIPATO DE CURATO 224/2013 
Convite 047)2013 

Data da Assinatura: 16/1012013. 
Contratante: 	Moniápiotte Capar:N.N. 
Cantraula: 	UNIRIA 0341ERCIO DE PECAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E EXECUÇÃO SE SERVIÇOS PARA REPARO NAS ESTEIRAS DO 
TRATOR CE ESTEIRA RATALLIS MODELO PO-9, MÁSIO DE FROTA 09 PERTENCENTE AO 
MOINdP10 De CANINA • PR. 
Data Inicial de vigência 1E110/2013, data Fe de Moenda 15/0112014, 
Valer total: R$18.739,89 (Dezesseis MN, Setecentos e Trinta e Nove Reais e Oitenta e Me 
Cabide). 

Ledarre Maria de Lao Oen ardin 
Prdetta Municipal 

PUBLICAÇÕES LEGAIS Imr5i O Irou/ eta 
Capanernia. 18 de outubro de 2013 04 

      

      

. 
Prefeituxa Yunicipa C á 

Caparem 

poRmR57133:: 
TRIO DE FIDIAotocAçAo 

LIOTAÇÁ0.055 •MODALDADE - Prego 
Conde-ardo que o gemaineedo lolgens esta de acordo coe lá n' 99439493 e vas atentes 
especam* em mu ateio D. bambo o EM de Lestaçao nsedãdide Pagrlo e' asna MI*: 
AOUISOO DE IMTERIAIS DE HaNENE, MIUÁ E DESCARTÁVEIS PARA 350 EM TODAS AS 
SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS DA ADI:INSTO° PUBLICA DD MINCIPID DE CAPAREI% • 
PR Em ~Noto ao desceis re ar.196 earagrab 1 da te He da 21 agioto de 1993, lana-se 
culko o Rodado da Inba'o el sagate a: esenlWa 951 venedaten orec entro mexe peço AO 
trr: 
Faneceim 	 40 Au 
..OREri0 LAGEMAN d FUSOS LT3A r 	1, 9 12 1314, n 21, IS, 31 32, 37 3.3 42, 43 Dl 51,5E 

54,75 7194.85.V! Sle 
SCIENCKELS SCHENCKEL LIBA- EPP 1 	7,10,11,18 20. 21, 24,31, 35, 36.30.41. 4E4 92, E15I. 

55,95471,10,11601,92.93tea 
301.1ERCIO DE 3ENERDS 
ALNENTOOS KRAEMER LTDA 

1 	2, 3,4, 5,8,9, 15,10, 17, 11,22 33, 40, Mr. AS, 411. 42 4. 
;LR 59,(0,61,62115, 7273 74,16, R. 78.33.9.0e90 

IRAENER a XRABIERITDA 1 	12,2S, 20,10.90. 57.90.104 93. 

Valo INL dm guloso:e a lkibeas acuidade Prega IP 05012, R$ 1541441/321Ca10 eCIMINilla e 
Neve AR CtleeSessenk ,1010 Reate Dieta Crivos, 
rionrciop a presente iarrek, 

CAPANEMA 144e aguo de 2013 
INDY:AMARIA DE LARACENARDN 

PREFETTA MINORA. 

Prefeitvxa Yunicpaí ã 
• Capanema 

PORTARIA 071013 
TERIA0 DESNUDAÇÃO EATO ADJUDICATORIO 

LICITAÇÃO. RO • IADDAIIDADE • Conde 
Conduzido pua o reamdaerdo kiii880 esta de asado coa rei O 41651:23 e suas abaetes 
temddinente e Nu MOIO, loaalsgo o kW dele:44o modalidade Cortolie n°1147/2313 e Adulto. 
Ride ACME& DE PEÇAS E MOMO DE SERVIÇOS PARA REPARO NAS ESTERAS DO 
TRATOR DE ESTERA FIATAWS MODELO FOR, NÚMERO DE FROTA CO PERTENCENTE AO 
SAINCiP10 DE CAPANDO • PR. Em amoveres ao beato no at IX, eariarec 1 da Lis SR, de 21 de 
unk M 1911 toro-e gim o melado de barde em is Ob. apresentando ora senceeerfes) peio 
Xera menor peou* de. 
Fossam& 	 W ao 

, LNAINIACOMERCO OE PECAS E EQUIPA/0410E1TM 	7 1.2 3.A S. E 7, B,R 10,11, 12 e !::, 

,LAMNI1 COMER CO DE PECAS E EOUIPM:SITOS LIDA 	2 1 

Vir UNI Ons galos doma Unts,doe ataidade Cama K47/2013 RS ta n939 (Ceassen VI. 
Seltaticse Trate Nine Reis Odeie' Noe (*UNO. 
Mordam geada Rido. 

CAPAREM& 1Bileakixo da WS 
INDO:1R~ DE IARA DENARDIN 

PREFEITA laPICIPAt. 

Prefeitura Nunicipar 
Captou 

   

CAPANEMA 

   

IleadearleCapaaeu-Estadoda Parra 

Ar Panes &SOM 1080- Canacema - Parará -Coam 
PUBLICO° MV" RIME* IESNIGIAL WWIS 

011$70. AMEIGA° CE MATERIAIS PARA USO NA W11705500 DCS IMÓVEIS DA 
SOCARIA MUNICIPAL DE EDUCO.° aILTURA, E ESPORTE:1 SECRETARIA DE 
APSINSIRAORO, SECRETARIA DE Ack E F0050 03 som SECRETARIA DE MUDE 
SO1RETARLA DE INDÚSTRIA, cOmÉRciO E TURISMO, SEMINUA DE AGRICULTURA. 
IEPARTAMENTO DE ESPORTES, DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS, DEPARTMENT° 
RODOVIÁRIO E BEIM DE MIN» PÚBLICO DO RMICIPIO DE CAPAREM, Permanecera 
Mau& a ames peses beackaalmee 11 de Abril de 1113 

GabrielPelkseElpnain 
Preparo 

Prefeitura Nuniciyaf 
Capanema 

EXTRATO DE CONTRATO Na 22011011 
Aragáo 4$ 05512013 

Dita da Asmnatura: 14112120 L3 
Contratante: 	Municlpárá Capmema•Pr. 
Contiatade: 	COffMODE GEMERAS ALIMENTICIOS 13IAEMER LTDA. 
Objeto: AQVISIÇÂO DE MATERIAIS DE IIIOÉEE, UMPEZA E DESCARTÁVEIS PARA USO EA 
MOAS AS SECRETARIAS E DEPARTAMENEC6 DA rireBNISTRACAPÚBLICA CO MINEIRO DE 
CAPANEMA- PR 
Daca N4191  de 1009 14110[2011 data Fralde Optem 13110¡2014.  
Valor Md: R$ 90.219,9010iteta RI, Detentos e Demore Reais e barda Ceta). 

Lirdamr Maria de Iara Denardin 
Pra:deita Municipal 

• 
•P 	e 	Prefeitura Munícipatá 

Capanema 

PORTARA sgaralla 
ue  jaIDOE40100LOGgi. 	..co,  .....cAot 

 Prediz 
Odaiimpdo AR o .4~63 kiliTelo oh a• Geada com 10 NA &MO e •••• iima05m. 
..s.8"....._ .1.... R050 N. ~Mo a atm d• mge...amme. NO, 0 05702711, atoo 
CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVCOMEOS DEVIDAMENTE REGERAM NA 0112074 DOS 
ADVOGADDS DO M.EL PARA PRESTAÇÃO DE SERNÇOS DE ASSESSORIA DE AFOFO TÉCNICO 
"MEDICO MA ESTRMTURAEÃO E NIANLITENÇÃO DOS CO/AMIDOS 0/. LEI COMPLEMENTAR 141  
131/50:00 DA IEI 

e' 
 1151112011.0EliCCIA0 DO PLMO DE CORTAS APLICADO AO SETOR PEIEUCO 

ISCAM). MA CONEORANCIA COMA LEI COMPLEMENTAR /0 MIEM E PORTARAM   490:009 DA 
SEMEARIA DO TESOURO RACIONAL Da Md:~ DA FAZENDA NO ARMO DO NILINCIPIO E 
AINDA, ~ATUAÇÃO REPRESENTAPVA 00100C/PKI PERANTE OS IP MINAIS ADDICIAIS X 2,  E 
7. RISTÃNEAS, PERANTE O TR 01811AL DE CONTAR DO ESTADO E CIA INATO E PERANTE CO 
°MÃOS DA AERWSTRAÇÃO RAM ESTADUAL DO ACERAI_ E POR ria PARA neALogko oe 
CONSULTORIA 	PREVENTIVA E COMPLEMENTAR EM 	TODAS AS AREAR DC METO 
ADMAPETRATTO COM O IMA DE ATENDER AS NEDESSOADES DO ILMCIPKI DE GUAREMA • PE 
En, ...,nrreed3.4 dwodo tê .1.101. gnawra 1 a. 1.881001. de 21 de Nma de 1007. pene MAR, o 
mitbc ch 110.000,  Wern,t...~4. 0.....1.0.10.."....."I'r"' 
FV,...f. 	 ma 
DAR RETO RAMOS ADAMADOS ASSOCLNDOS 	!ia. 	1 

Na ir 10A,  Cs sarar dana Lá•laçla mallidads Niko 11•1028113. R1 82 ROXO (Nem • MN, 
Teme.. Ocenw Ra•111 
Ner.ddy a vem*, 10<mip 

CAPANEMA, 11 de oubdro de 2017 

LTIMAIR MONDE LAR,  DERARD01 
diEFMA YAINWPAL 

NOTIFICACÃO 

Piarmo/ kdA,I4 

ER eu naimeira • Lê Fedeml rr 1452 d. 20 d• medo d/ 041.. • Relate ANA 60.1 0. 
Caçam, Etaek do P000 v•m .1.110~ NOTIRCAA V. ST. qm main e opde r•lmialdin 
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PORTARIA N' 5710/2013 

Designa Servidor Público pata atuar corno Ouvidor Municipal do SUS 

LINDAMER MARIA DE LARA DEIVARDIN, Prefeita Municipal de 
Capariam, Eludo do Paraná, nu uso do suas atribuições lo4ein.. 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 5232/2012. de 1 S de outubro de 
2012, que estabelece os procedimentos e atividades int:sentes A Ouvidoria 
Municipal do SUS, 

it ErSOLVZ 

Ari. 1' - Indicar o servidor ALLAN MOHAMED MARCELLO, RO n" 
7.709.121-3, como Ouvidor Municipal do SUS de Capanema 	Pr. 
Art. 2' - A presente Portaria entrará em vigor na data de aia publicaçáo. 
revogadas os disposições em contrário em especial a Portaria ri° 5443/21112 do 
dia de IS outubro de 2012 
Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Panais. aos I I dias 
do Ines de nutubso de 2013 

Lindanur Mano de Lara Demardin 
Prefeita Municipal 

Remangai& Mara Mutaii 
Secretária de Admirustracdo 

cs, 
s ; r 	Prefeitura _Municipal 

á Capanema 

PORTARIA N° 071212013 

Designar servidor para exerceu Funcáo Gratflocea 

LINDAMIR MARIA DE IARA DENARDIN, Prefeita Municipal de Capanerna, 
Estado do Parara, no uso de suas atribuições recais, e caseado no Arngo 1", 
anexo Ida Lei Municipal n' 88712001 

RESOLVZ 

An. 1. - Designar o sarada ARI ADEMIR PIEM. para exercer a Função 
Gratificada de Chefe doa Serviços Gereis, atobá° F3, {unto a Secretaria de 
Viação Obras e Serviços Urbanos 
Art. 2° • A presente Portará entrará em vogo' na data de sua puNrcaçâo, 
revogadas as disposições em contrário 
Gabinete da Prefeita Muncipal de Capanema, Estado do Paraná, aos 14 dias 
do més de outubro de 2013. 

Ladarnir Maria de Laia Danar& 
Prefeita Municipal 

Rosangela Mata Marfim 
Secretana de Admaistraçáo 



Prefeitura ._7vIunicipar de 
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CONTRATO N° 213/2013 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A EMPRESA BARRETO RAMOS 

ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo 
empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza , 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado pela Prefeita Municipal, Sra. LINDAMIR MARIA DE LARA 
DENARDIN, de outro lado a Empresa BARRETO RAMOS ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 17.370.963/0001-80, situada a R 
TENENTE CAMARGO, 2425 Q200 L16 - CEP: 85601610 - BAIRRO: CENTRO, 
Francisco Beltrão/PR, neste ato representada pelo(a) Sr(a)EWERTON LINEU 
BARRETO RAMOS, inscrito no CPF n0880.739.989-04, residente e domiciliado em 
Francisco Beltrão/PR, doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o 
presente Contrato nos termos da Lei n.o 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 
legislação pertinente, obedecidas às condições estabelecidas na licitação realizada 
na modalidade Pregão N° 053/2013, que fazem parte integrante deste 
instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS 
COMANDOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 12.527/2011, BEM 
COMO DO PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO (PCASP), EM 
CONSONÂNCIA COM A LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000 E PORTARIA No 467/2009 DA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO, E AINDA, PARA ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS 
TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 2a E 3a INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO E DA UNIÃO E PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 
OU FEDERAL, E POR FIM PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA PREVENTIVA E 
COMPLEMENTAR EM TODAS AS ÁREAS DO DIREITO ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os 
fins de direito, obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no 
Edital de Pregão N°053/2013, juntamente com seus anexos e a proposta da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 
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Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA 
o valor total de R$ 82.680,00(Oitenta e Dois Mil, Seiscentos e Oitenta Reais), de acordo 
com a proposta: 

Item Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

Preço total 

1 CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, DEVIDAMENTE 
REGISTRADA NA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL, PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO-
JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 
12.527/2011, BEM COMO DO PLANO DE 
CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO 
(PCASP), EM CONSONÂNCIA COM A LEI 
COMPLEMENTAR N° 101/2000 E 
PORTARIA N° 467/2009 DA SECRETARIA 
DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
DA FAZENDA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO, 
E AINDA, PARA ATUAÇÃO 
REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO 
PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 2a  
E 3a  INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO E 
PERANTE OS ÓRGÃOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL OU 
FEDERAL, E POR FIM PARA REALIZAÇÃO 
DE CONSULTORIA PREVENTIVA E 
COMPLEMENTAR EM TODAS AS ÁREAS 
DO DIREITO ADMINISTRATIVO, COM O 
FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 
COMPREENDE AINDA, A REALIZAÇÃO DE 
VISITA TÉCNICA SEMANAL DE 08 (OITO) 
HORAS A SER FEITA POR PROFISSIONAL 
QUALIFICADO NOS TERMOS DO EDITAL, 
JUNTO À PROCURADORIA MUNICIPAL DE 
CAPANEMA-PR 

BBARRETO 
RAMOS 

MÊS 12,00 6.890,00 82.680,00 

PARÁGRAFO ÚNICO - Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os custos, 
despesas, impostos, embalagem, seguro de transporte, transporte (carga e descarga) 
até o destino, bem como, toda e qualquer taxa que vier a incidir sobre o objeto. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em 30 DIAS APÓS EMISSÃO DE NOTA FISCAL de acordo 
com os Decretos Estaduais NO3,329 e N°3.330, em nome da Prefeitura Municipal de 
Capanema, emitindo as notas fiscais em separando de acordo com os lotes do processo 
licitatório quando for o caso, discriminando, ainda, todos os dados constantes na 
proposta da licitação e após terem sido aprovados pelo Setor competente do mesmo. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados recursos das 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone.46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2013 330 05.001.04.122.04022-023 000 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Prestar a execução dos serviços imediatamente após a assinatura do contrato e de 
forma ajustada; 

Prestar os serviços assessoria de apoio técnico-jurídico na estruturação e manutenção 
dos comandos da Lei Complementar no 131/2009 e da Lei no 12.527/2011, através da 
recepção da legislação na competência municipal, estruturação dos órgãos pertinentes, 
criação de fluxo de procedimento, treinamento operacional, expedição de pareceres, 
entre outras medidas necessárias; 

Executar os serviços assessoria de apoio técnico-jurídico na estruturação e manutenção 
dos comandos do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em consonância 
com a Lei Complementar no 101/2000 e Portaria no 467/2009 da Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda, no âmbito do Município, incluindo a assessoria na 
elaboração de relatórios gerenciais e demonstrações contábeis, promoção da adaptação 
ou padronização dos comandos legais à realidade burocrática e operacional dos 
órgãos/setores administrativos do Município para fiel atendimento a normativas 
pertinentes, especialmente a Lei Complementar no 101/2000; 

Prestar os serviços de assessoria de apoio técnico-jurídica, de todos os processos de 
natureza judicial ou administrativa que tenham o Município como parte interessada, 
perante os Tribunais Judiciais de 2a e 3a Instâncias, Tribunal de Contas do Estado e da 
União e ainda perante os Órgãos da Administração Pública Estadual e Federal, 
compreendendo desde trabalhos complementares aos atos realizados pela procuradoria 
jurídica municipal, bem como de protocolo, peticionamento através de elaboração de 
peças originais ou minutas, acompanhamento processual e expedição de pareceres, 
quando solicitado; 

Executar os serviços de consultoria técnica jurídica para as atividades administrativas do 
Poder Executivo Municipal, em caráter complementar as atividades desenvolvidas pela 
Procuradoria Jurídica Municipal, inclusive com expedição de pareceres, quando 
solicitado; 

Elaborar pareceres jurídicos em resposta à consultas formuladas por escrito ou 
verbalmente, num prazo máximo de 15 dias após o recebimento da consulta; 

Prestar acompanhamento, elaboração de defesas, contra-argumentos, interposição de 
recursos, inclusive a elaboração dos recursos der apelação ou ordinário, embargos 
declaratórios, embargos infringentes, agravos e agravos regimentais, recorrer à 
instâncias superiores e promover todos os atos jurídicos necessários nas diversas ações 
em que o Município for parte; 

Representar o Município para solução de questões de grande relevância; 

Assessoramento na elaboração redacional e na análise de minutas de decretos, 
portarias, editais e demais atos da Administração Pública de caráter discricionário d A..  

Av. Pedro Vin'ato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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Gabinete da Prefeita; 

Assessoramento na elaboração redacional e análise de minutas contratos ajustes, 
acordos, convênios e consórcios administrativos firmados pelo Município; 

Prestar atendimento presencial na sede da Municipalidade, por no mínimo 08 (oito) 
horas semanais; 

Prestar os serviços no período de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados; 

Executar os serviços dentro de assentados conceitos éticos e de boa técnica, envidando 
todos os esforços no sentido de melhor atingir os objetivos da contratação; 

Os profissionais designados para a execução dos serviços deverão empregar o 
necessário zelo, correção, celeridade e exação no trato de qualquer interesse da 
CONTRATANTE sob os seus cuidados profissionais, cabendo-lhes exclusiva 
responsabilidade por eventuais transgressões; 

Solicitar autorização prévia da CONTRATANTE, em caso de substituição do profissional 
designado; 

Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes; 

Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, 
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às 
obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital, terá vigência pelo 
prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da celebração do contrato, 
podendo ser prorrogado de acordo com a lei 8.666/93, desde que haja interesse da 
Administração. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

PARÁGRAFO ÚNICO - Constituem direitos do CONTRATANTE, receber o objeto deste 
Contrato nas condições avençadas, e da CONTRATADA, receber o valor ajustado na 
forma e prazo convencionados. 

I - Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento ajustado, e; 

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato. 

II - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) prestar o fornecimento na forma ajustada; 

Av. Pedro Oriato Pango( de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
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b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento 
de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza 
trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo 
solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que 
eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 

c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

d) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos 
que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações 
assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
tributários, fiscais e comerciais. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

§1.0. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, 
definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, 
sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93, Art. 70  da Lei 
10.520/2002 (caso de pregão) e responsabilidades civil e criminal: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto 
licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 
9,9% (nove vírgula nove por cento). 
b) Até 10%(dez) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula 
do contrato, exceto prazo de entrega. 

§20. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para 
a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a 
proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo 
inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, 
conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados 
ao Município de CAPANEMA pelo infrator: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração 
pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados 
no art. 78 e seguintes da Lei no 8.666/93. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em 
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n.o 
8.666/93 de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe 
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito 
Privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada 
como prova de entrega de documentos ou cartas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOSCASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei no 8.666/93, e dos princípios gerais de 
direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de CAPANEMA para dirimir dúvidas ou questões oriundas 
do presente Contrato. E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente 
instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas 
para todos os fins de direito. 

CAPANEMA, 11/10/2013. 

NOME: G son Amauri Huber 
CPF: 55 119.969-04 
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Capeneme, 18 de outubro de 2013 
PUBLICAÇÕES LEGAIS 03 

?refeitura .1vfunitipai á 
Capanema 

E XTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 21812013 
Pregão Passeei If 054(2013 

Data da Assinatura: 11(10(2013, 
Contratante: 	Munitipro de Capanernark, 
Contratem: 	MATERIAIS DE CONSTATA ROGERI LTDA. 
Neto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, MATEUS 
EIETRICOS, MOERIAS HIDRAUDCOS E FERRAM PARA unuarjto NA MARRO DE 
'MUS kRTENCENTES k ADMIET4 mieucA DO MfrildP10 DE CAPAM% -PR. 

Valor del.  R$ 107.560,00(Onto e Sete Mi, Ornheraos e Sedenta Reais), 

Lindame Mana de lira Demitia 
Preleta Mencip.M 

Trefeitura MunicípaC de  

Capanema 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 217(2013 
Não Presencial 111  05417013 

Dabs da Assinara: 1111012011 
Contratante. 	Mandrio de Capam-PI. 
Contratada: 	IRMOS iAGEMAIN LIDA ME 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO X MATERIAIS DE CCETAIÇÃO, gins 
SITRIODS, MIEN HIDRÁULICOS E FERRAGENS PAPA MOÇÃO M MANUTENÇÃO DE 
!MOVEIS PERTENCENTES A ADMINISTRAÇÃO NOWA DO muro:Oto a cuim • PR. 

Valor total: R$ 13L255,09(Cento e Trinta nets NI, Donos cOnqüenta e Cinco Reais). 

undame Maria de Iara ()cardei 
Prefeita Plenstroel 

Trefeitura Yunitiya I.  á 
Capanema 

EXTRATO DA ATA DE (OSTRO OE PREÇOS 21512011 
Pregão ?resma! N°054!2013 

Data da Assolara: 11110(2013. 
Centratente: 	MOO de Capanerna-Pr. 
Contratada: 	FERRAGENS E TINTAS CAPAREM LTDA.. 
Obleto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, MOERIAS 
ELETRICC6, MATEUS HIDRÁULICOS E FERRAGENS PARA UTILIZAÇÃO NA P1PRIE1040 DE 
oMÓ9E15IERT5ICENTEs>i ADP1TESIRAÇÃO PÚBLICA 00 PVNIdP10 DE CAPANEPUT -PR. 

YPEOr 	11.1 134.1315,50{Cato e Trinta e Qeatrolke, Otantos e Quarenta e Otto Reais e 
CurdOenta Centavos). 

likamir Mana de Lata Denardi, 
Prekta Mardipal 

Prefeitura Municipal' á 
Captem 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 0216/2013 
Pregão Presencal N0  05412013 

Da á Azarara: 11/10011 
Contratante 	Medeio de Capairerna•Pr 
Contratada: 	ASSAI( FIERO INDUSTRIAI LTDA. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS X CONSTRUÇÃO, HATERIAS 
ELÉTRICOS, KATERIAS HIDRÁULICOS E FERRAGENS PARA UTILIZAÇÃO NA MANUTENÇÃO DE 
IMÓVEIS PERTENCENTES A ADMIRAÇÃO AURIGA DO MUIECÁPIO DE CARENA • PR. 

Valor tal: R$ 6.897,23ISet MY Oitomtos e Noventa e Sete Reas e Vinte Centams). 

Ude:nu Mana de Iara Cenardin 
Prdsta Municipal 

. 
Prefeitura .741-intiCfpaí da 

Capanema 

In 150740 ADITIVO NT Cantreco A 00N2013, Que entre si 
ultimem de um ledo o MUNIT:010 CO CAPAREM -- PARANÁ a de 
ceva lado e moem SACIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LISO 
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Prefeitura Municipal de Capanema— Estado do Prazia 
Av. Pangot de Souza, ISSO— Capsnema — %ata — Centro . 

AVISO DE LICITAÇÃO— PREGÃO PRESENCIAL N°  063/2013 

MUNICIPIO DE CAPANEMA Estalo do Parará torna público que reabra-á 
Processo Licitatório, toste 11100 a seguir 
Modalidade-  Pregão Premiai n°  063/2013 — PMC 
Tipo de Julgamento Meaor preço por ITEM .  

Objeto AQUISIÇÃO DE BENS PERMANENTES PARA AS INSTALAÇÕES 
DO ESPAÇO EDUCATIVO INFANTIL PRO•INRANCIA !VETE KAFER A 
SEREM ADQUIRIDOS ATRAVÉS DO PROGRAMA PRI:INFÂNCIA/NU, 
TERMO DE COMPROMISSO PAR 9570120 13. 
Abertura dou propostas 09.00 horas do duo° de Novembro de 2913 
Local. Prefeitura Murimpal de Capannm Av 	Pangot de Som, 1080— 
Capanema— Paraná — Curau. 
Demais infrinnaçam podado ser obtidas no endereço acima citado em burilo 
:tonal de expediente.  

Capanema-R, 18 da Outubro de 2013 

Gabriel Fohpe Cipnani • Pregoeiro 

Piefeinsra Municipal de Capanema—Estado do Panna 
Av. Palgot de Souza, 1080— Coa:teme— Paraná — Cento 

AVISO DE LICITAÇÃO — PREGÃO PRESENCIAL N° 064/2013 

MUNICÍPIO DE ~MA Estado do Paantt toma pnblico que redima 
Processo Licatedo, tostamos a seguir 
Modalidade Pregão Presenciai n°  064/2013 — PMC 
Tipo de Julgando: Menor preço por ITEM. 
C401 eto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DESCARTÁVEIS, REAGENTES, 
EQUIPAMENTOS 	E 	DEMAIS 	PRODUTOS 	PARA 	1.15O 	NO 
lABORATORIO DE ANÁLISES CLINICAS DO CENTRO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE CAPANEMA ' PR. 
Abertura das pnspastas: M. 00 horas do dia 00 de Novembro de 2013 
Local: Prefeitura Murricipd de Cap enema. Ar 	Pari got de Souza, 	1D 80— 
Capanana — Paraná— Centro. 
Demais informaçóes poderão ser obtidas no endereço anota citado asso bocais 
notonal de actiodiente. 

Capanana-Pr, 18 de Outubro de 1013 

Gabriel Felipe Cipnmi - Regram 

acc,,V - de gr 	Prefeitura Municipal 
Capanema 

EsTaZIO Da ATA CE REGISTRO CF PREÇOS 2140201.3 
Prepão 0,ese,cial IP 054/2013 

Date 011 Mi.... 001013011 
[enteias:e 	leenklisoDeCoP...TIN 
Comutada. 	PACNIMIC MATERIAIS DE CONSTRUO° LIDA 
Otatte, REGISTRO DE E0EC05 PARA AQUI5IQ30 PE MATERNIS DE CONSTRUÇÃO, RATEIOS 
ELÉTRICOS, MATFRIAS ridisauccos I SERRAGENS PARA UTILIZAÇÃO NA ~remoo DE 
INOVEIS PERTENCENTES A AOMI005TRA01.0 PUBLICA 00 MUNICTITIO DE CAPANDO - RI. 

valor oba,: Rs 195.2129,55ICmo e Mente • Caue NT, POOC•Ma • Me • •kr• •••8 • 
ClntIaenta eancoCentem). 

UNIV. Méd. 011.445 ~040 
orefete Monlooal 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 21912013 
Rre010 Presencial NP 054)2013 

Data da Assinatura: 11(10(2013. 
Contratante. 	Monkiplo deCeparrerna4 
Contratada: 	WCEKTAL • MULLER INDUSTRIA E COMERCIO LIDA. 
Neto: REGISTRO DE PREÇOS PAPA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CCNSTRUÇÃo MATEUS 
EITRIDX, *TERIAS HIDRÁULICOS E FERRAGE16 PARA UTILIZAÇÃO NA MANUTENÇÃO DE 
IMÓVEIS PERTENCENTES A AMEN* PálICA 00 HUNIC/P10 DE GOMEM • PR. 

valer total.  RS 142.797,5*am e Orarenta e Dris MI, Setecentos e Nona e Sete Reais e 
Gnoma Centavos). 

UndamirMaria de Iara Nardo 
Prekta Mor errei 

Prefeitura M2mici:pai á 
Capanema 

 

 

EXTRATO DE ODNTRATO NP 213/2011 
Pie* NP 65.312013 

Date da Assinatura: 111102011 
Contrante: 	Moldo( de Caperientafr. 
Contratada: 	MUITO RAMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
Neto: CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE OVOGADC6, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA 
ORDEM 005 ADVOGADOS DO BRUN, PAPA PRESTAÇÃO DE SER'dKOS DE ASSESSORIA DE 
APOIO TÉCNIOD-PADICO na ESTRUTURAÇÃO E mamumr0 DOS COMANDOS DA 1E1 
COMPLENWAR tN. 131/7909 E DA LEI tf) 12.527/2011, BEM COMA DO PIA/AO CE CONTAS 
APLICADO AO SETOR PUBUCO (PC/6P), EM mognos COM A lEI COMPLEMENTAR 
10112000 E PORTARIA 00  467120 DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO MirosTERND 
DA FAZENDA, HO MITO DO MINICIPIO, E AINDA, PARA Ali/AÇÃO REPRESEINKRA DO 
MUNIdP10 PENDE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 21  E 31  MANCAS, PERANTE O TRIBUNAL 
DE COMAS DO ESTACO E DA UICÃO E PERANTE OS óffik6 DA 0015RK:h miada 
ESTADUAL OU FEDER, E POR FIM PARA REAU2/00 DE CO06OL113RIA PREVENTIVA E 
cOOPLEMSYTAN EM TCOAS AS AMAS DO =TO ADIMISTRATIVO, COM 0 FIM DE ATENDER 
Ás NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE CAPAPENA • PR 
Data Iniciai de vigida 1111011, data riu de sighia 100(2014. 
Vakr 	RS 82.693,00 (Usa e Das MI, Sektenlos e Oitenta itens) 

Iodam/ mana de Ima (tenda 
Presta Num,: pal 
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PORTARIA 11010 13 
TEU DE 1-10MOLOGAÇÃO 

UCITAÇA0:054 •MODALIDACE • Reát 
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PATERPS FEDRAULICOS E FERRAGENS PARA URDA& NA 14/4.11.900 DE NOVES 
181TENDENTES A ADAINISTRAÇÃO PURO 0041141CiP10 DECAPARDAA• PR, Da onaherilo ao 
assoo no art tOR parisde 1ea 10.0 de 21de unho te 19133.1anz-sepdtcoo relatado Ca Matiz 
o eppf e. at(edede SI stmedaies) telo acede dand Meça ad MT. 
Reme iole' lhe 
MiCEMETAL • WRER 1 1,7 3 4, 612 e'37 
SOUSTRAECM€RDO 
LIDA 

FADIBBIOIAATERIAIS (X 1 41,8,9. 1111/, t4.15,20,21,22.22,24.25, X N. 265 a MI, 
COUSTRUCA01704, 02,3811.0!,39,41,43 47,4.411.51252. 52.5344. 55,  X57,59,  

0261.62,54,61, et ea,n 71,13, 1E1637 78, lã R 81. a7 a 
es, 81,as. Rei, g e3, ,i, es,91, a ema:. em ela, 
101, loi, amo, III. (12, 113. 114,115,11B, 117,111,110 122, 

121.1N, m124,125.128,132, 130,1131.133, 140, 141, 112 Ig 
144,145,146,141 e 140 

vATERIMS DE 1 ti.a. a a. ta a a 130 
CONSTRUCAO ROSSI 
_IDA 

NAOS LAGEMANN LIDA 
d£ 

1 13,32 44e 8d. 

FERRAGD1S FINTAS 1 I8.17.1819,34, 35, 42 6,17 n/, ru, IA 13B e 148 
25PARBA4 UCA 

USW NITRO 1 RIO. M.a74.84.8A 9e, 117 e 131 
INDUSTRIAI LIDA 

Valo Md da gados ema ti Nolo motalaane Pie/do W05412013, AS 7A1M.16(Sdendlose línle 
1,41. Cento e Geada t-  Coiro Rua e Selaria sOneo Calmai 
nonidwo 4 assar* MO 

CAPANDO, 11 de entro x2317 
INIBIAS MARIA DE 1,4114 GOBRON 

PREFERA MIMOU 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

 

CAPANEMA 

 

Nossa gente em primeiro lugar' 

  

TERMO 15È RESCISÃO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA E EMPRESA BARRETO RAMOS ADVOGADOS'ASSOCIADOS. 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, irwrito com o CNPJ sob o n 75.972.760/0001-60, sediada na 
Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, na cidade de Capanema /PR, na qualidade de 
CONTRATANTE, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. LINDAMIR MARIA DE 
LARA DENARDIN, de nacionalidade Brasileira, Casada, inscrita no CPF sob o n° 990.254.189-
53, portadora do RG n° 5.923.346-7 - SSP/PR — residente e domiciliada na Rua Tupinambás, n° 
711, nesta cidade de Capanema /PR, e do outro lado a Empresa BARRETO RAMOS 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 17.370.963/0001-80, situada a R 
TENENTE CAMARGO, 2425 Q200 L16 - CEP: 85601610 - BAIRRO: CENTRO, Francisco 
Beltrão/PR, neste ato representada pelo(a) Sr(a)EWERTON LINEU BARRETO RAMOS, inscrito 
no CPF n°880.739.989-04, residente e domiciliado em RUA TENENTE CAMARGO, 2425 - CEP: 
85601610 - BAIRRO: CENTRO, na qualidade de CONTRATADA, têm justo e firmado entre si 
este Termo de Rescisão Contratual, referente ao Processo Licitatório PREGÃO PRESENCIAL 
053/2013, Contrato n° 213/2013 em conformidade com a cláusula VIII do contrato de Prestação 
de Serviços que firmaram dia 11/10/2013, resolvendo rescindir o referido contrato, mediante as 
cláusulas e Condições Seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente termo tem por objeto a rescisão do Contrato de Prestação de Serviços, celebrado em 
11/10/2013, referente ao Pregão 053/2013 e Contrato 213/2013, objeto: CONTRATAÇÃO DE 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE APOIO 
TÉCNICO-JURÍDICO NA ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 131/2009 E DA LEI N° 12.527/2011, BEM COMO DO PLANO DE 
CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO (PCASP), EM CONSONÂNCIA COM A LEI 
COMPLEMENTAR N° 101/2000 E PORTARIA N° 467/2009 DA SECRETARIA DO TESOURO 
NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO, E AINDA, PARA 
ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 
2' E 3' INSTÂNCIAS, PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO E 
PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL OU FEDERAL, E POR 
FIM PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA PREVENTIVA E COMPLEMENTAR EM 
TODAS AS ÁREAS DO DIREITO ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A rescisão contratual em questão amparo no disposto do Art. 49, caput, da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores: 

Art. 49 — A autoridade competente para aprovação do procedimento somente poderá revogar 
licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamen e 
fundamentado. 

 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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B 	RETO RAMO i  
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E 	RTON LINEd BARRETO RAMOS 

CPF: 

RG10.844470-0 
CPF 084.726.089-55 

Gil 	 ber 
RG 3.351.513-8 

CPF 555.119.96P- 

Prefeitura MunicipaC de 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE 

O ICAPANEMA Ca_panema 
Nossa gente em primeiro lugar( 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO DISTRATO — 

Por força da presente rescisão, as partes dão por terminado o Contrato de que trata a Cláusula 
Primeira, nada mais tendo a reclamar uma da outra, a qualquer título e em qualquer época, 
relativamente às obrigações assumidas no ajuste ora rescindido. 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o foro da comarca de Capanema/PR para dirimir quaisquer dúvidas advindas 
do presente instrumento de contrato. 

Assim, justos e contratados, assinam o presente, em duas vias de igual teor e forma, na presença 
de duas testemunhas. 

Capanema, 06 de Novembro de 2013. 

M i. I IPIO DE 
LI I AMIR MARIA DE LARA DENARDIN 
PREFEITA MUNICIPAL 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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Prefeitura lviuniciyal - de 
Capanema 

PORTAR. 5727E2013 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ATO ADJUDICATIONO 

LICITAÇÃO:050 -MODALIDADE - Consite 
Cansidanndo pue o procoOrnento Scitalndo esta de acordo tom lei o. 8E80193 e suas aleracEns, 
Naedalmente em seu aniso 43, homologo o Edital de Undação modgclade Comi. nn 0502013 e Adjudico, 
objeta CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEMOLIÇÃO E REMOÇÃO 
DE ENTULHOS DA AR. ONDE SE ENCONTRA O ATUAL PARQUE DE MAQUINAS DO MONICIPIO DE 
CAPANEMA - PR, DESTINADO PARA AS FUTURAS INSTAUÇÕES DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL. Em cumprimento ao (IMMO no N.109, paràaato 1 da Lel 8.806, de 21 de junho de 1993.1orna-
sa público o resultado da Natação em calmara. apresentando MN vencedodeNNIM vitelo menor P.S. Da 
itenn 

de 	1,ECI___1.,- 
kEVET&Art, MULLE INEUSTRIA E COMERCIO LEDA 

Vala UNI dos gastos ODE a Licitação mcdaidade Convite Na 0505013. RS 33.985,00 (Tola e NO. MI. 
Novecentos e Odenta e Cinco Reais/. 
HODIONQO a presente licitação, 

CAPANEMA, 05 de novembro de 2013 
LNDAMIR MARM DE IARA DENARDIN 

PREFEITA MUNICIPAL 

- Prefeitura Municipal á 	:-...---.. 
Cayanema CAPANEMA  -z -,........* 

43~ 	2fl1W W. PEI.IiZRAMs. O MUNICÍPIO DE. 

	

-,..5-.)3-XE: *.Q,NIX 	EE 
.APAN-141A-flk,,STPRI221.5ãlífiE,r`irh 	ADVOOM171S.A.5SOCIADOS: - 

O MUNICIPIO DE CAPANEMA, Inscrito com o CNPJ sob o n` 75.972.760/0001.60, sediada na 
Av. Pedro 200000 Parigot de Sousa, n°  1000, na cidade de Capanuna (PR, na qualidade de 
CONTRATANTE, neste ato reprreentado pela Prefeita Municipal, Sm. LINDAMDD MARIA DE 
LARADENARDIN, de mmonalidade Brasileira Casada iimsito no CPF sob o n" 990.251189-
53, portadora do RG re 5.5n mei • SSPIPR - residente e domiciliado na Roo Tupinambás, na 
711. meta cidade de Capanema !PR. e do entro lado a Empresa BARRETO RAMOS 
ADVOGADOS ASSOCIADOS. inanira no CNPJIMF sob o nf 17.370.963/000I•80, situada a R 
TENENTE CAMARGO, 2425 Q200 LIO • CEP: 354016I0 • BAIRRO: CENTRO, Francisco 
Beltrão/PR, neste ato representada pelo(a) Srea)E5VERTON LONGE BARRETO RAMOS, inscrito 
. CPF d830.739.93004, residente e domiciliado em RUA TENENTE CAMARGO. 2425 . CEP: 
356016'0 • BAIRRO' VENOSO, na qualidade de CONTRATADA, tem justo e firmado entre si 
este Termo de Rescisão Cmtratual. referente ao Processo Licitatfirio PREGÃO PRESENCIAL 
053/2013, Contrato n' 213'2013 em conformidade eem a cláusula VIII do contrato de Preetreão 
de Serreree que firmaram dia 11/102013, resolvendo rawindir o referido  contrato, mediante as 
cláusulas e Condições Seguintes,  

CLÁUSULA 	RA-DOPRIMEI 	OBJETO 

O prerente termo tem por objeto o rescisão do Centram de Prestarem de Servires, celebrado em 
11/10'2013, referente ao Pregam 053/2013 e Contrato 213'2012, objeto: CONTRATAÇÃO DE 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE APOIO 
TÉCNICO-JURIDICO NA ESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS COMANDOS DA LEI 
COMPLEMENTAR N' 10112000 E DA LEI I‘P 12.0712011, BEM COMO DO PLANO DE 
(X)NTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO (PCASP), EM CONSONÁNCIA (X)M A LEI 
CMIPLEMENTAII N' 1.0112000 F: PORTARIA N" 467/7309 DA SECRETARIA 110 TESOURO 
NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO AMBITO DO MUNICÍPIO, E AINDA, PARA 
ATUAÇÃO REPRESENTATIVA DO MUNICÍPIO PERANTE OS TRIBUNAIS JUDICIAIS DE 
2' E 0. INSTÂNCIAS, PERANTE () TRIBUNAL DE CONTAS DO EbTADO E DA UNIÃO E 
PERANTE OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÁO PÚBLICA ESTADUAL OU FEDERAI., E POR 
FIM PARA REAIIZAÇÃO DE CONSULTORLA PREVENTIVA E COMPLEMENTAR EM 
TODAS AS ÁREAS DO DIREITO ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA • PR. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAFUNDAMENTAÇÃO LEOA/ 

A taxis' o mareante' ao quredão amparo no disposto do Art. 49, taput, do Lei Federal n' 
8.666,S3 	sua; alterações posteriores: 

Art. 4.9 -A autreidade competente para aprova* do procedimento somente poderá revogar 
licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente deredamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justiEcar tal andara, devendo anublin por 
ilegalidade, de oficio opor provccer,ão de terceiros, mediante parecer emito e devidamente 
fundamentado. 

CLÁUSULA TERCEIRA -DO DISTRATO- 

Por forca da prreenterrecisao, as partre dáo por terminado o Contrato de que trata a Cláusula 
Primeiro, nada mais tendo a reclamar tona da outra, a qualquer titulo e em qualquer ipeca. 
relativamente às obrigreres assumidos no ajuste ora rescindido. 

CLÁUSULA QUARTA . DO FORO 

As parto olegren o foro da amam, de OrqamarararifR PARA &.c. M. rpraleyer ~id.e ead.do 
do 00050000 instrumento desmamo. 

Assim, justos e...stades, minem e poente, em dem vinde igual mora ferem, no prema, 
de duns testmounhas. 

Copa/teme, Onde Novembro de CIE 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA 	 BARRETO RAMOS 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 	ADVOGADOSASSOCIADOS 
PREFEITA MUNICIPAL 	 EWERTONLINEU BARRETO RAMOS 

TESTEMUNHAS 

CPF: 

CPF: 

.5.--.. MUNICIPIO DE PLANALTO 	. , .• 	cm N° 76.46052641001-16 	rr 
Pniça São Francisco á Assis,1583 - CEP: &5.750.000 

mnail: planalto@rlintcombr 
Eu (046)3555-S100 -Far, (46)3556-6162 

' 
	

• PLANALTO PARANÁ 

C5N2UR1OPil1CANP0J2013 
0017N.0E O:RUMO lie 0201/2013 

„. 
O Prefeito do Muricipio de 31e315, Estado do Parai, ao uso de suas atribuições legais, em coe,ato tom a COmlttio 
Martizadora do Concurso Mb, posilivada oda Porbda as 03112013de 02 de °nisto de 2013, rescive 

MANAR PODUCO 

I.A kneleggio daslosaiçaes dos con4dItas ao 03E850 PÚBLICO de srovas emitas, pan rendimento dos cargos no 
quadro de afalar-dores ou ano que venham a edstir tu falem criados dentro do prato devinde& deste concurso ou pari 
formacJo de Cadastro Reserva, nos termos da Ilidaçio pertinente e das numas edil:detidas no Edita ase 0101/201.3. 

II - Açonmçio doscaddatos para a reallaçào da prato eXlity I Str realizada no dia 17 de novembro de 2013 - OZMINGO, 
no avido da imnrik na Escol; burlo Afonso fleilm, sima Rua Paraná 1.459 centre, Planalto, Parma, dffiendo os canddato 

=mear Dl IRA da prata às 031,30slo, pols os porti tspernuneterio abertos romena até is 09 horas (horarioondal de 
61e16141. haMo loSs o geei ele será Omitido em lipetese 10ult11, o imuo de eaoddites a sita de moras, monSdos de 
Enda esferoeritna and ou meta, sendo iraprescindid a apresenIgio de doamento o5dal de iden0knio com faegrafia 

para ingresso na sala de p13005 

Imensa° Cargo Nome Data naginento 

4745 FONOKU09060 ANA GREIOSCHOMMIZ WR11415 25/0091.7 

4741 MEICO LUIZ GUSTAVO BANZAM 83RDIN 11/07/1904 

test PSICÓLOGO MEMORA MAMA GUNTANELLY 14/03/1983 

taro PSICÓLOGO 805410E1410E5 01/01/583 
4506 PSICÓLOGO SAERINUE FAVA FOROSTESIn 23/86/1690 

Este edIJI entre em 0igor na data desu subiegio. 

Gabinete do Pteleito Municipal de %dto, aos doo dias do mEs de novembro do ano dedols mil e hem 

i” 

1,K13 	(MOCO KUHN 
P 	elo Nunrapel 

LUIZ CARLOS BOM 
Preside me da Cornissào Especial de Concurso Púbico 

TESTE SELETIVO N. 00112913 

.E3tal 10 02.D112011 

Em omprimbrao as deramineodes do Senhor MARION FERNANDO KUHN- Peto de mundo 
de Planalto- Estado do Paraná, no uso de suas alibtiges legais e lendo em vista a drapeara na Lel Federal n'. 
10.0971200 no Decreto Federal M. 5.59612095 e na Lei Muriolpal ri° 1532, de 10002010, e em comprherlo ao 
Tenho de Comprorrisso de Fíaslameoto de Corada 0. 1541 170108 e, Fracezámardo PreparaliTio n'. 3507, a 
Comissão Orgtolzadora de Concursos nomeada peinFortaria M0319013 de 02de outubro& 2013, rascara 

TORNAREI:1KM 

I .A homologaçáo das insukdes dos candidatos acaule Selehra de Provas Bordas, pare a Doolratação por braço 
delentinado,rab o reginiedICLT, ioda o weintimento de vagas para oralrataçáo de monas aprendizes para 
ranço* em Athihr Admildrativo, nos temos da legishçáo peránenle e das nonas eskteledelas no Edial rit 
01.0112013. 

11- A convocaçáo dos candidatos para a reallzaçko da prova estria, a ser realzada no dia 17 de renutro de 2013 
- oomitr.,o, no perlado da 5541547ç na escola lede Afonso Neinen, são a Rua Parara, 1459 Cedro Piado, 
Paraná, devendo os randidalos comparecer es local da prova Is 05h3Ornin, pois os podes gamem* abonos 
sonssate até es 0 horas (horário oficial de Brasira), titrario após o qual ele sere praieiro em kiptiese 90122,0 
acesso de careidalos a sala de puas, soldos de caneta esferográfica azul ou prela, sendo imprescindleal a ateei 
seniapie de &acento Ocial de Idenlirtraçáo com lotograto pora Ingresso na sala de provas. 

R' INSCRIÇAO NOME Data Nascimento 

001 &unte Henrique Geetz Cezar 22050997 
025 Ana Elsa Gonçakes de Siva 31110109 
011 Nolo Rraordl Saralri 11081102 

009 sieleson Aquilino Eolgratli 28/101997 
027 0185510 Redigo Francisco 313711997 
007 Dahris Fatima KOilIVO Nehed 0537/1995 
021 Elaine Noticie Tavares 15353988 
010 Daniel mias Rahr 28/041959 	. 
031 Daniel Pás 03111007 
015 Cabeei Fernando Velfraterger 190411999 
002 Cesska Fernanda Kochen 22941999 
015 Jaqueine ErniCia Royer 20/N3595 
014 Jaçoine Malta FegunCeS U406/1903 
013 Joce1l0Anide10 E8eneke 121033597 
011 .16anaJanaina de Arara 2E51999 
019 klor ch ViVa 7o/1211996 
005 Kelly Mayara Antunes da Lima 0711041935 
012 Issanara Aparecida Petted Dote 254111999 
020 liáRle Cardine Umennann 09940999 
024 Liana Maleska Roharrares 2038/1998 
001 Ilwasilodanues da SM 130141900 
015 Liz Alfmdo Eas 05443998 
093 Malara Isahel Diesel 3E0995 
022 Mateus Henrique FKske 211041999 
028 Maça R. Miranda Francisio 110211998 
023 Idaysa Correia Mechada 024211959 
030 Piela de Souza da Cosia 3095/1995 
028 Suara Beire Dekeld 18:2311995 	rii 

O6 
LEN' 1851 j)E 05 DE NOVEMBRO DE 2013.2013, 

l'uLLyái 	0/1 Denominação à Rua Projetada 
"02", situada no BOUM Industrial, (14 cidade de 
Planalto-PR 

A Câmara Municipal de Vereadores de Planalto, Estado do Paraná, 
APROVOU e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte: 

LEI 

Art. r • A Rua Projetada "02", situada no Bairro Industrial, localizada 
ao lado de Quadra 88, na cidade de Planalto, estado do Paraná, passa denominar-se: Rua 
Alberto Novell°. 

Ara, 2' • A presente Lei entra em vigor na date de sua publica*, 
revogadas es disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, aos cinco 
dias do mos de novembro do ano de dois mil e treze. 

MARLOQI NERNANDO KUHN 
PRE ITO MUNICIPAL 

Este Edital enlra em vigor na data de sua pudica*. 

Gatinele do Prelado Municipal de Planalto, aos cInco dias do más de novembro do ano de &Is rd e treze. 

MARLQIIIFERNAN00 KU4114 
rafado Municipal 

LUIZ CARLOS BONI 
Fresidenle da Cordssão Especial de Concurso Púdico 

CONCURSO PÚBLICO 74,  00212013 

Eãllal N' 02.00212013 

MODALIDADE • EMPREGO PÚBLICO 

Ela cumprimento do draerrniriaçies do Senhor MARLON FERNANDO KUHN - Prefeito do 
Município de Plwalto - Estado do Paraná, no uso de suas atribições legais e nos lermos do artigo 31, 
Inciso 11 de Consfeuiçáo Federal e Lei Municipal n° 2702005, a Comissão Organizadora do Concurso 
Público, ModaSdade - Emprego Púbico, nomeada pela Portaria n° 31 de 02 de oratioro de 2013, reaohe 

TORNAR PÚBLICO: 

l• A homologgdo das inshições dos can:Matos ao Concurso raiNlco,Ilodahlede • Empeop Público, pam a 
contrata* de pessoal por tempo determinado, sob o regime da CLT, em stendimerto aos Promamas do Governo 
Federal. 

- A corneaçáo dos candidatos para a to:/eclode prova asaria, a ser reatada no dia 11 de novembro de 2013 
- DOMINGO, no Modo da MANHÃ, na Escola lado Afonso Helnen, 	a 459 Param!, 1450, Certo, Piando, 
Paraná, denodo os csraftclatos cahcorecer ao local da prova às 08136ran, pois os proles permanecerão abertos 
somente ara às 09 horas (horário oficial de Bravata), horário aras o qual nko será parado em Npõtase aOna, o 
acesso de candidatos a rala de provas, munidos de canela esferográfica arai ou prata, sendo impresdrravel a 
apresertação de documento coda de itlelaCaÇáO com (adorara psra Inf(551) na sala de provas 

Agente Comunitário da Salde 
loca5dade: 03 • Dobe° de Cenbo Novo 

lasrinha Nome Data encimado 
4648 CLARICE ANTUNES REK 2E1110989 
401 CLODETE MENDES 1519(1974 
4532 CRISTIANOSCHNEIDER SACHETE 06/0411992 
4853 MEL CRISMA LU2M CM/MC 
4581 JESSICA FERNANDA FEEIFER 15350933 
4e62 LV,NEAPARERCIDA 00 NASCIMENTO 1311009N 
4153 UZETE DEMIN COUTO 0300983 
4668 LUCIVANIA GRANGEIRO PEREIRA 10815/19.51 
4488 PAULA MARQUES CHRISPIN DO ROSAM 29351093 
4877 TATMA MELO DA 107 klAH11 24110,1882 

Ele afta enfia em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete& Prefeito Municipal de Ftsnallo, aos cracodias do mis de novembro doara dedais ai e rara 

IAM1.0 FtA8AAF870010061  
P feio Municipal 

LUIZ CARLOS KM 
Preside* da Cernisrao Espeoh1 de Nono Parara 
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